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RESUMO 
 
O estudo visa, a partir de um prisma multidisciplinar, compreender o fenômeno da 
responsabilidade social empresarial através das parcerias entre Estado, Empresas e 
entidades de Terceiro Setor especialmente a partir da década de 80, quando tem início o 
“neoliberalismo” e o Estado reduz as ações intervencionistas para a solução de problemas 
sociais e passa a ser mais regulador, estimulando empresas e entidades do Terceiro Setor 
a atuarem para o social. Este trabalho parte do pressuposto de que a empresa tem um 
papel social relevante na sociedade, sendo que deve perseguir simultaneamente o 
lucro, que garante sua sustentabilidade no mercado, e promover o desenvolvimento 
sustentável da comunidade na qual está inserida. Partindo dos múltiplos interesses 
públicos e privados envolvidos, ora comuns, ora antagônicos, buscou-se investigar a 
motivação e a legislação estatal de estímulo e fomento ao desenvolvimento da 
responsabilidade social empresarial, como instrumento para a aplicação do princípio da 
função social da empresa, visando o crescimento socioeconômico no sentido 
emancipatório da sociedade, com respeito ao meio ambiente e à diversidade. Ademais, 
foram analisados alguns aspectos e a legislação que regulamenta as organizações da 
sociedade civil, uma vez que elas têm exercido um papel fundamental, quer seja cobrando 
a atuação do Estado e da empresa, quer seja atuando em colaboração com eles. Foi 
utilizado o método analítico dedutivo na compreensão da construção do fenômeno jurídico. 
Isso se deu pela revisão bibliográfica das obras relacionadas, por uma reunião da 
legislação esparsa que envolve a matéria, do direito comparado, bem como do estudo de 
caso. Verificou-se que o Estado precisa repensar sua maneira de agir para promover o 
desenvolvimento social e econômico. Nesse sentido, ele precisará aumentar as parcerias 
com sujeitos privados diversos, sejam empresas ou entidades de terceiro setor. Para 
ganhar eficiência e legitimidade, a relação público-privada deverá tomar uma nova feição, 
na qual o público utiliza instrumentos privados de gestão e o privado assume cada vez mais 
um papel responsável em relação à comunidade, ao interesse comum. Cumprirá ao Estado 
repensar seu papel de “executor” para “fomentador” das ações, ao mesmo tempo em que 
precisará garantir o bom funcionamento das diversas formas de parcerias, por meio da 
governança. Também deverá desempenhar com eficiência o papel fiscalizador, de forma 
a prevenir que seus contratos sejam cumpridos conforme o acordado, ou em caso de 
dificuldades na sua execução, que os problemas sejam descobertos com antecedência e 
seja possível a revisão contratual e correção dos rumos. Neste processo colaborativo, as 
empresas deverão institucionalizar uma postura de gestão mais inclusiva, estabelecendo 
novos processos de governança que envolvam a participação de seus empregados, 
fornecedores, comunidade, consumidores, governo e com as organizações da sociedade 
civil. Nesse sentido, superando a própria legislação estatal, o caminho mais virtuoso é 
que as empresas assumam sua responsabilidade social, autorregulando-se para 
evitar condutas que possam causar danos, bem como permitindo que seus 
administradores possam atuar proativamente no sentido de a empresa contribuir no 
desenvolvimento socioeconômico das comunidades. 
 
Palavras chaves: responsabilidade social empresarial. organizações não-

governamentais. governança. 
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ABSTRACT 
 

The study aims, from a multidisciplinary perspective, to understand the phenomenon 
of corporate social responsibility through partnerships between State, Enterprises and 
Third Sector entities especially from the 80's, when the "neo-liberalism" starts and the 
State reduces interventionist actions to solve social problems and becomes more 
regulatory, stimulating businesses and third sector organizations to act for social 
welfare. This paper assumes that the company has an important social role in society 
and must simultaneously pursue profit, which ensures its sustainability in the market, 
and promote the sustainable development of the community in which it operates. As 
there are multiple public and private interests involved, sometimes common, 
sometimes antagonistic, this research sought to investigate the motivation and state 
legislation to stimulate and promote the corporate social responsibility development as 
a tool for applying the principle of social function in corporations, aiming socio-
economic growth in a emancipatory way for society, with respect for the environment 
and diversity. As they have played a key role, in addition, it was analyzed some aspects 
and the legislation governing the civil society organizations: whether demanding the 
State’s performance and companies as well, or even acting in collaboration with them. 
This work used the deductive analytical method for understanding the construction of 
the legal phenomenon, thru the literature review of related works, for a meeting of the 
sparse legislation involving the matter, comparative law, as well as the case studied. It 
was found that the State needs to rethink its actions to promote social and economic 
development. It will need to increase partnerships with several private entities 
(companies or third sector entities). To gain efficiency and legitimacy, the public-private 
relationship should take a new feature in which the public uses private management 
instruments and private is increasingly taking a responsible role towards the 
community, for the common interest. Therefore, States should consider changing their 
role from “implementers” to “supporters”, ensuring the proper functioning of the various 
forms of partnerships with private organizations, through governance system. It should 
also perform effectively the oversight role, in order to prevent that its contracts are met 
as agreed, or in the event of difficulties during the implementation, the problems can 
be discovered in advance. In this way, it will be able to review the contract and correct 
its course. In this collaborative process, companies should institutionalize an inclusive 
management approach, establishing new governance processes involving the 
participation of their employees, suppliers, community, consumers, government and 
the civil society organizations. In this sense, the most virtuous way is for companies to 
go beyond the State legislation and assume their social responsibility, with self-
regulations, to avoid conducts that could cause damage, as well as allowing their 
administrators to be able to act proactively for the socioeconomic development of the 
communities. 
 
Keywords: corporate social responsibility. non-governmental organizations. 

governance. 
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INTRODUÇÃO 

 

A globalização vem trazendo diferentes efeitos para o desenvolvimento dos 

países, ao mesmo tempo que permite uma maior troca entre eles, tem propiciado 

formas ainda maiores de exploração do ser humano e do meio ambiente, 

especialmente naqueles em que a legislação é mais permissiva. Apesar da tônica do 

sistema capitalista ser o individualismo, o desenvolvimento dos sistemas de 

telecomunicações vem propiciando novas formas de organização para a mobilização 

social contra os problemas surgidos. Esta resistência se reflete em várias formas de 

protestos e movimentos sociais contra as empresas e contra o Estado. Verifica-se nas 

palavras de Diogo de Figueiredo Moreira Neto que, 

 

São, com efeito, problemas emergentes – como os suscitados pela 
exploração das comunicações, pela globalização, pela competição interna e 
externa por mercados, por recursos e por cérebros, pela crescente resistência 
social ao aumento de tributos e pelo despertar das massas para a 
participação política – que não encontram respostas nos aparelhos políticos 
de Estado herdado do século findo, com seus remanescentes novecentistas. 
(MOREIRA NETO, 2014, p. 605). 

 

Desta forma, o maior fluxo comercial entre países, o aumento da competição 

nos mercados e o crescimento do poder financeiro de grandes grupos empresariais, 

são fatores que provocaram maiores concentrações de riquezas e o desequilíbrio 

socioeconômico nos países. A obrigação de garantir as necessidades básicas para 

todos, diante de tais elementos, tornou-se um grande desafio para a burocrática 

gestão estatal.  

Em relação à economia, a partir da década de 80 ocorreu o retorno econômico 

do pensamento liberal conhecido como “neoliberalismo”. No Brasil os governos 

adotaram políticas de inspiração liberal promovendo a abertura econômica, 

privatizações e desregulamentação da economia, bem como houve uma Reforma 

Administrativa procurando reduzir a burocracia e o quadro do funcionalismo público e 

redefinindo as atribuições estatais (FISCHER, 2002). 

Ademais, devido aos impactos sociais e ambientais causados pelas empresas 

e o desenvolvimento da comunicação de forma global e instantânea, a sociedade e o 

Estado passaram a cobrar uma nova atitude dos empresários, para que assumissem 

novos compromissos relacionados à sustentabilidade não só da empresa, mas do seu 

redor. 
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Principalmente em função de movimentos relacionados às questões 

ambientais, a visão do papel da empresa em relação à comunidade foi ampliada para 

além de sua capacidade de gerar lucro e empregos, passando a ser valorada também 

pelos impactos positivos e negativos que gera ao seu redor.  

Nessa linha, cresceu o entendimento de que a propriedade privada deve 

possuir uma função social, pressuposto que alcança também as empresas.  

No Brasil, na Constituição de 1988, em seu art. 1º, III e IV, foram inseridos os 

seguintes incisos diretamente relacionados ao tema deste trabalho: 

 

Art. 1. A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. (BRASIL, 1988, 
grifo nosso). 

 

Verifica-se que o valor social da livre iniciativa foi previsto já no primeiro artigo da 

Carta Magna Brasileira, como um dos pilares que fundamentam a República, na forma de 

um Estado Democrático de Direito, e também em prol da dignidade da pessoa humana, 

que fundamenta toda a base para a organização da própria sociedade. 

A função social da empresa consta na Lei n. 6.404 de 1976, a Lei das 

Sociedades por Ações, e foi finalmente sedimentada com a unificação do direito 

privado no Código Civil (CC) de 2002, que seguiu o código italiano e passou a 

abranger obrigações e contratos de direito civil e comercial, sendo que seus artigos 

421 e 2035 mencionam a função social da propriedade e dos contratos.  

 

Ao lado do direito civil, que cuida dos direitos individuais e das relações 
entre as pessoas e entre elas e a sociedade, aparece, pois, o direito 
das atividades econômicas, abrangendo o direito econômico e o direito 
empresarial, ou seja, o direito das empresas, dos mercados e da 
regulação, tendo a conotação de um direito pluridisciplinar. Afinal, a 
empresa é uma entidade econômica com forma jurídica e possui hoje 
uma função social, cabendo aos operadores do direito definir, 
organizar e regular o seu funcionamento. (WALD, 2005, p. 28, grifo 
nosso). 
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Para confirmar este entendimento, observa-se que o Enunciado n. 53, 

aprovado na I Jornada de Direito Civil1 em 2002, referente ao art. 966 do Código Cível, 

recém aprovado na época: “[...] deve-se levar em consideração o princípio da função 

social na interpretação das normas relativas à empresa, a despeito da falta de 

referência expressa.” (RIO DE JANEIRO, 2016). 

Após o CC, em 2005 foi aprovada a nova Lei de Falências brasileira, pensada 

para encontrar a melhor forma de manter a empresa funcionando e preservar sua 

função social, através de novos elementos como a recuperação judicial ou a 

realização dos ativos de um modo a viabilizar a continuidade dos negócios pelos 

próprios trabalhadores (ARNOLDI; NORA, 2007, p. 284). Esta lei previu 

expressamente em seu art. 472 “[...] a preservação da empresa, sua função social e o 

estímulo à atividade econômica”, (BRASIL, 2005), positivando de forma expressa para 

todas as empresas o princípio da função social da empresa no ordenamento brasileiro, 

uma vez que anteriormente só existia expressamente na lei das sociedades anônimas.  

Eros Roberto Grau (2010, p. 245, grifos do autor), acrescenta que o princípio 

da função social da propriedade, previsto expressamente no art. 5, inc. XXIII, da 

Constituição Federal (CF), impõe a quem controla a empresa, seja o próprio 

proprietário ou um administrador profissional, “[...] o dever de exercê-lo em benefício 

de outrem e não, apenas, de não o exercer em prejuízo de outrem.” Conclui que trata-

se de um mandamento indutivo à ação positiva da empresa e não apenas o dever de 

não agir contra o interesse comum. O que também levará, conforme argumentação 

deste trabalho, à necessidade de uma atitude propositiva da empresa, assumindo sua 

responsabilidade social, para além de apenas atuar sob as imposições estatais nesta 

área. 

Nessa mesma linha, Pietro Perlingieri, baseando-se na constituição italiana, 

nega a ideia de que a função social seja apenas uma forma de impor limites aos 

poderes dos proprietários. 

                                                           
1 Organizado pelo Conselho da Justiça Federal em setembro de 2002, reuniu magistrados, professores, 

representantes das diversas carreiras jurídicas e estudiosos do Direito Civil para o debate dos temas 
mais controversos no então novo Código Civil e aprovação de enunciados que representaram o 
pensamento da maioria dos integrantes de cada comissão, sendo elas: Parte Geral, Direito das 
Obrigações, Direito das Coisas, Direito de Empresa, Direito de Família e Direito das Sucessões 
(AGUIAR JÚNIOR, 2007). 

2 Art. 47 da Lei. 11.101/2005: “A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação 
de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da 
empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.” (BRASIL, 2005). 
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Em um sistema inspirado na solidariedade política, econômica e social 
e a pleno desenvolvimento da pessoa (art. 2 da Const.) o conteúdo da 
função social assume um papel de tipo promocional, no sentido de que 
a disciplina das formas de propriedade e as suas interpretações 
deveriam ser atuadas para garantir e para promover os valores sobre 

os quais se funda o ordenamento. (PERLINGIERI, 2007, p. 226). 
 

E completa dizendo que não se trata de uma intervenção ao livre direito de 

propriedade3, mas “[...] a própria razão pela qual o direito de propriedade foi atribuído 

a um determinado sujeito.” (PERLINGIERI, 2007, p. 226). 

Nas palavras de Comparato (1995, p. 4): 

 
Se a verdadeira Constituição não se limita a organizar as funções do 
Estado, mas regula também o exercício de poderes no âmbito da 
sociedade civil; se a vida política não se dissocia da atividade econômica 
– aquela pertinente à esfera estatal e esta reservada à vida privada -, como 
assoalhava a ideologia liberal, é fora de dúvida que verdadeira 
reconstitucionalização do País passa por uma reorganização da sociedade 
civil e, nesta, por uma nova disciplina da empresa, sua instituição-chave. 

 

Assim, conforme previsões legais acima, fica em evidência o termo função 

social da empresa que incide sobre a sua propriedade, seus contratos e sobre a 

própria empresa em seu agir. 

Comparato (1995, p. 12) considera que a função social da empresa, enquanto fim 

social da própria existência do empreendimento, deve prevalecer inclusive sobre o lucro: 

 
Ora, ninguém sustentará, nem mesmo os últimos partidários da ‘mão 
invisível’ do mercado, que não possa jamais haver conflito ou 
incompatibilidade entre o objetivo societário de lucro e o dever legal de a 
companhia exercer uma função social. Verificando-se essa colidência de 
fins em concreto, qual a solução jurídica? Parece óbvio que ela se encontra 
na prevalência dos fins sociais... 

 

O lucro deve existir para a sustentabilidade financeira do negócio, porém não deve 

ser a prioridade da empresa, que passa a considerar seu papel social na elaboração do 

seu serviço ou produto ao pensar sua missão.  

Ocorre que na tentativa de assumir seu papel na sociedade, o modo de agir das 

empresas tem sido equivocado, especialmente em dois aspectos: apenas contribuindo 

                                                           
3 Nessa linha e pelo peso histórico, apesar de não ter tido uma efetiva aplicação prática, na Alemanha, 

após a primeira guerra mundial, em 1919, na Constituição de Weimar foi estabelecido pela primeira 
vez, no seu art. 153, na última alínea, que “[...] a propriedade obriga. Seu uso deve ser igualmente 
um serviço ao bem comum”. Artigo este reescrito na Constituição de Bonn, de 1949, com uma 
pequena variação: ‘A propriedade obriga. Seu uso deve igualmente servir ao bem da coletividade’.” 
(COMPARATO, 1995, p.40). 
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financeiramente com ações sociais sem planejamento ou acompanhamento, bem como 

agindo somente com o intuito de angariar uma imagem positiva como vantagem no 

mercado. 

 
Primeiro porque pensam que a simples doação de recursos, sejam 
materiais, financeiros ou humanos (por exemplo, incentivo à prática de 
voluntariado entre seus colaboradores) para causas sociais, já estão 
atuando com responsabilidade social. Segundo, pelo uso utilitarista da 
imagem que positivamente se projetam na sociedade. (KARKOTLI; 
ARAGÃO, 2004, p. 37). 

 

Este tipo de iniciativa acaba criando uma relação de dependência entre empresa e 

comunidade, o que pode se tornar um problema ainda maior em épocas de crise, quando 

a empresa já não pode contribuir da mesma forma.  

Surge aí a necessidade da regulamentação Estatal, para o estabelecimento de 

normas que visem estabelecer procedimentos mais sustentáveis e protetivos para a 

comunidade. O papel regulador, fiscalizador e controlador do Estado tem o poder de 

contribuir para o desenvolvimento das políticas de responsabilidade social das empresas. 

Sobre este necessário intervencionismo estatal, segundo Eros Grau (1978, p. 24-25): 

 
O intervencionismo, como se observou, é fruto do liberalismo, consistindo 
em um processo de correlação das distorções do regime liberal. Importa a 
substituição das leis de harmonia natural do liberalismo por leis artificiais. 
A Artificialidade de tais leis é aferida quando se relaciona ao mercado, 
instituição a cuja preservação se dirigem elas, sob inspiração – entre nós 
– dos princípios do bem-estar social e do desenvolvimento nacional. 

 

No Brasil, ainda que lentamente, um arcabouço legal vem sendo instituído para criar 

e fortalecer iniciativas de responsabilidade social e ambiental das empresas. Os artigos 173 

e 174 da Constituição Federal, tratam da responsabilidade da pessoa jurídica, em relação 

aos atos praticados à ordem econômica e financeira, a economia popular e a desigualdade 

social. Nas leis infraconstitucionais, como exemplo, mais recentemente, em 2012, foi 

publicado o Decreto Federal n. 7.746, de 2012, que em seu primeiro artigo já expressa o 

desejo do Estado de aumentar o controle e o estímulo para que as empresas desenvolvam 

ainda mais ações na área social e ambiental, vinculando a necessidade de as empresas 

apresentarem um balanço sócio ambiental quando forem concorrer em licitações 

governamentais do Brasil (BRASIL, 2012a). 

Internacionalmente, em 2010, foi publicada a ISO 26000, a liderança da elaboração 

desta normativa internacional esteve a cargo do Brasil e da Suécia e contou com 450 
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especialistas de um total de 99 países, sendo uma equipe formada por diferentes partes 

interessadas como governo, indústrias, Organizações Não Governamentais (ONGs), 

consumidores e trabalhadores. Trata-se de uma norma de diretrizes com os temas e as 

práticas centrais da responsabilidade social e da sustentabilidade organizacional. 

Portanto, de acordo com as diretivas governamentais do Brasil no sentido de 

estimular a responsabilidade social empresarial e como esta atuação das empresas se dá 

principalmente através de parcerias com entidades do terceiro setor e o Estado, faz-se 

mister uma análise, dos estímulos legais e desafios para a atuação empresarial nas 

comunidades em colaboração com o Estado e as entidades de terceiro setor, 

visando um crescimento socioeconômico no sentido emancipatório da sociedade, 

com respeito ao meio ambiente e à diversidade.  

 

MATERIAL, MÉTODOS E FORMA DE ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Em uma pesquisa jurídica que considera o Direito como Ciência, sua 

metodologia deve cumprir duas exigências de análise. Deve-se atentar para sua teoria 

do conhecimento, suas hipóteses e procedimentos formais, bem como para a relação 

dessa produção teórica com a sociedade sobre a qual atua o pesquisador. Parte-se 

de um ponto de vista no qual, além de conhecer os fenômenos, o Direito busca 

resolver os problemas suscitados pela prática social, como sua própria razão de ser. 

 

O direito é fundamentalmente uma ciência social aplicada, o que 
significa que o labor do jurista, ainda que teórico, é presidido, em 
última análise, pela razão prática. A ciência dita ‘pura’ não tem lugar 
no direito, pois que se impõe a busca de soluções para os problemas 
suscitados pela prática social. [...] As soluções encontradas pelo jurista 
serão tanto mais verdadeiras quanto melhor se ajustarem aos próprios 
fatos (MONTEIRO; SAVEDRA, 2001, p. 12). 

 

Dessa maneira, como método científico, foi utilizado o método analítico 

dedutivo, uma vez que é um processo que procura explicar os fatos particulares, ou 

seja as ações de responsabilidade social das empresas, por referência aos princípios 

e leis gerais contidos na Constituição Federal, no Código Civil e diversas normas 

esparsas, bem como na autorregulação pelas empresas. 

 Uma vez que a metodologia jurídica refere-se ao método que o jurista utiliza 

para a elaboração e para a aplicação do direito, visando a resolução de problemas 

práticos (MONTEIRO; SAVEDRA, 2001), devido ao tema desta pesquisa trabalhar 



18 

com os três Setores (Estado, Empresas e Sociedade Civil Organizada) e suas 

diferenças, será utilizado também o paradigma da complexidade. 

 
Do ponto de vista do paradigma da complexidade, a pesquisa 
participante tem um papel ético-político e epistemológico fundamental. 
Em primeiro lugar, porque se destina exatamente ao reconhecimento 
das diferenças sociais, étnicas, culturais, subjetivas e físicas, 
destacando o aspecto antidiscriminação, multi e transculturalista da 
pesquisa, no sentido de realizar um esforço de diálogo e interpretação 
entre diferentes perspectivas de vida humana e de superação da 
indiferença e do preconceito (VASCONCELOS, 2002, p. 182). 

 

 A complexidade, recentemente introduzida no Direito como paradigma, 

considera que as recentes descobertas científicas – a teoria do caos, o 

comportamento das partículas subatômicas, a expansão do universo – e o próprio 

desenvolvimento das ciências como a física quântica, a termodinâmica, a biologia 

celular, entre outras, têm levado a ciência contemporânea a romper com o paradigma 

da simplicidade, que tudo reduz a um único princípio (MONTEIRO; SAVEDRA, 2001). 

De acordo com Edgar Morin (2005) é preciso considerar o acaso, a desordem a 

contradição e a contínua transformação dos objetos como partes integrantes da 

realidade e buscar atingir a complexidade em seu conceito mais literal: um tecido de 

constituintes heterogêneas inseparavelmente associadas. Cumpre ressaltar que essa 

teoria permitiu um melhor entendimento dos aspectos culturais envolvidos na relação 

entre os três setores estudados, dada suas peculiaridades legais e a grande 

diversidade de modelos e pessoas envolvidas. 

Nessa linha, o Direito Comparado, será de fundamental importância para a 

pesquisa, uma vez que  

 
[...] parte da comparação, do enfrentamento entre modelos jurídicos 
diferentes, e o que é de fundamental importância para se questionar, 
para se pôr em crise determinada norma, instituto, ordenamento ou 
interpretação jurídica. A comparação, na maioria das vezes, engloba 
o ato de questionar, de por em dúvida, de retirar o atributo da certeza 
absoluta. Pois é a partir disto que se pode chegar a um novo modelo, 
a uma solução que melhor atenda, que solucione os conflitos sociais 
(COUTINHO, 2003, p. 39). 

 

Sobre a opção de fazer o estudo de direito Comparado com a Itália verifica-se 

que,  

 

O Direito da Itália se revela sumamente importante para a construção 
de uma teoria da Empresa no Direito Brasileiro, consoante antes 
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asseverado, pois este se inspirou fortemente no Código Civil italiano, 
reproduzindo inúmeros de seus dispositivos, inclusive. Por esta razão, 
não se devem desprezar as quase seis décadas de experiência 
daquela Nação, que há de ser de grande valia para o estudo e 
interpretação do novo Código Civil Brasileiro. (LEMOS JÚNIOR, 2009, 
p. 72). 

 

Coube a busca na doutrina e legislação italiana sobre a questão da função 

social da empresa e os estímulos à realização da responsabilidade social da empresa 

para compará-las ao que está sendo proposto no Brasil. Importante conhecer, no 

direito italiano, as origens da concepção de empresa adotada pelo direito brasileiro e 

semelhanças e diferenças no que tange a função social da empresa e sua 

responsabilidade social. Observa-se que a doutrina italiana, vide histórico comercial 

deste país, encontra-se entre as doutrinas pioneiras na área empresarial. 

Com relação ao método de procedimento e análise de dados da pesquisa, o 

trabalho está estruturado em duas partes: uma mais teórica e outra mais prática, com 

o estudo de caso. 

 Para a parte teórica da pesquisa mostrou-se adequado o modelo de pesquisa 

instrumental, no qual a atividade é determinada pela preocupação prática, almejando 

trazer uma contribuição teórica à resolução de problemas técnicos (MONTEIRO; 

SAVEDRA, 2001). Utilizou-se da pesquisa doutrinária e legal: 

a) a doutrinária, voltada prioritariamente ao estudo das teorias, teses e opiniões 

emitidas por pessoas envolvidas com o tema proposto, teve como procedimento 

básico a pesquisa bibliográfica e também foi utilizada a internet. 

b) a legal, fundada na análise dos enunciados teóricos e práticos contidos nas 

normas, teve como principais fontes: a Constituição Federal de 1988, a legislação 

esparsa que versa sobre a matéria e o Direito Comparado. Assim, foram identificadas 

as normas relacionadas à responsabilidade social empresarial e, posteriormente, no 

estudo de caso, verificada sua utilização ou não pela empresa, buscando avaliar os 

efeitos da norma, se foram os esperados pelo legislador ou se foram produzidos outros 

efeitos imprevistos e por vezes não pretendidos e também “[...] as causas 

determinantes dos efeitos não esperados”. (SALINAS, 2013, p. 236). 

Desta maneira, nos primeiros quatro capítulos, buscou-se, trazer um aporte 

sobre as relações entre os três setores e o papel de cada um dentro da temática da 

responsabilidade social empresarial. Foram evidenciados os diferentes interesses 

envolvidos e como as organizações vêm se configurando para atuar, bem como foi 
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realizada um breve estudo de Direito Comparado com a Itália em função das 

similaridades criadas pelo código civil unificado e do importante papel deste país no 

direito da empresa. 

No quinto capitulo, foram analisadas algumas normas brasileiras que 

regulamentam as ações de responsabilidade social das empresas, objetivando sua 

compreensão através da reunião e inter-relação de normas dispersas. 

 Na parte prática da pesquisa, para o estudo de caso, foi adotado o modelo de 

pesquisa sócio jurídico, orientando-a pela perspectiva da relação entre a ordem 

jurídica e a ordem social, entendida como seu meio ambiente humano, e permitirá 

observar as questões jurídicas relacionadas ao tema central a partir de um ponto de 

vista externo. 

  De acordo com Robert K. Yin (2001, p. 211): 

 
O estudo de caso permite uma investigação para se preservar as 
características holísticas e significativas dos eventos da vida real – tais 
como ciclos de vida individuais, processos organizacionais e 
administrativos, mudanças ocorridas em regiões urbanas, relações 
internacionais e a maturação de alguns setores. 

 

Assim, o estudo de caso, baseando-se na pesquisa teórica, com a devida lógica 

de planejamento, procurou incorporar “[...] abordagens específicas à coleta e à análise 

de dados.” (YIN, 2001, p. 33). Foram analisados os relatórios e balanços sociais da 

empresa selecionada e outras pesquisas já realizadas sobre o tema. Buscou-se dar 

um aspecto prático à pesquisa, demonstrando as possibilidades de utilização das 

normas de estímulo à responsabilidade social das empresas e também uma análise 

ainda mais crítica da legislação estudada.   

Sendo assim, o último Capítulo foi dedicado ao estudo de uma empresa, 

selecionada em função de sua boa avaliação no mercado e alto nível de aplicação dos 

aspectos estudados neste trabalho, bem como por um fato chocante que atraiu a atenção 

da grande mídia e tem relação com o tema, um acidente ambiental gravíssimo. 
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CAPÍTULO 1 ESTADO, SOCIEDADE E EMPRESA 

 

Face às crises econômicas frequentes sofridas pelos Estados Nacionais, este 

capítulo realiza uma reflexão sobre os papéis do Estado e da sociedade civil frente à 

uma nova dinâmica econômica e social, trazida especialmente em função da 

globalização, fim do Estado de Bem-Estar social e também pelo neoliberalismo 

imperante na economia. 

Este capítulo procura verificar a possibilidade e necessidade de uma mudança 

da visão dicotômica que separa a sociedade civil - incluindo as empresas -, do Estado, 

ou seja, o público do privado. Com isso a visão de que o “interesse público” também 

pode ser um objetivo de ações realizadas por entidades privadas deverá ganhar força. 

Para a aproximação entre o público e o privado na realização de ações para 

o “interesse comum”, ganha destaque a discussão sobre a necessidade do 

estabelecimento de parcerias entre as entidades públicas e privadas, porém, para 

garantir a efetividade dos processos, faz-se necessário que exista uma nova forma de 

relacionamento entre ambas. 

 

O Estado está diante de uma dinâmica social na qual a lógica do 
mercado tem um papel considerável e o mais importante é atuar ao 
lado um do outro, em parcerias. Isso significa dizer que é imperativo a 
construção de uma interação real entre a gestão pública, o setor 
privado e a sociedade civil organizada. O new public management 
surge como resposta para várias questões como a reforma, a 
modernização, a lógica dos resultados, assim como a participação de 
diferentes atores sociais no processo de elaboração das políticas 
públicas. (SILVA, 2008, p. 86, grifo do autor). 

 

  Uma nova forma de gestão pública deve propor ações em colaboração, através 

de uma atualização e dinamização do próprio Estado. 

 

1.1 A dicotomia estado e sociedade civil 

 

De maneira dicotômica, entre o controle estatal e a liberdade da sociedade 

civil, pode-se observar o contraste entre os tipos de Estado da modernidade: o Estado 

Liberal, cujo primado do privado requer o Estado mínimo, deixando as questões 

econômicas à mercê das regras de mercado, e o Estado de Bem-Estar Social, 
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baseado no intervencionismo estatal para a promoção do desenvolvimento econômico 

e social do país.  

Assim, na história mais recente houve uma alternância de modelos de Estado 

em função das necessidades econômicas e preponderâncias políticas de cada 

momento. No Estado Liberal houve a ascensão da burguesia e a necessidade de um 

Estado que permitisse o avanço de sua ideologia, ou seja, uma maior liberdade ao 

indivíduo para poder negociar e também a proteção à propriedade privada. Porém, o 

excesso de liberdade em relação à propriedade privada provocou um grau muito alto 

de disparidades socioeconômicas, o que terminou por gerar uma grande crise. 

A partir da crise do Estado Liberal surgiu, principalmente com a teoria de 

Keynes, o Estado de Bem-Estar Social, que deveria assumir o controle da economia 

e garantir direitos básicos aos cidadãos, como emprego, assistência médica, moradia 

e outros. Porém tais cuidados geraram uma máquina administrativa pesada e um alto 

preço a pagar, que se traduziu em um aumento da carga tributária e o excesso de 

intervenções na economia, ou seja, um custo que se voltou contra os próprios 

cidadãos4 e terminou por impactar negativamente o desenvolvimento socioeconômico 

dos países, sendo que os países em desenvolvimento nem chegaram a obter os 

benefícios prometidos por tais políticas. 

Com o avanço das tecnologias de transporte e telecomunicações, que 

facilitaram sobremaneira o comércio entre países, mais empresas5 puderam crescer 

e se tornaram multinacionais ou transnacionais e passaram a dividir seus processos 

produtivos em países diferentes, aproveitando-se de “facilidades” oferecidas em cada 

local reduzindo seu custo de produção e obtendo vantagens na comercialização, ou 

seja, maior lucro. Essa divisão da produção produziu uma certa volatilidade nos 

investimentos empresariais, que se deslocam à medida que recebem maiores 

benefícios de um outro local, impactando fortemente a economia dos países dos quais 

o recurso é retirado. 

Como pode ser percebido através desta liberdade “planetária” das empresas, 

mais uma vez as ideologias liberais voltam à tona e ressurge o liberalismo nas políticas 

                                                           
4 Segundo Di Pietro (2015, p. 14), para o Estado assegurar a justiça social acabou por limitar liberdades 

individuais, “[...] pela crescente intervenção que vai desde a simples limitação ao exercício de direitos 
até a atuação direta no setor da atividade privada, com a agravante de não alcançar a realização dos 
direitos sociais e individuais nos vários setores da sociedade.” 

5 Considerando o fato que desde as navegações as empresas de navegação já atuavam de maneira 
global, mas com o desenvolvimento tecnológico este movimento se expandiu para outros ramos de 
negócios. 
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estatais, agora chamado de neoliberalismo. Com ele aumenta a abertura dos países 

aos capitais externos e surge um grande fluxo financeiro mundial, de tal forma que a 

queda de uma bolsa de algum país da Ásia, afeta a economia dos outros países do 

mundo. Surgiu um mercado especulativo que acabou por criar bolhas de 

supervalorização de ações, que do dia para a noite podem cair e levar ao chão seus 

investidores e junto a economia de países inteiros, como já aconteceu nas crises de 

2001, com a bolha das empresas de internet, e a de 2008, com a bolha imobiliária 

americana. 

Ciclicamente, as crises vão ficando cada vez mais frequentes e gerando a 

ingovernabilidade dos Estados que, apesar dos avanços tecnológicos, ainda são 

geridos em uma forma burocrática tradicional, enquanto o mercado vai buscando mais 

e mais liberdades e as empresas ganhando poder, inclusive sobre a política. 

De acordo com Bobbio (2014, p. 36), em momentos de crise fica evidente a 

dicotomia entre sociedade civil e Estado, uma vez que aumentam as demandas 

sociais, porém as instituições estatais já não conseguem dar uma resposta 

satisfatória, “[...] a sociedade civil ocupa o espaço reservado à formação das 

demandas (input) que se dirigem ao sistema político e às quais o sistema político tem 

o dever de responder (output).” 

Assim, ao tratar da dicotomia entre o público e o privado e sua relação 

axiológica este autor verificou que, dependendo da situação, um se sobrepõe ao outro, 

ou seja, ao valorizar a propriedade privada sobre o interesse do próprio Estado - o que 

hoje pode se traduzir no Brasil no exemplo nas dificuldades para a desapropriação de 

terras para a reforma agrária ou mesmo para a construção de creches - ou ao 

sobrevalorizar o público - especialmente em relação ao controle das questões 

econômicas pelo Estado no modelo de Estado de Bem-Estar Social6 -, porém observa 

que o Estado contemporâneo vive uma inter-relação entre ambos e, para conseguir 

atingir seus fins, necessita agir através de acordos e não da imposição de suas 

decisões. 

 
Os dois processos, de publicização do privado e de privatização do 
público, não são de fato incompatíveis, e realmente compenetram-se 
um no outro. O primeiro reflete o processo de subordinação dos 
interesses do privado aos interesses da coletividade representada 

                                                           
6 Observa-se que o Estado de Bem-Estar Social, conforme Di Pietro (2015, p. 9), também foi chamado 

de Estado Social, Estado Providência, Estado do desenvolvimento e Estado Social de Direito, “[...] 
nele o Estado deve intervir na ordem econômica e social para ajudar os menos favorecidos; a 
preocupação maior desloca-se da liberdade para a igualdade.” 
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pelo Estado que invade e engloba progressivamente a sociedade 
civil; o segundo representa a revanche dos interesses privados 
através da formação dos grandes grupos que se servem dos 
aparatos públicos para o alcance dos próprios objetivos. O Estado 
pode ser corretamente representado como o lugar onde se 
desenvolvem e se compõem, para novamente decompor-se e 
recompor-se, estes conflitos, através do instrumento jurídico de um 
acordo continuamente renovado, representação moderna da 
tradicional figura do contrato social. (BOBBIO, 2014, p. 27). 

 

Pode-se verificar na Constituição Italiana, de forma expressa, a função social, 

inserida na livre iniciativa, obrigando o público e o privado a agirem em prol dos 

interesses comuns no que tange à atividade econômica: 

 
Art. 41. A iniciativa econômica privada é livre. A mesma não pode se 
desenvolver em contraste com a utilidade social ou de uma forma que 
possa trazer dano à segurança, à liberdade, à dignidade humana. A lei 
determina os programas e os adequados controles, afim de que a 
atividade econômica pública e privada possa ser dirigida e 
coordenada para fins sociais. (ITÁLIA, 1947, grifo nosso). 

 

Nessa perspectiva, o direito empresarial e o direito econômico passam a ter a 

função de equilibrar o papel de cada ente no mercado7. Não se trata apenas de regular 

as relações privadas, mas também de “[...] subjugar os determinismos econômicos e 

implementar políticas públicas.” (FORGIONI, 2012, p. 20). O Estado, através do 

Direito, vem disciplinado o mercado, seja no modelo liberal, de bem-estar social e 

agora no neoliberalismo, ao mesmo tempo em que as empresas vêm se 

desenvolvendo e tomando importância na organização social, com seus objetivos e 

interesses próprios, mas que não devem se afastar dos interesses coletivos pelo bem 

comum. Paralelamente, a sociedade civil vem se organizando para cobrar soluções e 

agir junto com o Estado e as empresas, elaborando e executando políticas públicas e 

projetos sociais. 

Vale aqui a observação de que sob o advento da teoria da empresa, 

substituindo a visão apenas comercialista do empreendedorismo, surge também a 

concepção de sua importância para o desenvolvimento social e econômico das 

                                                           
7 Calixto Salomão Filho (2011, p. 26), reconhecendo a importância do papel regulador do Estado 

através do direito empresarial, como ferramenta para a organização socioeconômica, diz: “[...] 
ausente o Estado para diretamente prover o interesse público, o direito, com sua supremacia 
valorativa, é chamado a imprimir tais valores à vida dos particulares.” 
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nações. Por esta razão, o Estado deve garantir que as empresas atuem de acordo 

com os interesses de ordem pública.8 (FORGIONI, 2012). 

 

1.2 Processos produtivos e sua função social 

 

Assim, em função dos impactos negativos do capitalismo, por um 

direcionamento Estatal, por pressão da comunidade ou mesmo por vontade dos 

próprios empresários e acionistas, surgiu a necessidade das empresas assumirem 

novos compromissos que vão para além das questões de mercado, focadas apenas 

no lucro através da minimização dos custos.  

 
A expansão mundial do setor privado durante as três últimas décadas 
foi acompanhada por um aumento dramático nos impactos societais 
deste setor, em termos positivos e negativos. As empresas 
transnacionais podem contribuir para o bem-estar econômico e 
emprego, e desse modo contribuir para o gozo dos direitos humanos. 
Ao mesmo tempo, as empresas também podem ter um impacto 
negativo sobre os direitos humanos em todo o mundo, por exemplo, 
quando deslocam povos indígenas de suas terras, quando poluem o 
meio ambiente do qual as comunidades são dependentes, quando 
violam os direitos trabalhistas, ou quando estão vinculadas a um 
regime que viola os direitos de seus cidadãos. Tais impactos negativos 
sobre os direitos humanos são abundantes na presente economia 
globalizada, como os desequilíbrios profundos de poder que 
frequentemente permitem que os direitos dos mais fracos e 
vulneráveis sejam sacrificados pelos interesses de empresas 
poderosas e de seus acionistas. (HUIJSTEE; RICCO; CERESNA-
CHATURVEDI, 2013, p. 10). 

 

Os impactos sociais e ambientais causados pelas empresas não são mais aceitos 

como algo inerente ao negócio, as comunidades estão cada vez mais atentas às ações de 

mitigação dos danos e de proteção ambiental que as empresas devem tomar, bem 

 

                                                           
8 Na época da unificação do direito privado na Itália, com a união do direito comercial com o direito civil, 

este país vivia um governo fascista, o que envolvia uma exaltação do nacionalismo, bem como maior 
liberalismo na economia, já que eram contra as ideias comunistas, porém as empresas deveriam 
servir a nação, como verifica-se no artigo 7º da Carta do Trabalhador de 1927: “Lo Stato corporativo 
considera l'iniziativa privata nel campo della produzione come lo strumento più efficace e più utile 
nell'interesse della Nazione. L’organizzazione privata della produzione essendo una funzione di 
interesse nazionale, l'organizzatore dell'impresa è responsabile dell'indirizzo della produzione di fronte 
allo Stato. Dalla collaborazione delle forze produttive deriva fra esse reciprocità di diritti e di doveri. Il 
prestatore d'opera, tecnico, impiegato od operaio, è un collaboratore attivo dell'impresa economica la 
direzione della quale spetta al datore di lavoro che ne ha la responsabilità.” (LA CARTA, 2016). 
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como esperam que a empresa assuma um papel responsável.9 Sem uma gerência 

eficiente, os interesses colidentes entre as empresas e a comunidades tornam-se fatores 

de risco ao empreendimento (NORA; ARNOLDI, 2014). 

Através de uma análise mais complexa da realidade acima, pode-se observar a 

construção de um pensamento maniqueísta na sociedade, visando justamente encobrir 

aspectos negativos dos processos produtivos e exaltar as qualidades positivas dos bens e 

serviços oferecidos no mercado. 

Verifica-se uma dissociação entre “a empresa e os processos produtivos” do 

“produto gerado”, dessa forma, o foco criado pela propaganda é direcionado apenas ao 

produto, não valorizando a empresa e sua forma de produção. Tal fato, conduz o 

consumidor a ignorar aspectos humanos e ambientais da produção. Muitas vezes a marca 

foi elaborada com o intuito de individualizar o produto e não representa a empresa que o 

fabricou e os ideais de seus fundadores, ou também a empresa que produziu não é a 

mesma que desenvolveu e comercializa o bem, sendo que a última obtém lucros altos, 

inclusive reduzindo as margens de ganho sobre a primeira. 

Entre outros fatores, esta dicotomia entre produção e produto esconde a 

complexidade das ações empresariais, especialmente colocando foco no produto ou 

serviço e “esquecendo” que o “processo produtivo” deve ser analisado de forma mais 

integral e o valor de seu produto definido considerando-se fatores internos e externos da 

produção. 

Buscando ampliar a concepção de como o agir empresarial está conectado com 

sua produção e sua própria auto-organização, Edgar Morin (2005, p. 86) explica que uma 

empresa produz objetos ou serviços que serão vendidos, consumidos, portanto se tornarão 

exteriores a ela, porém a empresa simultaneamente se autoproduz ao produzir, gerando 

os elementos necessários para sua própria sobrevivência e sua própria organização, 

realiza suas manutenções quando necessário e “[...] se autodesenvolve ao desenvolver 

                                                           
9 Como se vê no Livro Verde para Promover um quadro europeu para a responsabilidade social das 

empresas do Comitê das Comunidades Europeias: “Inquéritos recentes demonstraram que os 
consumidores pretendem produtos seguros e de qualidade, mas também exigem saber se eles são 
fabricados de forma socialmente responsável. A maioria dos consumidores europeus afirma que o 
compromisso de uma empresa com a sua responsabilidade social é um factor que pesa na aquisição 
de um produto ou serviço. Este aspecto abre oportunidades de mercado interessantes, porquanto um 
número significativo de consumidores estaria predisposto a pagar mais por produtos conformes aos 
princípios da responsabilidade social e ambiental, embora, actualmente, apenas uma minoria o faça. 
As questões que mais preocupam os consumidores europeus são a protecção da saúde e da 
segurança dos trabalhadores e o respeito dos direitos humanos em todas as operações de uma 
empresa e na sua cadeia de produção (sem recurso, por exemplo, ao trabalho infantil), a defesa do 
ambiente em geral e a redução das emissões de gases que contribuem para o efeito de estufa em 
particular.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 2001b, p. 21). 
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sua produção”. Desta maneira, ao produzir para exteriorizar, o produtor também torna-se 

seu próprio produto. Uma venda boa ou ruim, poderá retroagir informações, gerando 

alterações para adequação na produção e na própria organização. 

Criando dicotomias e divisões, foi construída uma imagem das empresas que 

separa o ser humano do produto produzido, a natureza de onde se extrai a matéria prima 

da cultura local (em que ela e o ser humano estão envolvidos) e ainda as relações sociais 

na qual as empresas se constituem, como o indivíduo da sociedade, o público do privado 

e a regulação da autorregulação do mercado. 

Seguindo nesta linha, simplificando o pensamento e ignorando a complexidade do 

sistema econômico, isto é, das formas de manutenção e reprodução da vida, deturpando 

o significado da palavra economia e criando mais uma dicotomia, a da necessidade e do 

fetiche, com a sobrevalorização do mercado, o que vai cada vez mais ficando esquecido 

é justamente o ser humano e a garantia da vida com qualidade (direitos humanos 

fundamentais) que deve ser provida pelos empreendimentos econômicos.  

 

1.3 Economia e complexidade 

 

Para prover qualidade de vida às pessoas, compreende-se a empresa como uma 

peça chave na manutenção da economia em uma sociedade, provendo-lhe bens e 

serviços. Porém, deve-se fugir do “senso comum” de que a “economia” está relacionada 

apenas com a movimentação financeira de um indivíduo, família, empresa, governo ou 

todos juntos.  

Marcos Arruda (2006, p. 35), resgatando a raiz do termo, diz que a palavra vem do 

grego “oikos”, que significa casa, e “nomia”, significando gestão (ou também administração 

e governo), portanto “gestão da casa”. Ainda, buscando a complexidade do termo, elenca 

os significados do termo “casa”, pois não se deve identificá-lo somente com o local que as 

pessoas residem. Assim verifica-se também o “cuidado do corpo”, casa na qual habita 

nossa essência e individualidade; o “cuidado do lar”, casa onde o indivíduo habita com sua 

família10, o que inclui a manutenção das necessidades de manutenção da vida em grupo, 

como alimentação e saúde, que devem ser equilibradas e distribuídas entre todos. Afinal, 

se uma pessoa fica doente, as outras também sentirão o problema, uma vez que, se não 

                                                           
10 Aqui, com o avanço das concepções de família na sociedade atual, deve-se levar em consideração 

suas diversas possibilidades, como o casamento entre pessoas do mesmo sexo, a família 
monoparental, quando apenas um dos pais é que cuida dos filhos e ainda pessoas que moram juntas 
em razão de sua afetividade e/ou necessidade. 
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houver um ambiente saudável, a doença de um pode se espalhar para todos, inclusive aos 

vizinhos e no meio ambiente circundante. Expandido um pouco mais o conceito, verifica-

se o “[...] cuidado com os espaços públicos: a escola, o local de trabalho, a rua, o bairro, o 

município” (ARRUDA, 2006, p. 48) espaços de socialização que também criam e dão um 

sentido de identidade ao indivíduo e aos grupos; o “cuidado da Nação”, agrupamento social 

e cultural que pode inclusive extrapolar a territorialidade e se dá através da identidade 

construída a partir de valores comuns; e, por fim, o “cuidado da Terra”, que faz referência 

ao planeta que vivemos e no qual todas as vidas estão conectadas.  

Todas estas “economias” tem a função de atender as necessidades de manutenção 

do bem-estar de cada um e todos simultaneamente. Nesse sentido, Mora Jiménez e 

Hinkelammert (2005, p. 46, grifo nosso) definem: 

 
La economía, tal como lá entendemos, esto es, como uma Economía 
Orientada hacia la Vida, es precisamente la ciência que estudia la 
sustentabilidad de la vida humana en sociedad a partir de la reproducción 
de lás condiciones materiales de la vida (ser humano y natureza). Su 
campo de acción es el estúdio de los procesos económicos (produción, 
distribución y consumo) y de estos em relación com el medio ambiente 
natural; buscando armonizar las condiciones de posibilidad de la vida em 
sociedade com el entorno natural del cual los seres humanos también 
somos parte.  

 
Não há como pensar em economia desconsiderando os meios de sustentação da 

vida, além do atendimento dos bens de consumo, ela também cuida da natureza de onde 

estes bens são extraídos, portanto o meio ambiente deve entrar na conta dos custos de 

manutenção da vida.  

Entra aí o papel dos empreendimentos econômicos que constituem-se dos meios 

produtivos para atender as necessidades das pessoas. Podem ser diversos, como uma 

horta doméstica ou a confecção de uma blusa de forma artesanal, ainda em escala 

doméstica para atender a si e os membros da família e evoluir para empreendimentos 

empresariais, que produzem para atender demandas externas e visando o lucro, ou não, 

como no caso das cooperativas.  

Em relação ao lucro, Marcos Arruda (2006, p. 49-50) chama atenção para a 

diferenciação entre a produção voltada à “[...] satisfação (satis = suficiente; facere = ação 

de fazer, tornar) das necessidades” e o que pode ser considerado um desvio finalístico, a 

“[...] crematística, ou a busca de acumular riquezas materiais.” Trata-se da contraposição 

entre o que este autor chama de economia do suficiente, “[...] porque não quer crescer 

fisicamente além do limite de um suficiente sustentável” e seu oposto que seria o “[...] 
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crescimento econômico do produtivismo, do consumismo e da acumulação privada e 

ilimitada de capital e riquezas.” 

A busca incessante pelo lucro ilimitado, aqui chamado de crematística, corrói a 

economia, uma vez que o coloca acima de outros fatores de sustentabilidade, deixando 

trabalhadores e a relação com a comunidade e o meio ambiente para segundo plano.  

Desta maneira, a forma aqui proposta de pensar a economia, base na qual as 

empresas e os seres humanos devem se desenvolver em conjunto, deve superar as 

dicotomias economia/cultura, natureza/produto, individuo/sociedade. Há que se pensar de 

forma integral, na qual a cultura de um povo está diretamente relacionada com sua 

economia, sua forma de cuidar de suas várias casas; os produtos são gerados a partir da 

natureza, seja da matéria prima extraída dela ou de um serviço que se utilizou de serviços 

de animais e também do trabalho físico e mental dos seres humanos; os indivíduos e a 

sociedade se constituem mutuamente e se retroalimentam, sendo que cada um contém o 

outro na sua essência. 

Conforme Edgar Morin (2005, p. 87): 

 
Não temos de um lado o indivíduo, de outro a sociedade, de um lado a 
espécie, do outro os indivíduos, de um lado a empresa com seu diagrama 
de produção, seus estudos de mercado, do outro seus problemas de 
relações humanas, de pessoal, de relações públicas. Os dois processos 
são inseparáveis e interdependentes.  

 

 

1.4 Ética nas empresas 

 

Conforme discutido acima, a sociedade procura acompanhar e impedir os impactos 

negativos causados pelas empresas em suas comunidades, haja vista os problemas 

causados a partir da visão “crematística” - que valorizava o lucro a qualquer custo, inclusive 

pela falta de preocupação das empresas com as questões da sustentabilidade 

socioambiental, principalmente até a década de 80-, como chuvas ácidas, poluição de rios, 

intoxicação de solos, desempregos em massa, exploração de mão de obra escrava, etc. 

Dessa maneira, a sustentabilidade da própria empresa já não pode ser medida apenas 

pela sua lucratividade, pois outros valores passam a entrar na conta. 

Com isso, a própria realização da atividade econômica, com a utilização 
da propriedade, passa a ser condicionada à conservação das questões 
ambientais. Em outros termos, a relação sustentável entre o 
crescimento econômico e meio ambiente (o desenvolvimento 
sustentável) passa a ser um pressuposto fundamental para a 
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persecução de uma melhora na qualidade de vida da sociedade 
mundial. Assim, pode-se dizer que o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado tem sua efetividade condicionada ao 
respeito da natureza pela prática de todo e qualquer tipo de atividade 
econômica, seja ela nacional ou internacional, bem como pelo uso 
sustentável da propriedade contemporânea. (FREIRIA, 2005, p. 52). 

 
Nessa linha, a despeito dos desvios de compreensão causados pela “ética” 

capitalista de que o objetivo de uma empresa é tão somente dar lucro11, verifica-se que a 

produção deve se realizar de forma a possibilitar a continuidade da manutenção da vida, 

como a única finalidade aceitável para os processos produtivos. Observa-se que a 

importância do lucro não deve ser ignorada, afinal é justamente quando ele é obtido de 

forma justa, que proporciona a saúde financeira do negócio, porém ele não deve ficar acima 

do interesse social de proteção à vida. 

Para Mora Jiménez e Hinkelammert (2005, p. 271), faz-se necessária a superação 

do maniqueísmo da modernidade através da “[...] busca de um consenso que permita 

estruturar a economia e a sociedade em função da sobrevivência e desenvolvimento de 

todos os seres humanos”, incluindo-se a sobrevivência da natureza. Sugerem três 

conceitos fundamentais: 

a) Condição humana: no qual deve-se evitar utopismos, conceitos 

transcendentais e ideais, construindo-se uma forma de pensamento 

científico e metodológico que seja mais conectada às necessidades reais 

dos seres humanos. 

b) Reprodução: trata de pensar as formas sociais de organização humana e sua 

factibilidade, através de suas dimensões: transcendental, histórica, técnica, 

política, econômica, entre outras. 

c) A vida humana como critério da verdade: trata de pensar o ser humano em sua 

vida social e considera em seu devir a vida humana como referência e a práxis 

como critério da verdade.  

Dentro deste contexto econômico complexo, só é possível conceber a empresa 

através de uma inversão entre a prioridade dada à lei do mercado livre e a revalorização 

                                                           
11 Friedman (1985, p. 123) defende uma concepção de livre economia, segundo ele, concordando com 

Adam Smith, cada um indo atrás de seu próprio interesse promoveria o da sociedade de modo mais 
efetivo do que se estivesse buscando o bem público. Com base nesta afirmação, completa: “Há 
poucas coisas capazes de minar tão profundamente as bases de nossa sociedade livre do que a 
aceitação por parte dos dirigentes das empresas de uma responsabilidade social que não a de fazer 
tanto dinheiro quanto possível para seus acionistas.” Assim, não caberia às pessoas que dirigem as 
empresas as decisões sobre o que constitui o interesse social e qual carga para atender estes 
interesses poderia ser imposta a si aos acionistas.  
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da manutenção da vida, pois sem ela, não há que se falar em economia e 

empreendedorismo, o que sugere a valorização da ética pelas empresas.  

Nesse sentido, Mora Jiménez e Hinkelammert (2005, p. 286), propõem, para 

contrabalancear as distorções que o mercado produz em relação à vida e a natureza, uma 

“ética do bem-comum”. 

 
La ética de bien común es como un juicio de última instancia sobre la 
historia que actúa en el interior de la realidade misma. La inmanencia es 
el lugar de la trascendencia. Sin embargo, introduce valores – los de bien 
común – a los que tiene que ser sometido cualquier cálculo de utilidad (o 
de interés próprio), valores cuya validez se constituye antes de qualquier 
cálculo y que desembocan en cálculo de utilidade y sus resultados. Se 
trata de los valores del reconocimiento y el respeto mutuo entre los seres 
humanos – incluyendo em este reconocimiento el ser natural de todo ser 
humano -, y del reconocimiento y respeto por la natureza externa a ellos. 

 
 Porém, observam que esta “ética do bem-comum” não se compõe de um corpo de 

leis naturais que afrontariam as leis positivadas. Trata-se, pois, de utilizar o sistema social 

já existente e transformá-lo, utilizando-se os valores de bem comum, em relação aos quais 

todo o sistema deve ser subsidiário. “Esos valores no son leyes ni normas. En 

consecuencia, su fuerza de partida es la resistência.” (JIMÉNEZ; HINKELAMMERT, 2005, 

p. 286). 

 Não se trata de “demonizar” o mercado, mas sim de repensar sua utilidade, afinal é 

nele que ocorre o relacionamento entre produtores de bens e serviços e consumidores e 

onde devem se viabilizar os mandamentos constitucionais do art. 170, que prega a 

valorização do trabalho humano, através da livre iniciativa, para assegurar a existência 

digna das pessoas.  

No Brasil, já no primeiro artigo da Constituição Federal verifica-se a questão da 

associação dos valores sociais relacionados ao mundo do trabalho com a livre iniciativa. 

Comenta Bessa (2006, p. 33, grifo do autor) que: 

 
O art. 1º da Constituição da República dispõe que, entre os 
fundamentos do Estado Democrático de Direito, estão ‘os valores 
sociais do trabalho e da livre-iniciativa’. Portanto, ainda que integre 
os princípios fundamentais do Estado Brasileiro, a livre-iniciativa – que 
para o Direito traduz-se na autonomia da vontade – não pode ser 
identificada com o mercado: a intenção é expressamente de garantir a 
livre-iniciativa como instrumento de consecução dos valores sociais. 
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A livre iniciativa, especialmente da organização empresarial, pode e deve gerar 

riquezas, porém garantindo que nos seus processos produtivos os valores sociais 

sejam atendidos.  

 A partir de uma concepção de aplicabilidade imediata dos princípios 

constitucionais com força de lei12, afirma-se que as leis servem para implementar 

políticas públicas e que através delas o direito empresarial e o direito econômico se 

unem para controlar o mercado e impedir que o excesso de liberdade seja fatal para 

a “economia”, na complexidade do termo defendido acima13. O mercado, cujo viés 

jurídico se expressa nos institutos da propriedade e dos contratos14, pode e deve ser 

entendido como um espaço estratégico para o desenvolvimento socioeconômico. 

Para Forgioni (2012, p. 183) “As dimensões política e econômica do mercado 

existirão sempre nos limites impostos por sua dimensão social”, ou seja, sua 

dimensão social deve definir sua forma de ser.15 

Esta nova ética deve guiar as empresas na realização de suas ações e na assunção 

de sua responsabilidade social, que passa a ser algo inerente a ela, pois não há como 

pensar em uma empresa que não cumpra sua função social. 

 
Sob o enfoque da função social da empresa examina-se a relação da 
empresa com seus trabalhadores, consumidores, meio ambiente e 
comunidade. Destacando a responsabilidade social que se refere à 
ética como principal balizadora das ações e das relações com os 
diversos segmentos com as quais as empresas interagem. A 
responsabilidade social empresarial diz respeito à postura legal da 
empresa e o apoio dado à sociedade, significando, dessa forma, uma 
mudança de atitude voltada para a perspectiva de gestão empresarial com 
foco na qualidade dessas relações e na geração do bem estar de todos. 
(SILVA, 2013, p. 141, grifo nosso). 

                                                           
12 Muito se vem discutindo sobre a aplicabilidade imediata dos princípios constitucionais, de que a 

solução para os problemas jurídicos da Nação deve levar em consideração a sua Carta 
Constitucional (BARROSO, 2005) 

13 Verifica-se justamente nos princípios defendidos no Art. 170 da CF a completa relação com o 
verdadeiro “cuidar da casa”, nesta visão complexa do termo economia e, portanto, da ordem 
econômica buscada no Brasil. São eles: I - soberania nacional; II - propriedade privada; III - função 
social da propriedade; IV - livre concorrência; V - defesa do consumidor; VI - defesa do meio 
ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos 
e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; VII - redução das desigualdades 
regionais e sociais; VIII - busca do pleno emprego; IX - tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País 
(BRASIL, 1988). 

14 Para Eros Roberto Grau (2005, p. 32), em proveito da burguesia, o mercado somente existe pois o 
direito o assegura, servindo para “[...] permitir a fluência da circulação mercantil, para domesticar os 
determinismos econômicos.” 

15 Conforme artigo 219 da CF: “O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a 
autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.” (BRASIL, 1988). 
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Compreende-se que a noção de responsabilidade empresarial deve se inserir na 

essência da empresa, que passa a assumir seu papel de membro da comunidade e 

não o de um ente autônomo e apenas interessado em gerar lucros apenas para si. 

Fica evidente neste modelo, que uma maior participação das pessoas nos 

processos é fundamental, a solidariedade necessária somente poderá surgir em um 

processo emancipatório e integrativo, no qual as “economias” do corpo, do lar, dos 

espaços públicos e da nação, são reconhecidas e respeitadas com o intuito final de 

manutenção da vida com qualidade, sendo que as empresas “servem” e “suprem” a 

sociedade civil e não simplesmente funcionam como se fossem independentes. 

Nota-se que a Comissão das Comunidades Europeias, ao elencar os fatores que 

levam as empresas a assumir sua responsabilidade social, atribui um papel protagonista 

ao cidadão, ou seja, à preocupação das pessoas com as questões sociais e ambientais e 

sua relação com as empresas e sua responsabilidade em um contexto de globalização, 

aumento das informações e problemas ambientais e sociais. Desta forma, para atender 

este cidadão, mais consciente, surge nas empresas a preocupação de assumir e 

interiorizar estas demandas.16 

 Dentro desta concepção mais complexa de empresa, para além da regulamentação 

estatal, como conseguir tal avanço dentro das organizações empresariais? Edgar Morin 

propõe que isso somente será possível a partir de uma maior solidariedade entre as 

pessoas que compõem o processo produtivo. Ela deverá sair de uma linha unidimensional 

para tornar multidimensional suas relações com os sócios, empregados, parceiros, 

clientes, comunidade do entorno, clientes, entre outros.  

 
Na empresa, o vício da concepção tayloriana do trabalho foi o de 
considerar o homem unicamente como uma máquina física. Num segundo 
momento, compreendeu-se que há também um homem biológico; 
adaptou-se o homem biológico ao seu trabalho e as condições de trabalho 
a este homem. Depois, quando se compreendeu que existe também um 
homem psicológico, frustrado pela divisão do trabalho, inventou-se o 
enriquecimento das tarefas. A evolução do trabalho ilustra a passagem da 

                                                           
16 Como se vê no Livro Verde - Promover um quadro europeu para a responsabilidade social das 

empresas: “São vários os factores que motivam esta evolução para a responsabilidade social pelas 
empresas: • novas preocupações e expectativas dos cidadãos, consumidores, autoridades públicas 
e investidores num contexto de globalização e de mutação industrial em larga escala, • critérios 
sociais que possuem uma influência crescente sobre as decisões individuais ou institucionais de 
investimento, tanto na qualidade de consumidores como de investidores, • a preocupação crescente 
face aos danos provocados no meio ambiente pelas actividades económicas, • a transparência 
gerada nas actividades empresariais pelos meios de comunicação social e pelas modernas 
tecnologias da informação e da comunicação.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 
2001b, p. 4). 
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unidimensionalidade para a multidimensionalidade. Estamos apenas no 
início deste processo. (MORIN, 2005, p.91). 

 

Porém, este autor ressalta que não se trata de tarefa fácil, pois o sistema tradicional, 

baseado na burocracia que cria procedimentos iguais para todos em cada função 

específica, teria que se flexibilizar de modo a permitir uma certa autonomia funcional para 

cada trabalhador e ao mesmo tempo conseguir manter uma certa segurança ao processo 

produtivo para evitar riscos diversos. 

 
No máximo, uma organização que só tivesse liberdades, e muito pouca 
ordem, se desintegraria a menos que houvesse um complemento a esta 
liberdade uma solidariedade profunda entre seus membros. A verdadeira 
solidariedade é a única coisa que permite o incremento de complexidade. 
Finalmente, as redes informais, as resistências colaboradoras, as 
autonomias, as desordens são ingredientes necessários para a vitalidade 
das empresas. (MORIN, 2005, p.93). 

 

  Trata-se de reconhecer as necessidades humanas relacionadas com sua emoção, 

psicologia e modo de ser, afinal os papéis são trocados a cada momento, um sócio de uma 

empresa é cliente de outra e assim por diante. As pessoas que compõem os 

empreendimentos também desejam que as empresas assumam sua responsabilidade, 

pois não só trabalham ali, como interiorizam em si os objetivos e valores dela. Também 

esperam o movimento recíproco da empresa de valorizar suas ideias. 

Ainda distante desta proposta mais solidária de Morin, verifica-se que as empresas 

vêm buscando uma certa abertura organizacional. Trata-se de um sistema de gestão 

chamado de governança corporativa que, se construído nos termos discutidos neste 

trabalho, visa aumentar a participação de todas as partes interessadas, os stakeholders, 

em seus processos decisórios, incluindo trabalhadores, administradores, fornecedores, 

consumidores em processos em que antes só participavam os proprietários e acionistas. 
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CAPÍTULO 2 EMPRESAS, ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E ESTADO 

 

2.1 As empresas 

 

Diante da compreensão de “economia” no capítulo anterior, verifica-se o papel 

importante dos empreendimentos econômicos profissionais na sociedade, afinal, são 

criados para atender as necessidades das pessoas, de outros empreendimentos, bem 

como do Estado. Para Ferri (1980, p. 36): 

 
l’impresa si presenta come una combinazione, meglio come una 
organizzazione di elementi personali e reali operata in funzione di un 
risultato economico e attuata in vista di un intento speculativo da una 
persona, la quale appunto assume il nome di imprenditore. 

 

Desta forma, como uma organização econômica, a empresa ganha relevância no 

mundo do direito, uma vez que depende de regras estáveis para funcionar, da segurança 

jurídica nas relações que à dão forma e através das quais ela se relaciona interna e 

externamente, quer seja com empregados, fornecedores, clientes, comunidade e com os 

órgãos estatais, bem como com o meio ambiente. 

Segundo Asquini (1996, p. 109)17, “[...] o conceito de empresa é o conceito de um 

fenômeno econômico poliédrico o qual tem sob o aspecto jurídico, não um, mas vários 

perfis” justamente em relação aos elementos trazidos do aspecto econômico que a 

compõem, o que a levou a receber diferentes definições jurídicas, dependendo da 

prioridade dada a um elemento econômico em detrimento de outro. Este autor elenca 

quatro perfis: o subjetivo, representado pelo empresário; o perfil funcional, que entende a 

empresa como a organização das atividades da empresa, as operações que se sucedem, 

de maneira constante e profissional, para atingir um fim comum; o perfil patrimonial e 

objetivo, cuja ideia de empresa se liga aos seus bens móveis e imóveis, bem como ao 

patrimônio “aziendal”, “[...] como complexo de relações jurídicas de que vale o empresário 

no exercício da atividade empresarial”18; e por fim o perfil corporativo, no qual a “[...] 

empresa vem considerada como aquela especial organização de pessoas que é formada 

                                                           
17 Foi utilizada a tradução feita por Fábio Konder Comparato do texto originalmente publicado por 

Alberto Asquini em 1943, Profili dell’impresa, na Rivista del Diritto Commerciale, v. 41, I. 
18 Asquini (1996, p. 119, grifo do autor) explica que “[...] a característica eminente de tal patrimônio é a 

de ser resultando de um complexo de relações organizadas por uma força em movimento – a 
atividade do empresário – que tem o poder de desmembrar-se da pessoa do empresário e de adquirir 
por si mesma um valor econômico.” 
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pelo empresário e pelos empregados, seus colaboradores”, no qual todos se unem para 

uma mesma finalidade, além dos objetivos individuais de cada um. 

O Código Civil brasileiro, inspirado na legislação italiana, da qual Asquini elencou os 

perfis acima, define empresa a partir do empresário em seu art. 966, com as características 

como a profissionalização, a organização do empreendimento, sua natureza econômica 

geradora de bens e serviços, com a finalidade de lucro implícita nestes itens. 

 
Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens 
ou de serviços. 
Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão 
intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com o 
concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão 
constituir elemento de empresa. (BRASIL, 2002). 

 

De maneira sucinta, compreende-se que a empresa configura-se a partir de uma 

estruturação de bens materiais e imateriais, através de um capital investido e por meio de 

uma sucessão contínua de ações pelo empresário sozinho ou coletivamente pelos sócios, 

com ou sem outros trabalhadores contratados, organizados para a produção ou circulação 

de bens e serviços com o objetivo de lucro. 

Portanto, existem diferentes formas de empreender, sem a pretensão de elencar 

todas, para a finalidade desta pesquisa, observa-se: 

a) o trabalhador autônomo e o agricultor familiar, que pode trabalhar sem a 

obrigatoriedade de registro específico. Muitas vezes trabalhadores autônomos, 

como artesãos ou agricultores, associam-se para obter algumas vantagens em 

seus negócios, criando as associações de produtores. Neste caso, verifica-se 

que a responsabilidade pelas ações do empreendimento recaem diretamente 

sobre o empreendedor, assim, apesar de ser possível pensar na 

responsabilidade social deste tipo de empreendimento, como na maioria dos 

casos, pelo porte do empreendimento e pelo fato de que a maior parte dos 

impactos sociais e ambientais causados também afetarão o próprio 

empreendedor - por viver normalmente no local ou próximo do local que produz 

ou presta serviços, o que automaticamente o leva a ser mais cuidadoso -, não 

será tratado neste estudo de forma direta. 

b) o empresário individual, que normalmente possui registro e pode contratar 

empregados, mas como o autônomo, sua responsabilidade pessoal sobre os 



37 

atos da empresa ainda é grande, por sua semelhança com o autônomo, também 

não será o foco deste estudo. 

c) a sociedade simples, normalmente composta por autônomos que se unem para 

obter benefícios mútuos, mas ainda trabalhando de forma individual, como uma 

sociedade de médicos, cada um com seu cliente, e por isso, por definição do 

parágrafo único do art. 966, não pode ser considerada empresária. E também, 

por obrigação legal, este também é o formato jurídico das cooperativas, cujo 

negócio pode gerar impactos socioeconômicos positivos naturalmente, mas, 

dada a diversidade do modelo de negócio, não será tratado diretamente neste 

estudo.  

d) a sociedade empresária19, por fim, trata-se do tipo de empreendimento 

econômico com maior participação no volume produtivo da atualidade. Segundo 

o CC, em seu art. 981, verifica-se que a sociedade forma-se a partir de um 

contrato de sociedade celebrado entre “[...] pessoas que reciprocamente se 

obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade 

econômica e a partilha, entre si, dos resultados.” (BRASIL, 2002). Nos atos 

constitutivos das sociedades limitada e anônima20 pode-se prever que os sócios, 

acionistas ou cotistas não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

Aqui, as empresas podem ser consideradas pequenas, médias ou grandes, de 

acordo com sua receita bruta anual, porém qualquer que seja seu tamanho, a 

possibilidade de gerar danos sociais e ambientais é sempre existente, sejam as 

pequenas e médias empresas, que existem em maior quantidade e são as que 

mais contratam empregados no Brasil; sejam as grandes empresas, cujo impacto 

tanto ambiental como social nas comunidades é maior, em função de diversos 

fatores como volume de arrecadação tributária, número de contratações locais, 

maior consumo de matéria prima, maior geração de resíduos, etc. 

 

                                                           
19 Para a finalidade deste estudo, inclui-se junto com as sociedades empresárias o conceito de Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI), que surgiu com a Lei n. 12.441/11 e é uma 
categoria empresarial que permite a constituição de uma empresa com apenas um sócio, permitindo 
a responsabilidade limitada, diferente do modelo de empresário individual já mencionado. 

20 Verifica-se no CC de 2002: Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é 
restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. Art. 1.088. Na sociedade anônima ou companhia, o capital divide-se em ações, obrigando-se 
cada sócio ou acionista somente pelo preço de emissão das ações que subscrever ou adquirir 
(BRASIL, 2002). 
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Assim, são as sociedades empresárias, especialmente as macroempresas, que 

permitem a figura jurídica da responsabilidade limitada que chamam a atenção neste 

trabalho, afinal, nelas os proprietários estão conectados ao negócio, mas de forma que 

somente os empreendimentos deverão arcar com consequências advindas de suas 

atuações, desde que suas práticas sejam dentro da lei.21 Este modelo isenta os 

empreendedores e investidores acionistas de boa parte dos riscos sociais e ambientais 

causados pelo negócio, para além do valor de sua participação na sociedade. Como 

exemplo, a responsabilidade por dívidas trabalhistas em caso de falência, que se não são 

pagas, deixam as famílias dos trabalhadores em risco. 

Ainda quanto ao tamanho das empresas, dois aspectos que tornam importante a 

observação mais detalhada em relação à grande empresa. Primeiro em relação à sua 

gestão, conforme verifica-se predominantemente na sociedade anônima, “[...] passou-se a 

admitir a influência da organização empresarial sobre o próprio empresário” 

(BULGARELLI, 1972, p. 50). Na análise de Comparato (1970, p.10, grifo do autor): 

 
Com o advento da macro-empresa moderna, não é apenas a propriedade 
do empresário que desaparece, mas a sua própria hegemonia política. 
Empresa e empresário se dissociam. A existência daquela não mais se 
subordina ao interesse deste, e independe, portanto, da sua vontade. 

 

Nesse sentido, Lautenschleger Junior (2005, p. 128) salienta o papel da obra de 

Berle e Means (1930) , que em 1930 já notaram a separação entre a propriedade e seu 

controle nas macroempresas, inclusive previam o risco de haver uma autonomização da 

administração a ponto de poderem até mesmo deixar de seguir os interesses dos próprios 

acionistas. Tal discussão levou ao fortalecimento da doutrina do shareholder’s value, na 

tentativa de retomar a prioridade aos interesses dos sócios. 

O segundo aspecto de relevância da macroempresa neste trabalho é sua atuação 

em maior escala no mercado, inclusive se associando de formas verticais ou horizontais, 

formando trustes, conglomerados e holdings, e atuando internacionalmente, portanto não 

submetendo-se às leis de apenas um país, inclusive sendo capaz de influenciar as 

legislações de muitos países devido ao seu poderio financeiro. Pode-se dizer que, com a 

globalização, “[...] a progressiva universalização da economia, na segunda metade do 

                                                           
21 O Código Civil Brasileiro cria as seguintes exceções a esta regra em seu artigo 50: “Em caso de 

abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão 
patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber 
intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.” (BRASIL, 2002). 
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século XX, multiplicou os grupos societários multinacionais, formados por uma sociedade 

controladora e suas controladas.” (COMPARATO, 1996, p. 69). Atualmente também 

verifica-se o aumento do processo de terceirização, levando à formação de uma 

organização em rede, em que a holding não detém participação no capital das controladas, 

mas se dá através de “contratos estáveis” (COMPARATO, 1996, p. 70). 

 

2.2 Responsabilidade social da empresa 

 

 Com o fortalecimento das macroempresas, inclusive no nível transnacional, 

verifica-se que seu poder se dá na composição dos seus contratos tanto internamente 

quanto externamente, impondo suas posições nas relações com seus empregados, 

fornecedores e até com seus clientes, bem como exercendo influência na política 

através de lobbies e financiando campanhas de candidatos que apoiem suas ideias, 

tornando-se capaz de estimular a geração de legislações favoráveis aos seus 

negócios ou mesmo a supressão de regras desfavoráveis 

 Portanto, a partir de uma visão em que as empresas passam a atuar através 

de uma rede cada vez maior de contratos, cresce também a demanda social para que 

assumam maiores responsabilidades frente à sociedade.22 Torna-se necessário uma 

nova visão de relacionamento, para que ocorra o compartilhamento de princípios 

éticos em toda a cadeia produtiva, uma vez que de outra forma não seria possível 

falar em responsabilidade social da empresa. 

 Sobre o aspecto jurídico, a responsabilidade social da empresa (RSE) não está 

diretamente ligada à existência de uma lei, pode ou não estar vinculada à uma lei, 

portanto sua definição deve ser independente do aspecto legal.23 O que não priva este 

termo da disciplina jurídica, uma vez que mesmo quando não implantada por uma 

obrigação legal específica, está diretamente relacionada a garantias previstas na CF 

de 1988 e no CC de 2002, especialmente em relação à sua função social e necessária 

pró-atividade neste sentido.24 Ainda que em alguns casos sua não aplicação não 

                                                           
22 Conforme Lorenzo Sacconi (2005, p. 14): “Se è vero che imprese e soggetti imprenditoriali possono 

avere più potere e autorità nelle moderne società ad economia di mercado, allora sembra che essi 
debbano fronteggiare uma domanda crescente di responsabilità sociale.” 

23 Para Fabrizio Cafaggi (2005, p.219), “[...] la responsabilità sociale d’impresa disegna un fenomeno 
che ha una propria autonomia rispetto alla responsabilità giuridicasia per finalità perseguite che per 
strumenti impiegati. Autonomia non significa separatezza ma coordinamento nel quadro di un sistema 
di complementarità.” 

24 Na linha da argumentação na parte introdutória desta pesquisa. 
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implique em sanções civis ou penais, caberão sanções de cunho moral, daí o termo 

“responsabilidade moral da empresa”. 

A responsabilidade moral da empresa surge da ideia de que as pessoas que 

trabalham na empresa, da administração ao chão de fábrica, acabam por aderir ao 

regramento ético estabelecido internamente, seja através de um código de ética ou 

mesmo apenas através do estabelecimento de sua missão, visão e valores, desde 

que efetivamente colocados em prática.25 Também está conectada ao modo de 

direção da empresa e à liberdade do gestor para tomar ações ligadas a esta 

expectativa de condução mais responsável do empreendimento. Especialmente 

quando entendida como um organismo com finalidade própria, irredutível apenas aos 

interesses individuais que a compõem26, como se observa na teoria da organização. 

Segundo Sacconi (2005, p. 216): 

 
Per identificare i doveri morali dei quali il manager è responsabile 
occorre perciò stabilire una nozione di autorità manageriale 
moralmente legittima e vedere quali doveri essa debba adempierre e 
verso chi. La nostra tesi è che questi coincidano con la nozione de 
CRS.27 

 

Desta forma, pode-se verificar diferentes possibilidades de condução das 

empresas, seja pelo sócio proprietário, pelo administrador profissional contratado, por 

um conselho de sócios ou por uma forma de governança corporativa mais inclusiva, 

que permita a participação de outras partes interessadas no desenvolvimento da 

empresa de forma sustentável além dos administradores e os sócios ou acionistas. 

Assim, fica em evidência o termo responsabilidade social empresarial, uma vez 

que, 

 
[...] no contexto filosófico, pode-se, então, concluir que 
responsabilidade social se consubstancia na inclusão pelo 
empresário, dentre os seus critérios de escolha no exercício da 
atividade empresarial – expressados pela autonomia de vontade -, dos 
efeitos que tais escolhas podem gerar para a coletividade. 

                                                           
25 Ou mesmo quando não colocados em prática, o que também representa um modo moral de agir na 

empresa, neste caso negativo, que contamina e acaba por se reproduzir no comportamento geral 
dos empregados. 

26 De acordo com Peter A. French (1979, p. 215): “This much seems to me clear: we can describe many 
events in terms of certain physical movements of human beings and we also can sometimes describe 
those events as done for reasons by those human beings, but further we can sometimes describe 
those events as corporate reasons that are qualitatively different from whatever personal reasons, if 
any, component members may have doing what they do.” 

27 Aqui o autor, apesar de escrever na sua língua materna, o italiano, utilizou a sigla para RSE em 
inglês, ou seja, Corporate Social Responsability. 
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Consciência prévia do seu comportamento tendo em vista o social 
(FERREIRA, 2006, p. 71). 

 

Francesco Denozza (2005a, p. 145) elenca três níveis pelos quais os 

administradores das empresas podem inserir ações de RSE. O primeiro é aquele que 

as ações desenvolvidas são voltadas para evitar riscos para a imagem da empresa ou 

outros problemas. Neste caso, a busca pelos objetivos sociais entra em conflito com o 

melhor aproveitamento das oportunidades de lucro. Porém, no longo prazo, sua ação 

positiva, ou quando deixa de fazer algo negativo, reflete em um certo ganho para 

empresa ou ao menos evita um prejuízo. Como o exemplo de não utilizar mão de obra 

escrava, que poderia dar um maior lucro, porém se descoberto geraria diversos 

problemas para a empresa, além da perda de sua reputação na sociedade. No segundo 

nível a demanda por ações de RSE vem do âmbito interno e não externo à empresa. 

Neste, a RSE pode ser uma exigência dos acionistas ou investidores para o próprio 

investimento. Neste caso os administradores são obrigados a perseguir os objetivos 

sociais e não apenas o lucro. O terceiro nível é quando os administradores podem 

atender às exigências sociais por RSE mesmo quando impactar em uma redução dos 

lucros da empresa e mesmo que não sejam exigidas pelos acionistas, ou parte 

significativa deles. Neste caso, ocorre uma interiorização dos objetivos sociais, que 

passam a ser perseguidos em conjunto com a busca pelos lucros, e ocorre a 

compreensão de que cabe à empresa assumir um papel mais responsável na 

sociedade, sendo que os administradores também serão avaliados por isso. 

 
Dal punto de vista giuridico, l’introduzione di elementi di responsabilità 
sociale all’interno degli interessi che la società (e per essa i suoi organi) 
deve perseguire releva essenzialmente (come già si è accennato) 
come limite al potere dela maggioranza e come criterio di valutazione 
del comportamento degli amministratori. (DENOZZA, 2005a, p. 146). 

 

Aqui, o termo “interesse social” na empresa ganha sua devida relevância nesta 

temática28, pois trata em termos jurídicos do interesse da sociedade que, a partir de 

uma visão mais ampla e responsável, eleva a discussão para a função das sociedades 

empresariais na sociedade civil, como antes já discutido neste trabalho em relação ao 

                                                           
28 Nas palavras de Denozza (2005a, p. 143), “[...] interesse sociale ci si riferisce, nel linguaggio giuridico, 

all’interesse, che può essere considerato próprio dell’ente società (in particolare, società per azioni) 
e che funge da parametro per il comportamento degli amministratore (tenuti a orientare le loro scelte 
in funzione del perseguimento di tale interesse) e dà limite al potere dela maggioranza, le cui 
decisioni, assunte nell’interesse próprio e in contrasto con l’interesse sociale, possono essere 
invalidate e rese non vincolanti.” 
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termo economia, contrapondo-se à visão simplista que considera apenas o interesse 

dos sócios que compõem a sociedade. 

Afinal, como os administradores das empresas devem se comportar? O que 

define sua linha de atuação? O interesse social é o bem comum ou o interesse do 

sócio ou acionista pela maximização dos lucros?29 

Pelo viés da teoria contratualista, de forma simplificada, pode-se dizer que o 

interesse social está diretamente relacionado ao interesse dos sócios e acionistas, 

atualmente identificado ao termo “shareholder value” ou seja, a preocupação com a 

maximização do valor das ações dos sócios.30 Esta concepção, apesar de ainda muito 

defendida e praticada, vem perdendo força em função dos diversos escândalos 

ocorridos pelas fraudes cometidas no intuito de aumento “forçado” do valor das ações, 

como os casos da Enron, Worldcom, Tyco International, Xerox, entre outras 

(SALOMÃO FILHO, 2011, p. 32).  

Segundo esta teoria, a empresa é formada a partir de acordos contratuais, os 

quais devem ser geridos por administradores responsáveis pela sua integração e 

ajustes em questões não previstas contratualmente, através dos quais as diversas 

partes interessadas se reúnem para obter benefícios individuais. Nela, apesar da 

gestão da empresa ter o dever de trabalhar para que todas as partes obtenham 

benefícios, seu dever juridicamente imposto é apenas com os acionistas, enquanto 

para os outros stakeholders cabe apenas a responsabilidade moral. 

Já pelo viés da teoria institucionalista31, o interesse social está ligado ao 

interesse da própria empresa, diferente do interesse apenas dos sócios, trata-se de 

um interesse de todas as partes interessadas no sucesso do empreendimento 

(DENOZZA, 2005a). Pode ser entendida como uma instituição que tem vida própria, 

independente dos sócios que a criaram, que podem mudar (o que acontece facilmente 

através da compra e venda de ações no mercado) enquanto a instituição se mantém. 

                                                           
29 Aqui observa-se o risco também de os administradores, através da autonomia que lhes cabe, em 

desvio ético buscarem o interesse próprio. 
30 Lautenschleger (2005, p. 128) lembra o caso “Dodge vs. Ford Motor CO” de 1919 nos Estados 

Unidos, que acabou virando paradigmático na doutrina do shareholder’s value como uma típica 
instituição da Common Law. A Ford Motor Co. tinha como principais sócios Henry Ford com 58%, 
com controle do board e os irmãos Dodge com 10%, além de outros 5 acionistas com cotas ainda 
menores. Quando em 1916 Henry Ford decidiu reter parte dos lucros e realizar investimentos na 
companhia com o objetivo de aumentar benefícios aos funcionários, inclusive gerando mais 
empregos, os irmãos Dodge questionaram esta retenção dos lucros em juízo, em 1919, a Corte 
americana ponderou que os interesses dos acionistas deveriam ser prioritários aos propósitos 
sociais de Henry Ford e decidiu condenando ao pagamento de dividendos adicionais naquele ano. 

31 Cujas bases fundantes vêm dos autores europeus Rathenau e Hauriou. 
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Neste caso, ao inserir a RSE, sua função não é apenas compreendida como o 

exercício de direitos daqueles diretamente ligados a ela por vias contratuais diversas, 

como os sócios, os trabalhadores e os clientes, mas também é seu papel promover o 

desenvolvimento da comunidade ao seu entorno. 

 
Soprattuto la grande impresa há il potere di incidere, e di fato incide, 
sugli interesse di tutti gli stakeholder e deve legittimare questo potere 
e il suo esercizio rispondendo dell’uso che essa ne fa. In questa 
prospecttiva il profitto è soltanto uno degli scopi dell’impresa, e anzi, 
talvolta, cessa di essere uno scopo e si degrada a mero presupposto, 
sia pure necessario, per realizzare gli obiettivi sociali che giustificano 
il, potere dell’impresa. (COSTI, 2005, p. 420). 

 

Ao compreender que o lucro é apenas um pressuposto para o funcionamento 

da empresa, cujas funções sociais devem preponderar, cria-se um risco de conflito 

especialmente em relação aos administradores, que para agir precisariam de maior 

autonomia, inclusive para tomar decisões que iriam contra os interesses mais 

imediatistas de lucro pelos investidores. Ocorre que na prática o poder dos acionistas 

ainda é preponderante, isto é, as decisões da empresa ainda estão diretamente 

ligadas à persecução dos lucros, mesmo em se tratando do tema da RSE, quando 

decidem praticá-la.32 

 Portanto, para a efetividade da RSE, faz-se necessária uma compreensão de 

seu significado que integre a RSE ao interesse social. Para Sacconi (2005, p. 100), a 

teoria neoinstitucionalista33 permite formar as bases para uma melhor definição de 

RSE, que procura integrar a visão contratualista e institucionalista, valorizando a 

gestão de todos os contratos pela administração da empresa, com todas as partes 

interessadas internas e externas à empresa de modo que os interesses de cada parte 

se integrem ao da própria empresa. “l’impresa nasce come forma di governo unificato 

dele transazioni, volta a risolvere le imperfeizioni dei contratti” entre as partes, 

inclusive com poder de decisão residual na falta de previsão contratual,  trazendo um 

menor custo de transação para todos e reduzindo os efeitos externos negativos nas 

transações.  

 Dessa forma concebe a RSE como: 

                                                           
32 Para Lautenschleger (2005, p. 136), “[...] embora a teoria institucionalista defenda com obviedade a 

função social da empresa, sua concretização exigirá muito mais que simples teorizações – o que, de 
resto, é o único conteúdo da discussão em grande parte dos países e que, em certa medida, justifica 
o ceticismo americano com a imprecisão do pensamento institucionalista, que fere o sentimento 
pragmático e utilitariasta do homo economicus.” 

33 Baseado em: (WILLIAMSON, 1986) e (HANSMANN, 1988, p. 267-304). 
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Um modelo de ‘governance’ allargata dell’impresa, in base al quale chi 
governa l’impresa ha responsabilità che si estendono dall’osservanza 
dei doveri fiduciari nei riguardi della proprietà ad analoghi doveri 
ficuciari nei rigardi in generale di tutti gli stakeholder. (SACCONI, 2005, 
p. 114). 

 

Verifica-se a relação direta entre a RSE e a governança corporativa, uma vez 

que para uma empresa atuar responsavelmente, precisa “cuidar” de todos os aspectos 

da produção à comercialização, da matéria prima às pessoas que compõem cada 

processo, da garantia de trabalhar dentro da legislação vigente ao relacionamento 

com agentes públicos e órgãos fiscalizadores. Esta necessidade de “cuidado” deriva 

de seu dever fiduciário em relação ao Estado e à própria sociedade, uma vez que sua 

existência depende da autorização prévia estatal para funcionar, ou seja, através do 

Estado a sociedade permite que os indivíduos abram seus empreendimentos, porém 

espera em retorno que a empresa atue responsavelmente. 

Nesse sentido, Morri (2009) relembra a argumentação de Keith Davis (1967), 

que escreve seu artigo em seguida à argumentação de Friedman de que a empresa 

não deveria ter outra responsabilidade social além de dar lucro aos acionistas. Davis 

contrapõe dizendo que para que a empresa possa conservar sua liberdade individual, 

ela precisa assumir sua responsabilidade face ao interesse público, afinal esse é o 

preço que a sociedade lhe cobra para permitir tamanha pluralidade de direitos às 

empresas. Morri (2009, p. 7) completa que “[...] la preoccupazione che ciascun 

individuo o grupo organizzato deve avere per le conseguenze pubbliche dei suoi atti è 

il prezzo da pagare per il godimento della libertà.” 

 

2.3 Governança corporativa e relação com Stakeholders 

 

A partir de uma perspectiva individualista e contratualista o custo de transação 

para a garantia que os contratos com fornecedores sejam cumpridos são altos, uma 

vez que existe uma grande dificuldade na antecipação e prevenção das dificuldades 

que possam surgir na sua execução, não sendo possível que todas as possibilidades 

sejam inseridas nas cláusulas contratuais, ou mesmo sejam previstas em lei. 

Ademais, a cobrança sobre a administração da empresa é cada vez maior no sentido 

da aquisição de sua matéria prima e serviços com maior redução de custos possível.  

Como solução Denozza (2005b, p.154) aponta a importância de o 

administrador levar em consideração o interesse do próprio fornecedor na sua 
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avaliação na contratação, buscando um equilíbrio maior na relação com os 

fornecedores. Por meio de um melhor relacionamento, facilita-se a resolução de 

dificuldades surgidas e não pactuadas no contrato, reduzindo assim o custo de 

transação e ainda facilitando processos de RSE na empresa, uma vez que: 

 
[...] nel momento in cui apre le porte ala considerazione di interessi 
diversi da quelli dei soci, rimouve uno dei principli ostacoli ala 
immissione, tra le finalità che i manager devono perseguire, di obiettivi 
di natura anche sociale. 

 

Nesse sentido, o debate sobre os modelos de gestão e formas de tomar 

decisões estratégicas nas empresas ganha relevância em relação à quantidade de 

autonomia que pode ser dada aos administradores. Apesar das diferenças entre as 

principais teorias, observa-se que apesar de na primeira existir um interesse mais 

individualista e na segunda um interesse mais focado na própria empresa, ambas 

concordam que para que a RSE possa ocorrer é necessário que os gestores busquem 

contemplar os interesses de todas as partes envolvidas – internas e externas -  e não 

apenas perseguirem o lucro para os acionistas.34 

Este processo de abertura da gestão empresarial deve ser ampliado para os 

contratos internos, como em relação aos empregados, bem como para outras relações 

externas, com o Estado e com a comunidade. Em relação à comunidade, tal 

relacionamento deve se dar especialmente com as entidades organizadas, como 

associações de moradores ou mesmo entidades profissionais como as ONGs, por 

representarem um número maior de indivíduos que efetivamente estão interessados 

em assumir sua cidadania de forma proativa.  

Segundo Martinelli (2005, p. 243), tal concepção de maior envolvimento com 

outras partes interessadas se contrapõe à do shareholder, sendo concebida pelo 

Stanford Research Institute em 1963 e chamada de stakeholder, “[...] sono tutti quelli 

individui o gruppi che possono influenzare il successo dell’impresa, o que hanno um 

interesse in gioco (at stake), attuale o ponteziale, nelle decisioni, dell’impresa stessa.” 

                                                           
34 Renzo Costi (2005, p. 422) chama atenção para o fato de que independentemente do modelo 

adotado, seja contratualista, seja institucionalista, para que os administradores realmente defendam 
os interesses dos stakeholders diversos dos acionistas seria necessário que houvesse uma previsão 
juridicamente imposta de que eles pudessem também ter um papel ativo na nomeação dos 
administradores. Em suas palavras: “Il que può essere vero almeno fino a che nella società, fra i 
consumatori, i fornitori e i dipendenti non maturi una forza di pressione tale da rendere quei doveri 
capaci di incidere desisamente sulla condotta dell’impresa, anche se agli stessi non viene attribuita 
rilevanza giuridica, e, comunque, non se ne preveda una proiezione nel potere di concorrere alla 
nomina dei gestori.” 
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Desta forma, entre aqueles que podem ser influenciados ou influenciar a atuação da 

empresa, não só agora como no futuro, devem ser considerados, por isso entram na 

lista como “partes interessadas” nas atividades (no jogo) da empresa, além dos 

acionistas, dos trabalhadores e da comunidade já citados, os próprios clientes, 

sindicatos, imprensa, entidades de proteção ambiental e direitos humanos, entre 

outras. 

O Parlamento da União Europeia, apoiado no Livro Verde sobre RSE já 

referido, considera que a governança corporativa é um “elemento fundamental” na 

relação da empresa com as outras partes interessadas. Ademais, especialmente no 

que toca à política de pagamentos das empresas, entende que: “[...] bónus, 

indenizações e salários excessivos pagos a gestores, em particular nos casos em que 

a empresa enfrenta dificuldades, não são compatíveis com um comportamento 

socialmente responsável.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 2001b, 

p. 29). 

Ao abrir-se o papel da administração para a corresponsabilidade com outros 

interessados no sucesso do negócio, além dos sócios acionistas, inicia-se o processo 

de abertura para uma forma de gestão mais plural e equilibrada, evitando-se os riscos 

de desvios éticos.  

 Helen Alford (2005) chama atenção para dois aspectos que encontrou na 

doutrina e que considera devam ser superados para o avanço da inserção de todos 

os participantes do feixe de relações da empresa nos processos decisórios e o 

desenvolvimento de uma cultura socialmente responsável: a questão da 

instrumentalidade do discurso com foco no aumento dos lucros, ignorando a 

relevância dos aspectos sociais, e a uma base normativa protetora do indivíduo e sua 

autonomia.  

A visão da administração da empresa deixa de ser apenas focada no interesse 

dos sócios e passa a olhar para todas as relações que constituem a empresa, 

protegendo-se assim o interesse geral, o que favorece uma sensação de segurança 

a todo o negócio. (DENOZZA, 2005b). Percebe-se aqui a importância dada à 

“governança corporativa”. 

Segundo a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), cujas publicações tem peso de uma “soft law”, apesar de não obrigarem, são 

diretrizes aos países membros, verifica-se que 

 



47 

Corporate governance involves a set of relationships between a 
company’s management, its board, its shareholders and other 
stakeholders. Corporate governance also provides the structure 
through which the objectives of the company are set, and the means 
of attaining those objectives and monitoring performance are 
determined. (OCDE, 2016, p. 9). 

 

 Trata-se de uma forma de governo da empresa que envolve todas as partes 

interessadas no sucesso do negócio nas decisões estratégicas. Desta forma, não só 

os sócios ou acionistas, em conjunto com a administração, tomam as decisões de 

forma unilateral, mas ocorre uma pluralidade de participações no processo decisório 

(não necessariamente com iguais poderes de decisão) que permite uma visão 

ampliada das questões, refletindo no melhor atendimento das necessidades de todos 

e gerando maior confiança recíproca nos compromissos assumidos. 

   A implantação de um sistema de governança corporativa, com regras e práticas 

claras de seu funcionamento, prevê uma estrutura de objetivos a serem perseguidos, 

passando segurança a todos envolvidos no negócio, bem como a investidores em 

potencial, facilitando o acesso ao mercado de capitais para a empresa (OCDE, 2016, 

p.10). 

A implantação de uma política de RSE com a abertura para as partes 

interessadas, conforme aqui argumentado, tende a propiciar maior segurança aos 

negócios jurídicos realizados uma vez que o melhor relacionamento entre os 

contratantes tende a minimizar problemas surgidos e não previstos em contato.35 

 
Dado que a responsabilidade social é um processo pelo qual as 
empresas gerem as suas relações com uma série de partes 
interessadas que podem influenciar efectivamente o seu livre 
funcionamento, a motivação comercial torna-se evidente. Assim, à 
semelhança da gestão da qualidade, a responsabilidade social de uma 
empresa deve ser considerada como um investimento, e não como um 
encargo. Através dela, é possível adoptar uma abordagem inclusiva 
do ponto de vista financeiro, comercial e social, conducente a uma 
estratégia a longo prazo que minimize os riscos decorrentes de 
incógnitas. (COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 2001b, 
p. 5, grifo nosso). 

 

Desta forma, apesar da busca pelo lucro, ao implantar a RSE a empresa passa 

a investir nela mesma, aumentando a segurança dos negócios, nas relações internas 

e também melhorando sua relação com a comunidade. Isso pode refletir em um bom 

                                                           
35 Para que essa proposta realmente funcione, faz-se necessário que todas as partes interessadas 

recebam as informações necessárias e com regularidade (OCDE, 2016, p.35). 
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marketing social e na percepção positiva dos consumidores em relação à empresa, 

aumentando por fim os próprios lucros! 

 

2.4 O marketing social 

 

A atuação positiva ou negativa da empresa na sociedade criará naturalmente sua 

“identidade social”, isto é, a comunidade passa a reconhece-la efetivamente como uma 

pessoa, que tem sua própria maneira de agir e seus próprios valores, Gladston Mamede 

insere a identidade social entre os elementos que permitem a compreensão jurídica de 

uma empresa e diz que  

 
[...] quando o legislador usa a expressão considera-se empresário, remete 
a um aspecto comunitário da empresa, que tem uma existência 
socialmente reconhecida. Fala-se, por exemplo, que o Bradesco fez isso 
ou aquilo, deixando perceber que a comunidade compreende a empresa 
como um ente existente em seu meio. (MAMEDE, 2006, p. 5, grifo do 
autor). 

 

O modo como uma empresa exerce sua atividade e se coloca na sociedade cria 

sua identidade e fortalece ou enfraquece sua marca, portanto também gera valor. 

Dependendo de seu modo de atuar, a empresa chama a atenção de consumidores e 

investidores: ao atuar positivamente, através de reais práticas de RSE, ela se beneficia 

economicamente, porém ao agir contra a moral, ela atrai críticas e sua imagem é abalada, 

o que fatalmente conduz a uma perda de valor. 

Dessa forma, verifica-se que as empresas têm adotado a RSE como uma forma de 

gerar valor e maximizar seus lucros, buscando uma legitimação econômica através da 

promoção da empresa socialmente responsável entre os consumidores 

(LAUTENSCHLEGER JÚNIOR, 2005, p. 138). 

A preocupação com o marketing social enganoso, levou o Parlamento Europeu a 

solicitar à Comissão das Comunidades Europeias, responsável pelo Livro Verde sobre 

RSE, a formular medidas para combater informações falsas prestadas pelas empresas em 

relação à suas ações de RSE ou minimizando os impactos sociais e ambientais causados 

por ela. Tal preocupação ocorre não somente pela prática enganosa em si, mas também 

porque “[...] reduz a confiança na responsabilidade social das empresas, que é um 

instrumento eficaz para promover o crescimento inclusivo e sustentável.” (UNIÃO 

EUROPEIA, 2016, p. 30). 



49 

O reconhecimento pela sociedade também pode virar valor quando ela se inscreve 

em um índice ético na bolsa de valores, o que pode aumentar sua cotação, trazendo 

vantagens econômicas. 

 

2.5 As associações empresariais de apoio às ações de responsabilidade social das 

empresas 

 

Uma das principais formas de autorregulação da RSE pelas empresas é através da 

sua associação em rede, formando entidades com autonomia para a padronização das 

mensurações, orientação e também fiscalização. Este tipo de organização promove uma 

maior isonomia para as empresas associadas, pois seus relatórios sociais são 

referendados por um órgão independente e do qual, para ela fazer parte, deve se submeter 

às suas regras.  

Verifica-se na definição de Cafaggi e Iamiceli (2005, p. 453) que: 

 
Per rete si intende uma gamma de relazioni stabili tra soggetti autonomi 
che, nell’ambito di uno o più contratti o con l’istituzione di una nuova 
organizzazone dotata di una sua autonomia giuridica, cooperano e si 
coordinano per un obiettivo condiviso, in questo caso quello di regolare e 
attuare un sistema di responsabilità sociale. 
 

Via contratos e acordos, é importante salientar que as empresas terminam por se 

submeter de forma espontânea à rede e suas regras de atuação social, algo que o sistema 

jurídico estatal dificilmente seria capaz de impô-las. 

Segundo Cafaggi (2005, p. 222), este tipo de associação “[...] promuovono forme di 

standardizzazzione di condotte socialmente responsabili che, ove fossero lasciate ala 

iniziativa dela singola impresa, non consentirebbero di raggiungere i resultati desiderati.” 

O principal objetivo destas associações é a sensibilização das empresas em relação 

à sua integração, aos interesses das outras partes interessadas e para a promoção de 

direitos fundamentais. Também promovem o debate sobre a RSE integrando as empresas, 

universidades, organizações da sociedade civil e a própria comunidade. 

Pode-se criar dois tipos de associações dependendo da vinculação em que as 

empresas estão dispostas a assumir: de tipo leve, na qual ocorre a adesão aos princípios 

comuns, troca de experiências e sanção apenas do tipo reputacional em caso de 

descumprimento dos preceitos assumidos; e a de tipo mais contratual, na qual as 

empresas, via contrato, assumem regras de comportamento mais rígidas com 
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possibilidade de serem acionadas judicialmente em caso de descumprimento. (CAFAGGI, 

IAMICELI, 2005). 

Entre as associações existentes no Brasil, destacam-se o Instituo Ethos de 

Empresas e Responsabilidade Social e o Grupo de Institutos Fundações e Empresas 

(GIFE), entre outras menores. 

O Grupo de Institutos Fundações e Empresas surgiu informalmente 1989, e 

oficialmente em 1995, com 25 organizações participantes. Hoje conta com 137 associados 

que, somados, investem por volta de R$ 2,4 bilhões por ano na área social. Seu objetivo 

declarado é contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável do Brasil apoiando 

a “[...] atuação estratégica de institutos e fundações de origem empresarial e de outras 

entidades privadas que realizam investimento social voluntário e sistemático, voltado para 

interesse público.” 

 
Como investidores sociais, devemos ser capazes de incorporar a 
dimensão pública na gestão de recursos privados. Estruturas de 
governança fortes e a ampliação da transparência são vetores 
fundamentais para assegurar o devido equilíbrio entre os interesses 
público e privado e um diálogo aberto e efetivo com grupos sociais. (O 
GIFE, 2016). 

 

 O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social foi constituído como 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) em 1998. Sua missão é “[...] 

mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerir seus negócios de forma socialmente 

responsável, tornando-as parceiras na construção de uma sociedade justa e sustentável.” 

(INSTITUTO ETHOS, 2016a). Criado por um grupo de empresários e executivos da 

iniciativa privada para a organização de conhecimento, troca de experiências e 

desenvolvimento de ferramentas para auxiliar as empresas a analisar suas práticas de 

gestão e fortalecer seu compromisso com a RSE. 

 
O Instituto Ethos propõe-se a disseminar a prática da responsabilidade 
social empresarial, ajudando as instituições a: 
1. compreender e incorporar de forma progressiva o conceito do 
comportamento empresarial socialmente responsável; 
2. implementar políticas e práticas que atendam a elevados critérios 
éticos, contribuindo para o alcance do sucesso econômico sustentável em 
longo prazo; 
3. assumir suas responsabilidades com todos aqueles que são 
atingidos por suas atividades; 
4. demonstrar a seus acionistas a relevância de um comportamento 
socialmente responsável para o retorno em longo prazo sobre seus 
investimentos; 
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5. identificar formas inovadoras e eficazes de atuar em parceria com as 
comunidades na construção do bem-estar comum; 

6. prosperar, contribuindo para um desenvolvimento social, econômica 
e ambientalmente sustentável. (INSTITUTO ETHOS, 2016a). 

 

Importante notar que para a participação no Instituto Ethos, as empresas devem 

aceitar e observar seus princípios e compromissos, afinal, sua missão somente se realiza 

na ação conjunta das associadas.  

O Instituto Ethos não é uma entidade certificadora, mas criou os Indicadores Ethos 

de Responsabilidade Social, desenvolvidos em congruência com outras iniciativas, como 

a integração com a Norma ABNT ISO 26000 e as Diretrizes G4 para a Elaboração de 

Relatórios de Sustentabilidade da Global Reporting Initiative (GRI). Estes indicadores estão 

disponíveis para preenchimento online pelas empresas e servem para orientação e 

geração de relatórios de RSE pelas empresas. 

 

2.6 Regulação e autorregulação 

 

Interessante notar que segundo a resolução do Parlamento Europeu, em 2013, 

sobre a responsabilidade social das empresas, comportamento responsável e 

transparente das empresas e crescimento sustentável, que validou a definição de 

responsabilidade social das empresas da Comissão das Comunidades Europeias de 

2001, no Livro Verde, para promover um quadro europeu para a responsabilidade 

social das empresas36, considera que a RSE, “[...] embora preservando uma 

orientação essencialmente voluntária, permita, sempre que adequado, o diálogo sobre 

medidas regulamentares.”(UNIÃO EUROPEIA, 2016, p. 29). Tal entendimento 

neutraliza a contraposição entre abordagens que consideram que a RSE deva ser 

apenas voluntária ou somente funcionar por imposição legal.  

Apesar de já existirem algumas determinações legais de cunho social e 

ambiental para as empresas, pode se dizer que através da RSE busca-se tutelar 

direitos fundamentais que ainda não são protegidos pelo direito positivo, seja pela 

dificuldade em definir as formas de tutela de tais direitos, ainda que todos concordem 

na sua importância, seja por dificuldades próprias de se “enquadrar” legalmente a 

                                                           
36 No Livro Verde mencionado verifica-se a seguinte definição: “[...] a integração voluntária de 

preocupações sociais e ambientais por parte das empresas nas suas operações e na sua interacção 
com outras partes interessadas.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 2001b, p. 7). 
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diversidade de empresas em tamanho e tipo e modos de seus impactos nas 

comunidades, bem como pelas próprias demandas das comunidades.37 

Dessa forma a RSE se apresenta sobre o direito posto estatal como regramento 

suplente, para os casos em que falta uma norma, e como regramento complementar, 

quando as normas não atendem completamente as necessidades sociais nas 

relações entre empresa e sociedade (CAFAGGI, 2005)38 

Ademais, diante dos diversos impactos surgidos com a globalização, já tratados 

brevemente acima, muitas empresas entenderam ser melhor adotar a RSE por 

autorregulamentação, melhorando as formas de relação com as partes interessadas 

e sua respectiva medição e apresentação dos dados, com o intuito de evitar um 

possível aumento da regulamentação estatal nesta área (CHIESI; MARTINELLI; 

PELLEGATTA, 2000). 

A autorregulamentação da empresa pode ocorrer, entre outras formas, 

especialmente através do seu Estatuto e do código de ética. Como exemplo, se no 

estatuto social de uma Sociedade Anônima (S.A), existe a previsão de que é um dever 

dos administradores respeitar os interesses dos outros stakeholders, é possível que 

eles evitem comportamentos da empresa que coloquem a busca do lucro como 

prioridade, quando esta busca prejudicar as outras partes interessadas.  

Sobre o código de ética, também conhecido como código de comportamento, 

verifica-se que é instituído para estabelecer as normas de conduta em que a empresa, 

através de seus membros, deve manter na sua relação entre si – direção e 

empregados –, bem como com os fornecedores, clientes e comunidade local.  

Colle e Sacconi (2005) afirmam um duplo significado para o código de ética. 

Primeiro ele representa uma “carta constitucional” da empresa, contendo os direitos e 

deveres morais, nos quais suas normas de conduta ordenam os comportamentos 

                                                           
37 Nas palavras de Cafaggi (2005, p. 225): “Ancora la responsabilità sociale viene richiamata come 

strumento per dare ingresso  sistemi di tutela non giuridici per interessi che il diritto fatica a 
proteggere, come nel caso di interessecolletive od interessi legati alla protezione di beni non 
facilmente appropriabili.” 

38 Conforme Conselho das Comunidades Europeias, “Mercê da pressão das ONG e associações de 
consumidores, as empresas e sectores adoptam, com uma frequência cada vez maior, códigos de 
conduta que abrangem as condições de trabalho, os direitos humanos e aspectos ambientais, 
destinados em particular aos seus subcontratantes e fornecedores. Fazem-no por diversas razões, 
nomeadamente para melhorarem a imagem da empresa e reduzirem os riscos de uma reacção 
negativa por parte dos consumidores. No entanto, os códigos de conduta não se substituem às 
disposições legais e normas vinculativas a nível nacional, da União Europeia e internacional: as 
disposições obrigatórias impõem a todos requisitos mínimos, enquanto os códigos de conduta e 
outras iniciativas voluntárias apenas as podem complementar e promover normas mais rigorosas 
para os seus subscritores.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 2001b, p. 15). 
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individuais. Segundo, constitui-se em um instrumento de governança da empresa, 

servindo de guia para a gestão da empresa e orientando o modo de relacionamento 

com as outras partes interessadas. 

Trata-se de um código que a própria empresa cria para garantir que suas ações, 

através das pessoas que a conduzem, sejam consideradas corretas, demonstrando 

assim sua boa-fé. Costi (2005, p. 430) ressalta: 

 
Como è noto, tutti convengono sul carattere volontario di questi codici 
e, per lo più, si sottolinea che si tratta di norme sociali prive di rilevanza 
giuridica e destinate a operare sul piano della reputazione dell’impresa 
e quindi a trovare la garanzia del loro enforcement nelle sanzioni sociali 
che il mercato sarebbe in grado di infliggere a chi non le adotta a chi, 
dopo averle adottate e aver dichiarato di attenervisi, le disattenda.  

 

Além da reputação da empresa ser rebaixada, quando não cumpre o que ela própria 

estabeleceu e propagou, em função da sanção social impactar fortemente as suas vendas 

e relações externas, apesar de não se tratar de imposição estatal, Costi (2005) diz que ao 

dar publicidade ao seu código ético, o que lhe traz uma boa imagem e lhe rende bons 

negócios, a empresa acaba por se vincular juridicamente ao código, podendo ser acionada 

em caso de seu não cumprimento impactar terceiros.  

Dada sua importância, para uma maior consciência dos acionistas - mesmo não 

sendo uma obrigação jurídica -, é fundamental que o código de ética proposto pelo 

conselho de administração seja aprovado pela assembleia dos sócios, pois é sua tarefa 

definir as regras que a empresa pretende seguir e através das quais ela exprime seu 

caráter (pela sua personalidade jurídica) na sociedade. 

Entre as diretrizes da OCDE para as empresas multinacionais, verifica-se que uma 

vez composto o código de ética, a empresa passa a informar seus trabalhadores e outras 

partes interessadas para que ele possa ser efetivamente aplicado.39 

Outra forma também jurídica contratual de imposição de seu código ético e de ações 

de RSE seria através da rede de fornecedores das empresas, que devem pactuar e 

assumir também atuar de forma responsável socialmente de acordo com as regras da 

                                                           
39 Conforme a OCDE (2011, p. 16) “Após a adoção de efetivas práticas autorregulatórias, espera-se 

que as empresas, de forma natural, promovam a conscientização dos empregados a respeito das 
políticas da empresa. Também é recomendada a adoção de salvaguardas para a proteção de 
denúncias de irregularidades feitas de boa-fé, inclusive para a proteção de empregados que, na 
ausência de medidas corretivas em tempo hábil ou em face de riscos razoáveis de ação negativa 
para o emprego, informem às competentes autoridades públicas práticas que infringem a lei.  Além 
de ser de relevância particular para as iniciativas antissuborno e ambientais, tal proteção também é 
relevante para outras recomendações contidas nas Diretrizes.” 
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empresa contratante. Desta forma, não se pode dizer que a RSE possui apenas origem 

voluntária, pois sendo parte no contrato, ela passa a ser imposta aos contratantes, sendo, 

portanto, juridicizada a partir da autonomia e capacidade de autorregulação dada à 

empresa pelo Direito Empresarial (CAFAGGI, 2005). 

Pode-se diferenciar os stakeholders em 2 grupos: aqueles que tem relação 

contratual com a empresa - os trabalhadores, consumidores e fornecedores -, e aqueles 

que não tem, como a comunidade e até entes governamentais localizados mais próximos 

da empresa. Em relação ao primeiro grupo, verifica-se que o Estado já vem garantindo 

alguns direitos, como no caso da legislação trabalhista, o código de defesa do consumidor 

e mesmo o código civil para a proteção dos contratos entre fornecedores40. 

 Porém é em relação ao segundo grupo que este trabalho tende a concentrar o 

estudo da RSE, pois é justamente o que ainda oferece maior dificuldade de positivação de 

direitos sociais41, culturais e ambientais42.  

Para que as partes possam se relacionar com segurança, a transparência é 

imperativa. Neste caso, faz-se necessário que a empresa implante um balanço social, além 

do contábil que já é obrigatório. Com ele, a empresa pode comprovar que atendeu os 

compromissos assumidos em seu código de ética e demonstrar as ações de RSE 

efetivamente realizadas e mensuradas. 

Desta forma, mapeadas todas as partes interessadas, bem como sua relação com 

a empresa, deve-se mensurar os aspectos positivos e negativos surgidos nas trocas 

realizadas.  

 
L’ipotesi di fondo che sottende i balanci social è che i molteplici effetti positivi 
dell’attività dell’azienda – per quanto riguarda l’occupazione, la crescita 
produttiva delle aree d’insediamento, la formazione professionale dei 

                                                           
40 Um exemplo interessante pode ser verificado na Europa, através de políticas de busca na igualdade 

nos vencimentos para homens e mulheres no mesmo trabalho. Em vários países foram 
estabelecidas leis que obrigam ou facultam auditorias neste sentido, sendo que as empresas devem 
demonstrar estas disparidades em seus balanços sociais, como vê na Bélgica, que “[...] em 22 de 
abril de 2012, aprovou uma lei para reduzir as disparidades salariais entre os sexos. Nos termos da 
lei, as diferenças de remuneração e dos custos da mão-de-obra entre mulheres e homens devem 
ser assinaladas na auditoria anual das empresas (balanço social)”. (UNIÃO EUROPÉIA, 2014, p.19). 

41 Segundo o Conselho das Comunidades Europeias: “As empresas interagem igualmente com o meio 
físico local. Algumas apostam num ambiente limpo para a sua produção ou prestação de serviços - 
ar ou água limpos ou ainda redes rodoviárias descongestiondas. Pode também existir uma relação 
entre o meio físico local e a capacidade de uma empresa para atrair trabalhadores para a sua zona 
de implantação. Por outro lado, é possível imputar às empresas a responsabilidade por um conjunto 
de actividades poluentes: ruído, luz, poluição das águas, emissões aéreas, contaminação do solo e 
os problemas ambientais inerentes ao transporte e eliminação de resíduos. Assim, as empresas 
mais sensíveis às questões ambientais encontram-se duplamente envolvidas na educação ambiental 
da comunidade.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 2001b, p. 12). 

42 Apesar de o Código Florestal já trazer várias limitações à atuação predatória empresarial, ainda há muito 
por se proteger e também estimular nesta área. 
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dipendenti, il miglioramento degli stili di vita e dei modelli di consumo, 
l’integrazione della comunittà locale – superino le diseconomie esterne e i 
costi sociali connessi all’attività industriale. (CHIESI, MARTINELLI, 
PELLEGATTA, 2000, p. 25). 

 
Além de segurança aos investidores, a prestação de contas sobre as ações sociais 

da empresa deverá trazer um maior equilíbrio entre as partes, que poderão entender 

melhor sua participação nos processos da empresa, seu papel na coparticipação pela 

produção de bens e serviços e também na RSE.   

Sacconi, alerta que diante do risco de manipulação das informações financeiras 

do balanço contábil das S.A. pelos administradores, interessados em aumentar o valor 

das ações, buscando uma maior lucro para si e para os acionistas, com o balanço social 

é possível aumentar a segurança do negócio para os investidores, pois nele pode-se 

observar todo o comportamento da empresa, como é sua relação com os trabalhadores, 

fornecedores, clientes, comunidade e também o seu impacto ambiental e até atividades 

de lobbying. Com este tipo de informação, os investidores podem realmente ter uma visão 

de riscos de crise sobre a empresa a partir de uma visão mais complexa. Ademais, ele 

salienta que “[...] quanto più ampia è la matéria su cui si rende conto, tanto maggiori sono 

i watch-dogs che si attivano e che possono essere in condizione di sapere e dichiarare la 

verità”, ou seja, quanto mais informações são prestadas, maiores as chances de algum 

desvio de conduta ser notado por algum dos stakeholders (SACCONI, 2005, p. 22). 

Portanto, através de um balanço social eficiente, é possível a verificação se a 

atuação da empresa, além de gerar lucros para seus acionistas, traz um saldo positivo para 

o interesse comum, uma vez que envolve todas as partes interessadas, inclusive as que 

não tem relação direta com o negócio, mas que são impactadas por ele. Chiesi, Martinelli 

e Pellegatta (2000, p. 25) ressalta que a apresentação destes dados positivos confere 

legitimação à atuação social da empresa, atrai investimentos e, em relação aos 

empregados, aumenta a sensação de pertencimento e sua fidelidade à empresa, “[...] con 

implicazioni positive sulla produttività e la qualidatà globale dei beni prodotti.” 

 

2.7 RSE e políticas públicas 

 

Quando a empresa, através da governança corporativa, passa a incluir a 

comunidade e o Estado para definirem juntos suas ações de RSE, as ações 

concebidas são mais legítimas e tendem a atingir seus fins com maior facilidade. 
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Desta maior relação entre as partes interessadas, surgem projetos, programas e 

políticas públicas que tem condições de produzir verdadeiras mudanças sociais. 

Sobre a RSE nas empresas e a maior participação dos stakeholders, segundo 

Anita Kon (2013, p. 50): 

 
Esse entendimento é relativamente novo e ainda não foi uniformizado 
em nível mundial. Em geral, em cada país, a ideia é reconhecer que 
as empresas têm um papel essencial a cumprir, juntamente com os 
governos e a sociedade civil, na solução da diminuição das imensas 
desigualdades sociais e da degradação ambiental crescente vivida 
neste início de milênio. Essa visão engloba a ideia da urgência na 
participação das empresas na promoção do desenvolvimento 
sustentável, em nível global, bem como a necessidade de ampliar o 
âmbito dos grupos que são objeto dos impactos diretos ou 
indiretos de suas decisões nesse sentido, incluindo os grupos 
que influenciam suas ações. (Grifo nosso). 

 

Verifica-se que ao ampliar a participação nas decisões das empresas para 

aqueles que sofrem os impactos diretos de suas ações e também para o Estado, 

ocorre a integração entre o público e o privado, o que tende a gerar políticas públicas 

mais efetivas. Maria Paula Dallaria Bucci (2006, p. 241), define políticas públicas 

assim: 

 
Políticas públicas são programas de ação governamental visando a 
coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, 
para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente 
determinados. 

 

Verifica-se neste conceito a participação das organizações privadas nos 

programas de políticas públicas, portanto, confirma-se a hipótese da necessidade da 

ampla participação nos processos de elaboração e execução de tais políticas, o que 

abre espaço para as empresas socialmente responsáveis assumirem seu papel nas 

comunidades em que estão inseridas.  

As políticas públicas formam a interface entre os agentes públicos, 

organizações empresariais ou da sociedade civil e a própria comunidade. Anita Kon 

(2013) considera que esta interface se dá por quatro sistemas complexos, quais 

sejam: a administração pública, o mercado, os partidos políticos e as comunidades 

populacionais.  

 
Esta forma de visão propõe uma abordagem inovadora sobre as 
possíveis sinergias entre a ação pública e privada, de modo a propiciar 
um espaço de negociação em que cada ator desenvolva um potencial 
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para melhor se situar na interface através de redes de apoio, 
capacidades de autogestão, contatos institucionais, sistemas de 
cooperação e práticas pessoais e partidárias. (KON, 2013, p. 56). 

 

São diversas as possibilidades de integração em projetos sociais, como 

projetos de proteção ambiental a nascentes, à promoção da reciclagem do lixo, 

alfabetização de jovens e adultos, eventos culturais e esportivos.  

A partir deste pequeno rol de possibilidades, verifica-se com facilidade a 

interface citada e as sinergias entre as entidades, pois são do interesse coletivo e são 

ações que já são, ou podem se tornar, políticas públicas construídas em processos 

de governança.  

Dessa forma, uma nova concepção do papel da Empresa em ações de 

responsabilidade social empresarial vai permitir sua inserção na governança local de 

forma horizontal e participativa, criando uma relação de respeito e responsabilidade 

com as comunidades locais, mais suscetíveis aos impactos por ela causados.  

Francisco Longo (2010) revela que se trata de um fenômeno relativamente 

recente a expansão das fórmulas de RSE. Reflete um novo modelo de empresa, 

nascido da globalização e da crise do modelo de empresa oriundo da revolução 

industrial, promove uma maior inserção da empresa na esfera pública e busca reforçar 

sua legitimidade social mediante um compromisso ético com as causas de interesse 

geral da comunidade em que atua. O autor afirma: 

 
No hay duda de que la expansión y consolidación de este discurso, y 
la puesta en marcha de los mecanismos de presencia empresarial em 
la esfera pública que se desprenden de él, podrían contribuir a 
robustecer notablemente la gobernanza em las sociedades 
actuales. (LONGO apud KON, 2013, p. 93, grifo nosso). 

 

Assim, as políticas públicas criadas por uma nova gestão pública, 

desenvolvidas através das parcerias surgidas nestes processos, tende a ser mais 

efetiva e legítima. Conforme Mendoza e Vernis, 

Sin duda, la modernización, crescimento y transformación de las 
organizaciones no lucrativas y los movimentos sociales están 
planteando nuevos retos a las administraciones públicas de todo el 
mundo. También los plantean las políticas de sostenibilidad y de 
responsabilidad social de las empresas, tanto multinacionales como 
Pymes. Todo ello comporta la irrupción de nuevos actores – empresas 
y ONG, tanto locales como globales – em ciertos âmbitos de las 
políticas públicas, haciendo que la gestión pública se vuelva más 
compleja y expuesta a um continuo cambio (MENDOZA; VERNIS, 
2008, p. 40).
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CAPÍTULO 3 TERCEIRO SETOR NO BRASIL 

 

Deve ser acrescentada a esta discussão, o papel das parcerias que as 

empresas têm realizado com as Organizações Não Governamentais (ONGs) na 

execução de suas ações de RSE, uma vez que estas entidades já possuem 

experiência e conhecimentos especializados capazes de contribuir para o sucesso 

dos projetos das empresas.  

 
O valor das ONGs como parceiras tem crescido constantemente, 
abrindo novas possibilidades para que as empresas aumentem o 
impacto interna e externamente, e para que as ONGs ganhem acesso 
a novos recursos a fim de cumprir suas missões.  
O compromisso mútuo de uma comunicação aberta, planejamento 
conjunto e diagnóstico, aprendizado e feedback mútuos fortalecem as 
parcerias empresa-ONG. (IAVE, 2011, p. 29). 

 

Desta forma, verifica-se que a participação da comunidade não apenas se dá 

de forma passiva, elegendo representantes ou participando de assembleias e 

audiências públicas, mas também se organizando em coletivos com identidades 

própria, na maior parte registrados na forma de associações. Estes grupos vêm cada 

vez mais desenvolvendo ações de interesse público ao invés de esperar pelo Estado 

para resolver seus problemas, muitas vezes trabalhando em parceria com empresas 

e até com o próprio Estado.  

Conforme o Instituto Ethos, a RSE pode ser definida como:  

 
Empresa socialmente responsável é aquela que possui capacidade de 
ouvir os interesses das diferentes partes (acionistas, funcionários, 
prestadores de serviços, fornecedores, consumidores, comunidade, 
governo e meio-ambiente) e conseguir incorporá-los no planejamento 
de suas atividades, buscando atender às demandas de todos e não 
apenas dos acionistas ou proprietários, além de pressupor o bom 
relacionamento da empresa com seus públicos. (INSTITUTO ETHOS, 
2007, p. 5). 

 

Para praticar ações de RSE, as empresas devem incorporar valores 

participativos na sua gestão e planejamento, de forma que os acionistas, os 

trabalhadores, a comunidade e o governo possam participar dos processos decisivos 

como partes importantes para o bom desenvolvimento de suas ações, quer seja para 

o produto final, quer seja para as atuações sociais e ambientais. 

A RSE pode se dar por diferentes ações, que podem ser desenvolvidas em 

parceria com grupos comunitários e com o governo, visando seu fortalecimento 
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através de sinergias, afinal, são de interesse comum. Estas sinergias, combinadas 

com um bom planejamento participativo, devem criar bons projetos, programas e por 

fim, através de uma maior integração com o Estado, políticas públicas que favoreçam 

ainda mais o trabalho em conjunto, por conterem previsão legal. 

Desta feita, cabe às empresas se abrirem para as parcerias, nas quais haverá 

a maximização dos benefícios e a redução dos riscos pela construção conjunta das 

ações. Para o Instituto Ethos: 

 
Adotar uma gestão socialmente responsável implica, 
necessariamente, atuar buscando trazer benefícios para a sociedade, 
propiciar a realização profissional dos empregados e promover 
benefícios para os parceiros e para o meio ambiente, sem deixar de 
lado o retorno para os investidores. Nesse sentido, a troca e o 
aprendizado permanentes são tão importantes para a empresa quanto 
as reflexões internas. Dessa forma, o Instituto Ethos, por meio de 
iniciativas como os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social 
Empresarial, tem incentivado as empresas a se conhecerem e a 
buscar novos caminhos para evoluir constantemente, e estimulado a 
busca por modelos de governança que atendam à demanda por 
um modo de produção mais colaborativo. (INSTITUTO ETHOS, 
2016b, grifo nosso). 

 

 

3.1 Organização do terceiro setor 

 

Com o avanço do neoliberalismo e enfraquecimento do poder econômico dos 

Estados, surge o interesse estatal no repasse de algumas de suas atividades para a 

execução, por colaboração, por entidades da sociedade civil organizada (OSC). 

Conjuntamente, os avanços da globalização viabilizaram um maior acesso às 

tecnologias de comunicação, permitindo que a sociedade receba mais informações, 

passando a exigir maior participação nos processos políticos, haja vista que a 

descoberta de desvios de recursos públicos vão “aparecendo” cada mais na mídia1, 

especialmente em canais alternativos e populares de informação, como os Blogs, o 

Twitter e o Facebook, canais em que qualquer pessoa com acesso à internet pode 

publicar suas ideias e compartilhar informações de maneira pública e generalizada. 

                                                           
1 Pode-se afirmar que até pouco tempo atrás a mídia tradicional - como a rádio, canais de televisão, 

jornais e revistas - era seletiva nas notícias que publicava, haja vista o grande número de políticos 
proprietários ou “amigos” de proprietários de canais de televisão, jornais e revistas, cujos interesses 
financeiros estão diretamente relacionados ao que se pública ou se suprime de informação para a 
população. 
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Assim, fruto de uma prática com viés mais liberal de repasse de funções 

estatais para a sociedade civil ou fruto da solicitação da própria sociedade que deseja 

participar ativamente das ações estatais, as organizações da sociedade civil vêm 

ganhando cada vez mais espaço na implantação de políticas públicas 

governamentais, seja na própria execução dos projetos nas diversas áreas em que 

não há exclusividade do Estado na atuação - como na educação, saúde, cultura, 

esportes, assistência social, desenvolvimento e proteção ambiental e geração de 

trabalho e renda -, seja no planejamento e fiscalização através de conselhos, 

conferências, audiências públicas, entre outras formas. 

Com estas mudanças a concepção do termo cidadania tende cada vez mais a 

ganhar um novo tom, um tom mais participativo, contra um conceito passivo advindo 

do autoritarismo arraigado num sistema até então de democracia populista, baseada 

no clientelismo, no Brasil. 

 
É curioso notar que a terminologia mais corrente no direito 
administrativo não tem problemas para nomear a autoridade, usando 
os termos Administração Pública, Estado, às vezes, com o sentido de 
governo. No entanto, para designar o outro pólo na relação autoridade-
liberdade, usam-se com mais frequência os termos administrados ou 
particulares, o primeiro a denotar sujeição, a condição de passividade 
de quem não está inscrito no círculo da autoridade, e o segundo 
enfatizando o aspecto patrimonial, pois o que é público ou particular é 
o patrimônio de alguém, aqui amplamente considerado no sentido 
dado por Locke, da propriedade como englobando a liberdade, os 
direitos e os bens de alguém. (BUCCI, 2006, p. 115, grifo do autor). 

 

Moreira Neto (2014, p. 82), defendendo a cidadania ativa, diz que “[...] cabe ao 

cidadão definir a finalidade, o conteúdo, os limites e os instrumentos das ações do 

Poder Público e, no sentido passivo, usufruir a condição de beneficiário direto ou 

indireto, de todas essas ações”. 

Defende ainda que o homem é gregário por natureza, tendendo a integrar-se 

no grupo em que convive. Desta feita 

 
É normal, assim, que cada indivíduo se sinta estimulado a participar 
de decisões coletivas a serem tomadas nesses vários círculos de 
convivência e, dentre eles, nos que dizem respeito a seus interesses 
políticos e, mais especificamente, os que se desdobram em interesses 
administrativos, por serem os que tocam mais de perto o dia a dia das 
pessoas, o que se apresenta como fato decisivo para desenvolver um 
saudável sentido de cidadania e de responsabilidade pela coisa 
comum. (MOREIRA NETO, 2014, p. 83, grifo do autor). 
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A relação do Estado com o cidadão precisa ser aprimorada, a administração 

pública deve se preparar para aproveitar as potencialidades advindas da iniciativa da 

sociedade civil, uma vez que se não o fizer, corre o risco de perder legitimidade e 

capacidade de governar. 

Maria Paula Dallari Bucci (2006, p. 39), ao tratar da necessária relação entre 

os mandamentos constitucionais e sua relação com a ordem administrativa, que deve 

atender os direitos e princípios assegurados constitucionalmente, diz que: 

 
Todo o direito público, desde a Constituição até os atos 
administrativos, passando pelas leis complementares e ordinárias, 
pelos decretos de regulamentação e execução, deveria expressar 
essa comunicação entre o jurídico e o político, e realizar, segundo as 
formas do direito, o interesse público, a vontade geral e o bem comum. 

 

Sua ideia é que através da política pública fica evidente a ligação entre a política 

e o direito público, de modo que os interesses políticos, ou melhor, a política, quando 

expressada através da política pública institucionalizada, aproxima a lei da realidade 

e vontade social. 

Através da cidadania ativa, a participação popular nas ações estatais tende a 

evoluir quando organizadas e coordenadas por meio de políticas claras, construídas 

e executadas em conjunto. Nesse sentido, o cidadão se torna “[...] parte do Poder 

Público, este organizado em função do interesse comum”. (BUCCI, 2006, p.118). 

 

3.2 A participação 

 

Jacques Chevallier (2009) salienta que as transformações sofridas pelo Estado 

com a globalização, avanço do neoliberalismo, privatizações, empresas internacionais 

com mais poder econômico, submissão à organismos internacionais, recursos 

escassos, entre outros, deverão promover uma redefinição das funções estatais.  

 
O fim do protetorado exercido pelo Estado sobre a vida social, 
notadamente sob pressão da globalização, não significa, no entanto, 
o fim do Estado ou o retorno ao Estado Mínimo: o Estado permanece 
dotado de uma função essencial [...] o Estado permanece fortemente 
presente na vida social, tal se dá sob modalidades diferentes daquelas 
do passado: vê-se perfilar uma nova concepção do papel do Estado, 
um esboço de um novo modelo de Estado. (CHEVALLIER, 2009, p. 
59). 
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Bucci (2006, p. 244) afirma a importância da participação dos diferentes atores 

sociais nas elaborações das políticas a serem desenvolvidas pelo Estado, que deve 

ter uma gestão de modo a permitir este relacionamento de forma que “[...] resulte uma 

ação politicamente coordenada e socialmente útil.” A política estatal deve se abrir para 

o cidadão, através de processos participativos de tomada de decisão, contra um ainda 

imperante modelo de democracia representativa.  

Aqui estão relacionados dois grandes elementos fundamentais na atualidade 

para o desenvolvimento de uma nação: a abertura política para a participação cidadã 

e o aprimoramento da gestão pública para permitir este relacionamento de forma 

coordenada e funcional. 

 
Para isso é necessário o conceito de processualidade e que este se 
abra em três momentos: o da formação, o da execução e o da 
avaliação. O primeiro momento é o da apresentação dos 
pressupostos técnicos e materiais, pela Administração ou pelos 
interessados, para o confronto com outros pressupostos, da mesma 
natureza, trazidos pelas demais partes, cujos interesses não sejam 
coincidentes com aqueles. O segundo momento compreende as 
medidas administrativas, financeiras e legais de implementação do 
programa. E finalmente o terceiro momento no processo de atuação 
da política pública é o da apreciação dos efeitos, sociais e jurídicos, 
novamente sob o prisma do contraditório, de cada uma das escolhas 
possíveis, em vista dos pressupostos apresentados. (BUCCI, 2006, p 
266) (Grifo nosso). 

 

Esta abertura estatal, portanto, deve se dar desde a elaboração das ações, no 

planejamento governamental, na execução das atividades e na avaliação e 

fiscalização do que foi ou está sendo feito. Xavier Mendoza e Alfred Vernis (2008, p. 

37), sugerem o termo “Estado Relacional”, para chamar a atenção para a 

administração pública que promove a colaboração e corresponsabilidade. 

 
Frente a la complejidad de los problemas sociales y la multiplicidade 
de actores implicados, el Estado relacional assume que para dar uma 
respuesta efectiva a dichos problemas necessita implicar y conseguir 
la coraboración activa de la própria sociedade. Em el Estado relacional 
las admininstraciones públicas desempeñan um papel clave de 
liderazgo em la articulación de relaciones que se sitúan em el terreno 
de la corresponsabilidade. 

 

Para esta nova forma de agir da administração pública, alguns princípios 

passam a ter relevância, como o princípio da subsidiariedade, que favorece a atuação 

dos atores locais, sendo que somente na sua insuficiência o Estado age. Trata-se de 
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reconhecer que a iniciativa privada pode ter primazia sobre a iniciativa estatal, assim, 

quando o cidadão puder fazer algo por sua própria iniciativa, só ou em grupo, o Estado 

deve abster-se. Dessa forma: 

 
[...] o princípio da subsidiariedade está na própria base da nova 
concepção do Estado de Direito Social e Democrático, ou seja, de um 
Estado em que os direitos fundamentais do homem já não constituem 
apenas uma barreira à atuação do Estado, como se via no período 
liberal, mas constituem a própria razão de ser do Estado. Cabe a este 
promover, estimular, criar condições para que o indivíduo se 
desenvolva livremente e igualmente dentro da sociedade; para isso é 
necessário que se criem condições para a participação do cidadão 
no processo político e no controle das atividades governamentais. (DI 
PIETRO, 2015, p. 17, grifo do autor). 

 

Para Chevallier (2009, p. 59-60), o princípio da subsidiariedade significa que o 

Estado somente deveria intervir quando existir “[...] insuficiência ou falha dos 

mecanismos de autorregulação social.” Assim deve agir em “supletividade”, apoiando 

os diversos atores sociais em suas ações que beneficiem a coletividade de forma geral 

e apoiando acordos negociados para disciplinar as relações que estes atores privados 

constroem entre si. Define também que se deve “[...] privilegiar os dispositivos mais 

próximos dos problemas a resolver”, sendo que primeiro os cidadãos poderiam 

resolver seus problemas no nível em que eles se encontram, sem a necessidade de 

intervenção de uma instância superior, a não ser que efetivamente seja necessário, o 

que “[...] justifica a implementação de dispositivos de gestão situados o mais próximo 

dos cidadãos.” Por fim, também significa que o Estado deve “[...] apelar à colaboração 

dos atores sociais”, estimulando as parcerias, ou seja, a associação dos atores sociais 

para a execução das políticas públicas. 

Nesse sentido Di Pietro (2015, p. 21) afirma que “[...] a proteção do interesse 

público deixou de ser prerrogativa do Estado, que não mais tem condições de assumir 

todas as novas atividades de interesse geral.” Por isso o Estado deve fomentar mais 

do que agir, estimulando seus parceiros para que tenham condições de fazer mais e 

melhor, inclusive com possibilidade de economia de gastos públicos. 

 
A noção de interesse público muda e reflete sobre a própria 
organização da Administração Pública, já que a expressão passa a ser 
entendida como se referindo aos interesses dos cidadãos (interesse 
público primário) e não aos interesses da máquina administrativa 
(interesse público secundário). Em razão disso, os recursos humanos, 
materiais e financeiros de que dispõe a Administração Pública devem 
ser utilizados preferencialmente em benefício do cidadão, para obter-
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se melhor qualidade e eficiência na prestação dos serviços. (DI 
PIETRO, 2015, p. 23). 

 

O cidadão passa a ser visto como integrante da solução para os problemas 

sociais e não somente o beneficiário ou o usuário a ser atendido, especialmente ao 

se associar para desenvolver tais ações, criando o chamado Terceiro Setor. 

 

3.3 A parcerização com o terceiro setor 

 

Mânica (2008, p. 65) define as entidades de Terceiro Setor como: 

 
[...] as pessoas jurídicas de direito privado constituídas de acordo com 
a legislação civil sob a forma de associações ou fundações, as quais 
desenvolvam (i) atividades de defesa e promoção de quaisquer 
direitos previstos pela Constituição ou (ii) prestem serviços de 
interesse público. 

 

Neste conceito, observa-se que são coletivos formados pela sociedade civil 

para a promoção de direitos, o desenvolvimento socioeconômico e o cuidado 

ambiental das comunidades. Suas atividades podem ser desenvolvidas por 

voluntários ou por profissionais remunerados, quando houver recursos. 

Este termo coloca as organizações formadas pela sociedade civil para agir em 

prol do interesse público de forma não lucrativa ao lado do Estado (primeiro setor) e 

das empresas, ou seja, das entidades privadas que se constituem com a possibilidade 

e finalidade da obtenção do lucro. 

Nesse sentido, a legislação brasileira vem se adequando para permitir esta 

participação cidadã, qualificada pelas entidades criadas através do associativismo - 

as ONGs.  

Porém, face aos problemas de desvios de recursos estatais gerados pela 

corrupção surgida nos repasses a estas entidades, especialmente após o que foi 

chamado de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) “das ONGs”, houve um 

recrudescimento da burocracia estatal no estabelecimento das parcerias, dificultando 

e inviabilizando a participação de muitas entidades.  

Esta CPI teve como objeto o repasse de recursos federais para ONGs e 

OSCIPs, no período de 1999 até 30 de abril de 2009 e foi instaurada em 2007, 

finalizando seus trabalhos em 2010. Nela, verificou-se a incapacidade da 

administração na gestão dos convênios, notando especialmente um grande 



65 

descompasso entre a quantidade de parcerias celebradas e a capacidade do Estado 

em fiscalizá-las, de forma a garantir a efetiva aplicação dos recursos e os resultados 

positivos esperados. Dentre os principais problemas encontrados, foram elencados: 

 
a) ausência de critérios para escolha de entidades. Disso resulta o 
favorecimento de certas organizações, em prejuízo do princípio da 
impessoalidade e da moralidade da Administração, bem como a 
escolha de 7 entidades sem preparo técnico ou estrutura para fiel 
comprimento do convênio;  
b) desvio de finalidade do objeto contrato. Como exemplo cite-se um 
termo de parceria que é firmado para realização de cursos de 
capacitação, mas a entidade utiliza o recurso para compra de 
equipamentos e materiais utilizados na capacitação;  
c) insuficiência dos mecanismos de controles interno e externo, 
capazes de prevenir, corrigir e reprimir os problemas oriundos da 
relação de parceria entre Estado e entidades privadas sem fins 
lucrativos. (BRASIL, 2010d, p. 7). 

 

Inicialmente estas parcerias foram construídas utilizando-se das permissões da 

Lei 8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações entre as 

instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as 

fundações de apoio e dá outras providências, mas que devido à algumas aberturas 

permitiam sua ampliação para outros tipos de parcerias. 

Ainda segundo o relatório desta CPI, a regulamentação que foi utilizada 

inicialmente era a Instrução Normativa (IN) n. 1, de 15 de janeiro de 1997, da 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que dispunha sobre a celebração de convênios 

e transferência de recursos deles decorrentes. Ademais, cada Ministério criava sua 

própria regra. 

Em 2005, buscando melhorar a regulação do repasse de verbas públicas para 

entidades privadas, haja visto que já havia acontecido uma outra CPI das ONGs em 

2002, também em função dos desvios de recursos e repasses realizados sem seguir 

a legislação, o Estado criou o Decreto n. 5.504, que estabeleceu a exigência da 

licitação, especialmente pela utilização do pregão, preferencialmente na forma 

eletrônica, para entes públicos ou privados, nas contratações de bens e serviços 

comuns, realizadas em decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos 

oriundos da União, aumentando as exigências para as parcerias (BRASIL, 2005a). 

Porém, da forma como foi realizada a regulamentação, ao exigir que as 

entidades de Terceiro Setor realizassem processos licitatórios, ficava em muitos casos 

inviabilizada a parceria, especialmente com pequenas entidades menos estruturadas 
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e também quando o volume de recursos era pequeno, cujos custos para a realização 

de tais procedimentos licitatórios acabavam se tornando impeditivos para sua 

execução. 

Assim, foi instituído o Decreto n. 6.170 de 2007 (alterado em 2008, 2011, 2013 

e 2014), atual regulamentação sobre a matéria, que dispôs sobre as normas relativas 

às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse e 

outras providências, alterando parcialmente o Decreto n. 5.504/05, reduzindo a 

necessidade do processo licitatório proposto para a realização de cotação prévia de 

preços no mercado, conforme seu artigo 11: 

 
Art. 11. Para efeito do disposto no art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, a aquisição de produtos e a contratação de serviços 
com recursos da União transferidos a entidades privadas sem fins 
lucrativos deverão observar os princípios da impessoalidade, 
moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a 
realização de cotação prévia de preços no mercado antes da 
celebração do contrato. (BRASIL, 2005a, grifo nosso). 

 

Além da evolução da regulamentação das parcerias, foram criadas novas leis 

buscando especificar alguns tipos de parcerias possíveis entre as entidades de 

Terceiro Setor e o Estado.  

 

3.4 A lei das organizações sociais 

 

Em 1998, foi promulgada a Lei n. 9.637, chamada de Lei das Organizações 

Sociais, que dispôs sobre a qualificação de entidades como organizações sociais 

(OSs), criou o Programa Nacional de Publicização, extinguiu alguns órgãos e 

entidades repassando suas atividades para organizações sociais, entre outras 

providências. Em seu primeiro artigo definiu: 

 
Art. 1. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas 
atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio 
ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos 
nesta Lei. (BRASIL, 1998b, grifo nosso). 

 

Utilizada principalmente na área da saúde, trata-se de uma legislação ainda 

controversa e em disputa, inclusive via uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI), decidida recentemente pelo Superior Tribunal Federal (STF) (ADI 1923, julgada 
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em 16 de abril de 2015), uma vez que, de certa forma, permite a que o Estado repasse 

recursos financeiros, funcionários públicos e estrutura física com equipamentos para 

estas entidades, porém não há uma chamada pública para as entidades que se 

interessarem e trata-se de um formato muito dependente da discricionariedade do 

Poder Público. 

Foi justamente nestes pontos negativos que a maior parte dos ministros do 

STF, seguindo o voto condutor do julgamento, do ministro Luiz Fux, votaram no 

sentido de afastar qualquer interpretação restritiva do controle da aplicação de verbas 

públicas pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas na Lei das OSs.  Dessa 

forma, com este julgamento, ficou evidente que tanto a contratação com terceiros, 

como a seleção de pessoal pelas organizações sociais devem ser conduzidas de 

forma pública, objetiva e impessoal, e nos termos do regulamento próprio a ser editado 

por cada identidade e aprovado pelo Conselho de Gestão. 

Finalmente julgada a constitucionalidade desta Lei, poderá ser mais utilizada 

pela gestão pública, porém as críticas que promoveram o debate e geraram a ação 

direta de inconstitucionalidade permanecem como um risco caso a gestão pública não 

se atualize e seja capaz de colocar em prática uma forma efetiva de avaliação e 

fiscalização da execução dos contratos, uma vez que uma das grandes preocupações 

é que o Estado se utilize das OSs para repassar para entidades privadas suas 

responsabilidades, deixando de garantir o efetivo atendimento à população. 

 

3.5 A lei das OSCIPs 

 

Logo em seguida à criação da Lei das OS, foi promulgada a Lei n. 9.790 em 

1999, conhecida como a Lei das OSCIPs e também como a “Lei do Terceiro Setor”, 

que dispôs sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), 

instituiu o Termo de Parceria, bem como tomou outras providências. 

Diferentemente da Lei das OS, que praticamente criou um novo tipo de 

entidade, com um regramento próprio e específico, inclusive na forma de contratar 

com o Estado, esta lei surgiu como uma tentativa de regularizar as parcerias 

celebradas pelas ONGs das mais diversas áreas de atuação de forma a evitar ainda 

mais os riscos de desvio de recursos, bem como facilitar o procedimento das 

contratações. Desta forma, a qualificação pelo Poder Público, atendidas as condições, 
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daria um maior acesso ao fomento público (algo que na prática não fez muita 

diferença) e a forma de contratação se dá pelo chamado termo de parceria. 

Em seu artigo 3º especificou as seguintes finalidades das entidades que 

poderiam solicitar a qualificação como OSCIP: 

 
Art. 3. A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer 
caso, o princípio da universalização dos serviços, no respectivo âmbito 
de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos 
sociais tenham pelo menos uma das seguintes finalidades: 
I - promoção da assistência social; 
II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico 
e artístico; 
III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata esta Lei; 
IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata esta Lei; 
V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção 
do desenvolvimento sustentável; 
VII - promoção do voluntariado; 
VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à 
pobreza; 
IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos 
e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 
X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos 
e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 
XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, 
da democracia e de outros valores universais; 
XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos 
técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas 
neste artigo. (BRASIL, 1999). 

 

Nesta lei, verifica-se que o Estado buscou uma evolução legislativa em relação 

à rigidez no estabelecimento de requisitos para a parceria, porém verificou-se um 

pequeno número de entidades solicitando esta qualificação, pois como o Estado 

continuou contratando as entidades sem sua exigência, muitas vezes permitindo ainda 

uma maior flexibilidade na contratação ou simplesmente realizando de forma 

igualitária, não houve a necessidade da conversão para a maioria das entidades. 

Porém, como se verificou acima, apesar das legislações até aqui expostas, 

ainda continuaram acontecendo diversos desvios com entidades contratadas para 

simplesmente atender alguma necessidade da Administração Pública de reduzir sua 

folha de pagamentos em função da Lei de Responsabilidade Fiscal, atuando na 
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prática como uma forma de terceirização, ou seja, de recursos, muitas vezes utilizados 

para outros fins não especificados nos termos. 

 

3.6 Lei do regime jurídico das parcerias voluntárias 

 

Buscando aprimorar a relação das ONGs com o Estado, surge a Lei n. 13.019 

em 2014, que estabeleceu o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo 

ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 

de finalidades de interesse público; definiu diretrizes para a política de fomento e de 

colaboração com estas organizações; instituiu o termo de colaboração e o termo de 

fomento; e alterou alguns artigos da Lei de Improbidade Administrativa, Lei n. 8.429 

de 1992, e da Lei das OSCIPs, n. 9.790 de 1999. 

Também conhecida como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 

Civil, pode-se dizer que reestabeleceu o regime jurídico aplicável às parcerias entre a 

Administração Pública e o Terceiro Setor. De certa forma, igualou as exigências para 

a formalização de parcerias entre os diversos tipos de entidades, exceto as OSs, e 

trouxe novas definições terminológicas para a área.  

A nova Lei, melhor estruturada e conectada com os anseios populares, 

reconheceu a importância da participação social e alterou substancialmente o regime 

jurídico para a consecução de finalidades de interesse público em regime de mútua 

cooperação – Governo e ONGs. 

Inicialmente, cumpre destacar que esta Lei preferiu utilizar o termo Organização 

da Sociedade Civil (OSC), ao invés dos termos mais conhecidos “Organização Não 

Governamental” e “Entidade do Terceiro Setor”, como verifica-se  

 
Art. 2. Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - organização da sociedade civil: pessoa jurídica de direito privado 
sem fins lucrativos que não distribui, entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, 
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que 
os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social, de 
forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 
fundo de reserva. (BRASIL, 2014). 
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Desta forma, ficam praticamente todas as entidades de Terceiro Setor 

compreendidas por esta lei, exceto àquelas que a própria lei excluiu, como é o caso 

das OS. 

Quanto ao termo “parcerias voluntárias”, cumpre esclarecer que a atividade de 

fomento do Estado serve para estimular a atuação cidadã, porém não pode obriga-la 

a agir caso não tenha interesse, daí a especificação como voluntárias, na qual os 

cidadãos, organizados em associações, voluntariamente decidem formar parcerias 

com o Estado para a realização de ações em prol do interesse comum. Claro está que 

após a celebração do termo de parceria, fomento ou colaboração, a entidade se obriga 

a cumprir os acordos realizados, sendo responsável social e juridicamente em relação 

a eles. 

Em relação à suas formas de pactuar com o Estado, a Lei n. 13.019 criou dois 

novos termos, o termo de colaboração e o termo de fomento: 

 
Art. 2. Para os fins desta Lei, considera-se: 
VII - termo de colaboração: instrumento pelo qual são formalizadas 
as parcerias estabelecidas pela administração pública com 
organizações da sociedade civil, selecionadas por meio de 
chamamento público, para a consecução de finalidades de interesse 
público propostas pela administração pública, sem prejuízo das 
definições atinentes ao contrato de gestão e ao termo de parceria, 
respectivamente, conforme as Leis nos 9.637, de 15 de maio de 1998, 
e 9.790, de 23 de março de 1999; 
VIII - termo de fomento: instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações 
da sociedade civil, selecionadas por meio de chamamento público, 
para a consecução de finalidades de interesse público propostas 
pelas organizações da sociedade civil, sem prejuízo das definições 
atinentes ao contrato de gestão e ao termo de parceria, 
respectivamente, conforme as Leis nos 9.637, de 15 de maio de 1998, 
e 9.790, de 23 de março de 1999. (BRASIL, 2014a, grifo nosso). 

 

Dessa forma, procurou diferenciar os tipos de parceria pelo modo de 

proposição do projeto. Assim, se o projeto já foi executado ou ao menos já consta no 

banco de dados do Órgão Público contratante, que busca suprir através dele uma 

necessidade específica, trata-se de um termo de colaboração, no qual a OSC é 

convidada, através de processo de concorrência, a realizar a parceria para colaborar 

nos termos propostos pelo Estado. 

O grande diferencial deu-se através do termo de fomento. Com ele, o Estado 

abriu a possibilidade das entidades elaborarem suas próprias propostas de ação, que 

com a devida comprovação do interesse público envolvido, podem vir a ser 
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fomentadas, não sem antes passarem da mesma forma por um processo seletivo, no 

qual a OSC que elaborou o projeto concorre em termos de igualdade com outras 

OSCs que possam vir a se interessar e concorrer pela execução da proposta. 

Portanto, verifica-se nesta abertura para a iniciativa das OSC uma nova forma 

de atuar da gestão pública brasileira, na qual efetivamente a sociedade é convidada 

a exercer sua cidadania! Conforme artigo quinto: 

 
Art. 5. O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos 
a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento 
da sociedade civil e a transparência na aplicação dos recursos 
públicos, devendo obedecer aos princípios da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia, além dos demais princípios 
constitucionais aplicáveis e dos relacionados a seguir: 
I - o reconhecimento da participação social como direito do 
cidadão; 
II - a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para 
a construção de valores de cidadania e de inclusão social e 
produtiva; 
III - a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, 
inclusivo e sustentável; 
IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das 
ações públicas; 
V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos 
e instâncias de participação social; 
VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a 
cidadania ativa; 
VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos; 
VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos 
e do meio ambiente; 
IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades 
tradicionais; 
X - a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em 
suas dimensões material e imaterial. (BRASIL, 2014, grifo nosso). 

 

Além de procurar implantar um melhor regime para as parcerias voluntárias, 

esta lei coloca o Brasil nos trilhos da atualização da gestão, traçando através das 

diretrizes do seu sexto artigo um caminho a ser seguido em outras esferas da 

Administração Pública: 

 
Art. 6 São diretrizes fundamentais do regime jurídico de fomento 
ou de colaboração: 
I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o 
incentivo à organização da sociedade civil para a cooperação com o 
poder público; 
II - a priorização do controle de resultados; 
III - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de 
informação e comunicação; 
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IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os 
entes federados nas relações com as organizações da sociedade civil; 
V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de 
informação, transparência e publicidade; 
VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e 
ações, entre os entes da Federação, evitando sobreposição de 
iniciativas e fragmentação de recursos; 
VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o 
aperfeiçoamento do trabalho de gestores públicos, na implementação 
de atividades e projetos de interesse público e relevância social com 
organizações da sociedade civil; 
VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e 
suficientes para coibir a obtenção, individual ou coletiva, de benefícios 
ou vantagens indevidas, em decorrência da participação no respectivo 
processo decisório ou ocupação de posições estratégicas; 
IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de 
conhecimentos, da ciência e tecnologia e da inovação para atender 
necessidades e demandas de maior qualidade de vida da população 
em situação de desigualdade social. (BRASIL, 2014). 

 

A Lei n. 13.019/14 procurou elencar os itens necessários ao sucesso deste 

novo Estado, quais sejam o estímulo à cidadania participativa, a abertura para uma 

nova relação horizontal com o cidadão, a parceirização com a sociedade civil, a 

mudança do foco burocrático nos meios para o foco da gestão pública nos resultados, 

a utilização de novas tecnologias a serviço do bem comum, a integração das ações 

não somente entre os entes públicos mas com a sociedade civil e, um dos itens com 

importância fundamental para que os outros possam acontecer, a qualificação dos 

gestores públicos. Esta qualificação deve sensibilizá-los para os benefícios desta nova 

atuação estatal, e também procurar garantir que tomarão as práticas administrativas 

necessárias para trazer a transparência aos processos e coibir possíveis desvios dos 

nobres interesses propostos na legislação. 

Além da promoção da cidadania através o associativismo para a realização de 

ações de interesse comum, a nova lei trouxe a possibilidade do trabalho em rede entre 

as OSCs, procurando quebrar o antigo sistema piramidal no qual estavam estancados 

as formas de gestão pública. No caput de seu artigo 25 diz: 

 

Art. 25. É permitida a atuação em rede para a execução de iniciativas 
agregadoras de pequenos projetos, por 2 (duas) ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral 
responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou 
de colaboração (BRASIL, 2014). 
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Apesar de já contido na regulamentação por decreto acima citada, trouxe para 

o grau hierárquico de lei a obrigação do chamamento público para a seleção das OSC, 

promovendo transparência e democratização ao acesso aos editais. 

Respeitando a necessidade de sustentabilidade das OSCs para a melhor 

execução dos projetos, previu a remuneração de custos indiretos, limitados à 15% do 

valor total dos projetos, para que despesas administrativas assumidas pelas entidades 

para a execução das ações propostas pudessem entrar nos custos dos projetos e 

serem compensadas apropriadamente. Ademais, incluiu a previsão de pagamento da 

equipe contratada para o desenvolvimento do projeto, com todos os encargos sociais 

inclusos. 

Conclui-se que a nova Lei n. 13.019/2014 possui as diretrizes necessárias para 

a real efetivação dos direitos do cidadão brasileiro, representando o início de uma 

nova era para a gestão pública no Brasil. 

 

3.7 Relação das OSCs com o Estado e as empresas 

 

  Em seu desenvolvimento as OSCs sofreram muitas críticas especialmente por dois 

motivos: ineficiência - por inexperiência e desconhecimento de processos de gestão -, ou 

por desvios de função, quando criadas para servir como meio de desvio de recursos ou 

cabide de empregos de familiares de políticos. 

  Novas legislações foram elaboradas e continuam sendo aprimoradas para evitar 

ambas situações, porém cabe aos gestores destas entidades procurarem também 

construir internamente processos de governança. Como pode-se verificar no Livro Branco 

da Comunidade Europeia sobre governança, “[...] uma maior participação implica uma 

maior responsabilidade. A sociedade civil deve, ela também, seguir os princípios da boa 

governança, que incluem a responsabilização e a abertura.” (COMISSÃO DAS 

COMUNIDADES EUROPEIAS, 2001a, p. 12). 

  Nesse sentido, é de fundamental importância que as OSCs aprimorem suas 

formas de prestação de contas e transparência. Cabe a estas entidades, como já 

analisado em relação às empresas, pela sua própria finalidade intrínseca à sua 

existência, a apresentação do balanço social, além do balanço contábil obrigatório. 

Tais obrigações são devidas para os seus próprios associados, aos doadores, aos 

parceiros e à própria comunidade em que executa seus projetos, como forma de 
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demonstração da atuação de sua direção e de seus colaboradores profissionais e 

voluntários, diante das metas definidas internamente. 

  Em relação ao balanço social, Zamagni (2005, p. 574) diz ser um desafio para 

as OSCs superarem a apresentação dos dados quantificáveis e mensuráveis através 

dos padrões já estabelecidos pelas normas, “di qualità codificabile”, como a SA8000 

e a ISO 14001, e aqueles não mensuráveis contabilmente, “la qualità tacita”, como a 

melhoria nos relacionamentos, na sensação de bem-estar e felicidade das pessoas. 

Trata-se de valorizar a “struttura relazionale dell’esistenza” uma vez que o mercado é 

constituído por pessoas que produzem e reproduzem a vida em conjunto, através dos 

diversos relacionamentos que constituem a sociedade. 

  Ademais, os processos decisórios das entidades podem e devem incluir os 

beneficiários de seus projetos, bem como as entidades públicas e privadas, como as 

empresas locais, que queiram investir e acompanhar os trabalhos desenvolvidos. 

Trata-se aqui da governança também na gestão das OSCs como uma forma de 

demostrar na prática a mesma abertura e confiança esperada em seus parceiros. 
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CAPÍTULO 4 A NOVA GESTÃO ESTATAL 

 

Como visto acima, em função de aspectos econômicos e políticos, 

especialmente a partir da década de 80 o Estado precisou reduzir suas ações 

intervencionistas, passando a ser mais regulador, estimulando a própria sociedade 

civil a atuar para o social.  

Como assinalam Mendoza e Vernis (2008, p. 41), na maioria dos países 

desenvolvidos o setor público se encontra imerso em um profundo processo de 

mudança. Existe uma crescente consciência de que é preciso encontrar novos 

modelos de Estado e de Administração que permitam fazer frente aos problemas 

complexos das sociedades do século XXI. Neste cenário, a entrada em crise do 

Estado de Bem-Estar Social marca um ponto de inflexão, e, portanto, de 

indeterminação sobre qual será a configuração do modelo de Estado que irá suceder. 

 

4.1 Democrático e intervencionismo 

 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, mais democrática, trouxe um certo 

“dirigismo estatal” nas bases fundantes deste “Estado Regulador”. Desta forma, a 

despeito das concepções de que no Brasil vigora uma Constituição Federal “dirigente”, 

cabe também uma reflexão sobre os dois termos: “dirigismo estatal” e “Constituição 

dirigente”. 

Segundo Gilberto Bercovici (1999, p. 35): 

 
No Estado de Direito, as regras jurídicas estabelecem padrões de 
conduta ou comportamento e garantem também uma distanciação e 
diferenciação do indivíduo, por meio do Direito, perante os órgãos 
públicos, assegurando-lhe um estatuto subjetivo essencialmente 
caracterizado pelos direitos e garantias individuais. Isso não significa 
hoje uma oposição entre o Direito e o Estado. A função do Direito num 
Estado de Direito moderno não é apenas negativa ou defensiva, mas 
positiva: deve assegurar, positivamente, o desenvolvimento da 
personalidade, intervindo na vida social, econômica e cultural. O 
Estado de Direito atual não se concebe como anti-estatal. 

 

Desta maneira, este autor defende que no Estado Social de Direito, o livre 

desenvolvimento da personalidade já não deveria se basear no apego à proteção da 

propriedade contra a intervenção do Estado, mas sim na sua ênfase nas prestações 

estatais. Como forma de garantir esta direção de atuação Estatal, entre diversos 
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autores, afirma a importância da Constituição Dirigente, que, baseando-se na 

concepção original de Canotilho1, “[...] deve aspirar a transformar-se num plano global 

que determina tarefas, estabelece programas e define fins para o Estado e para a 

sociedade.” (CANOTILHO apud BERCOVICI, 1999, p. 37). Acredita que a imposição 

Constitucional de tarefas e programas daria uma legitimação material aos atos que os 

poderes públicos devem materializar, uma vez que sujeita os órgãos públicos à sua 

execução, o que induziria a uma transformação social. Desta forma a Constituição 

deixaria de ser apenas voltada ao Estado, para garantia de direitos, mas também seria 

da sociedade, com seus fins sociais (BERCOVICI, 1999, p. 38).  

Porém, como verificou-se a partir da década de 1980, as novas tecnologias de 

comunicação, os avanços da democratização e as crises financeiras mundiais 

frequentes levaram ao fim do Estado de Bem-Estar Social, conhecido também como 

Estado Social de Direito, cujos benefícios que oferecia dependiam de muitos recursos. 

Apenas de forma insipiente chegou a se estabelecer em países tidos como 

subdesenvolvidos, justamente face à falta de reservas financeiras. Desta maneira, 

ocorreu o fortalecimento das empresas no cenário global e o retorno das ideias liberais 

na economia, para as quais o dirigismo estatal não é bem-vindo. Para a Bucci (2006, 

p. 2): 

 
As novas funções estatais, para os governos de corte conservador ou 
neoliberal, seriam apenas de gestão ou regulação, indo além da mera 
ordenação do laissez-faire ideal, mas aquém de um Estado promocional 
que atuava como parceiro ativo de empreendimentos econômicos, fosse 
como sócio, fosse como suporte.  

 

Com o enfraquecimento do poder do Estado faz-se necessária uma nova forma 

de se pensar sua atuação. No lugar do Estado Social de Direito, já não cabe o retorno 

do Estado Liberal, afinal já estava provada a necessidade de regulação da economia 

e que a simples lei da oferta e da procura não regularia de forma eficiente o mercado 

e, portanto, não garantiria condições de igualdade para a sociedade. Assim, 

acrescenta-se à ideia de Estado Social de Direito o conceito de democracia, 

procurando reduzir o papel interventor do Estado e equilibrá-lo com a proteção das 

liberdades individuais, surge o “Estado Democrático de Direito”. 

                                                           
1 Tal conceito surge especial da Tese de Doutorado de José Joaquim Gomes Canotilho, cujo título foi: 

Constituição Dirigente e vinculação do legislador: contributo para a compreensão das normas 
constitucionais programáticas. Porém observa-se que posteriormente este autor se retratará, 
conforme será verificado adiante.  
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O Estado, sem deixar de ser Estado de Direito, protetor das 
liberdades individuais, e sem deixar de ser Estado Social, protetor do 
bem comum, passou a ser também Estado Democrático. Daí a 
expressão Estado de Direito Social e Democrático. Não que o princípio 
democrático já não fosse acolhido nas concepções anteriores, mas ele 
passa a ser visto sob nova roupagem. O que se almeja é a participação 
popular no processo político, nas decisões do Governo, no controle da 
administração pública. (DI PIETRO, 2015, p.14, grifo do autor). 

 

Lentamente ocorre uma readequação do papel do Estado nas suas formas de 

atuação. Ele passa a reduzir o provimento dos direitos sociais de forma direta e também 

diminui suas intervenções econômicas por meio da sua própria participação no mercado 

(especialmente através das empresas estatais), passando a ser mais regulador, induzindo 

a ação privada nas áreas em que já não tem capacidade de agir.  

Portanto, destoante desta nova concepção de Estado, cumpre entender, 

conforme Duarte Neto (2009), que a Constituição Federal de 1988, apesar das 

diversas emendas sofridas até então, ainda mantém um conteúdo programático que 

impõe limitações ao legislador e ao exercício da governabilidade. Isso se dá através 

de duas classes de imposições: através das normas programáticas, bem como das 

imposições constitucionais de natureza concreta, de cunho gerenciador de políticas 

públicas. No que tange à última, seria a forma mais exacerbada, pois cuida de 

detalhes que seriam próprios da legislação infraconstitucional.  

 
Ora, uma fórmula para dificultar a governabilidade é a soma dos 
diversos elementos da Constituição de 1988: a) um projeto vinculante 
de transformação social; b) imposições normativas do legislador 
ordinário, com a previsão de fins, tarefas e políticas públicas; c) 
sanções para o seu descumprimento; d) uma dificuldade qualificada 
para a sua modificação. Em pouco tempo o projeto se torna 
desatualizado em razão da dinâmica dos fatos a serem normados. 
Incapacitado o legislador de legiferar segundo as necessidades fáticas 
– em razão das imposições normativas – volta-se contra o texto da 
Constituição para libertar-se ou alterar a vinculação legislativa. 
(DUARTE NETO, 2009, p. 249-250, grifo nosso). 

 

Desta forma, diferente da concepção de “Estado Dirigente”, que seria mais 

“regulador” e “indutor” da ação privada para a consecução dos fins públicos, inclusive, 

criando condições de participação popular nos processos de elaboração e execução 

de políticas públicas, uma “Constituição Dirigente” acaba por inibir estas ações, 

concentrando na mão do Estado um papel que acaba dificultando sua própria 

governabilidade e exigindo novos processos de elaboração da legislação, o que 

acarreta lentidão nas ações estatais. 
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Para Canotilho (2008, p.107), após rever seus conceitos iniciais, as 

constituições dirigentes ergueram o Estado à direção exclusiva (ou quase exclusiva) 

da sociedade, sendo que o direito acaba servindo para instrumentalizar esta direção, 

o que leva ambos, Estado e Direito, à uma “crise da política regulativa”. 

 
Por um lado, erguer o Estado a ‘homem de direção’ implica o 
desconhecimento do alto grau de diferenciação da estatalidade 
pluralisticamente organizada. Por outro lado, confiar ao direito o 
encargo de regular – e de regular autoritária e intervencionisticamente 
– equivale a desconhecer outras formas de direção política, que vão 
desde os modelos regulativos típicos da subsidiariedade, isto é, 
modelos de autodireção social estatalmente garantida, até modelos 
neocorporativos, passando pelas formas de delegação conducente 
a regulações descentradas e descentralizadas. (CANOTILHO, 2008, 
p. 107, grifo do autor). 

 

Daí a necessidade de uma abertura para uma nova concepção de atuação 

social mais democrática e participativa, pois o Administrador Público perde sua 

legitimidade se não age para enfrentar as dificuldades e não consegue assumir 

efetivamente suas responsabilidades em relação ao seus “administrados”, ou seja, o 

povo.  

 
Estreitamente ligado ao tema da ingovernabilidade está o da 
legitimação: a ingovernabilidade gera crise de legitimidade. Também 
este tema pode ser traduzido nos termos da mesma dicotomia: as 
instituições representam o poder legítimo no sentido weberiano da 
palavra, isto é, o poder cujas decisões são aceitas e cumpridas na 
medida em que consideradas como emanadas de uma autoridade à 
qual se reconhece o direito de tomar decisões válidas para toda a 
coletividade; a sociedade civil representa o lugar onde se formam, 
especialmente nos períodos de crise institucional, os poderes de fato 
que tendem a obter uma legitimação própria, inclusive em detrimento 
dos poderes legítimos – o lugar onde, em outras palavras, desenvolve-
se os processos de deslegitimação e de relegitimação. (BOBBIO, 
2014, p. 37). 

 

Assim, o que está acontecendo é que a sociedade civil, vem se organizando, 

na forma de grupos privados empresariais e também de associações não lucrativas, 

para exigir as melhorias da gestão pública e também agir por si, assumindo sua 

responsabilidade no desenvolvimento econômico e em outras áreas, como saúde, 

educação, assistência social, entre outras. Busca colaborar como parceira do Estado 

no atendimento das necessidades de suas comunidades. 

Para o envolvimento da sociedade civil nas ações estatais, as administrações 

públicas devem se adaptar à uma nova forma de gestão e compartilhamento de ações. 
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Nesse sentido, Moreira Neto (2014, p. 46) oferece um conceito para o Direito 

Administrativo, que se propõe a superar as visões políticas incorporadas pelo Estado 

Liberal e pelo Estado de Bem-Estar Social. Procura expandir a compreensão 

monopolista do administrador público para uma visão pós-moderna, que promove o 

direito do administrado e o Estado como parceiro da sociedade, em busca do 

desenvolvimento que garanta os direitos fundamentais a todos. Desta forma: 

 
Direito Administrativo é o ramo do Direito Público que estuda os 
princípios, regras e institutos que regem as atividades jurídicas do 
Estado e de seus delegados, as relações de subordinação e de 
coordenação delas derivadas e os instrumentos garantidores da 
limitação e do controle de sua legalidade, legitimidade e moralidade, 
ao atuarem concreta, direta e imediatamente, na prossecução dos 
interesses públicos, excluídas as atividades de criação da norma legal 
e de sua aplicação judiciária contenciosa. (MOREIRA NETO, 2014, p. 
46). 

 

Evidencia-se que os princípios da legalidade, legitimidade e moralidade 

condicionam, mas não limitam a “prossecução dos interesses públicos” na atuação 

finalística da administração pública. Desta maneira, segundo este autor, o direito 

administrativo passa a resignificar o Estado “[...] enquanto instrumento e parceiro da 

sociedade na funcionalização de seus direitos fundamentais.” (MOREIRA NETO, 

2014, p. 46). 

Nesta nova concepção de atuação estatal ocorre a humanização da ideia de 

“interesse público”, que passa a integrar os “[...] valores considerados essenciais à 

existência de uma vida digna.” (DI PIETRO, 2015, p. 14). Já não basta a liberdade se 

não há dignidade. Continua cabendo ao Estado diminuir as desigualdades sociais e 

buscar o bem-estar social para todos, porém, nesta nova visão democrática, o 

princípio da legalidade não pode ser identificado dentro de uma visão formalista, 

“vazia de conteúdo e eficácia”, mas passa a fazer referência ao ordenamento jurídico 

como um todo, contemplando inclusive os princípios, “[...] independentemente de sua 

previsão expressa no direito positivo.” (DI PIETRO, 2015, p. 14). 

Diniz (1996, p. 15) entende que o conceito de “[...] interesse público deve 

refletir a operação eficiente das instâncias de agregação, onde se dá a 

compatibilização do leque diversificado e contraditório das demandas sociais.” 

Para Gustavo Justino de Oliveira (2006, p. 89), seria função do Estado a “[...] 

harmonização da perspectiva do crescimento econômico com o desenvolvimento 

humano e comunitário.” Nessa linha, Diego de Figueiredo Moreira Neto defende que 
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a legalidade restrita perde espaço para o surgimento da materialidade da democracia, 

que carrega consigo os valores da legitimidade e moralidade. O Direito Administrativo 

está cada vez mais se constitucionalizando, como outros ramos do direito interno, o 

que tem produzido mudanças significas, e elenca os seguintes aspectos: 

 
1 – a supremacia dos direitos fundamentais constitucionais; 2 – a força 
preceptiva das normas constitucionais, sejam elas regras ou 
princípios; 3 – a sobreinterpretação da Constituição, para dela deduzir 
princípios implícitos; 4 – a universalidade aplicativa da Constituição, 
ou seja, a possibilidade de aplicação direta sobre todas as relações 
jurídicas, seja de que ramo forem; e 5 – a orientação ética da 
Constituição, com rigoroso respeito aos valores implícitos nos direitos 
fundamentais e no seu ethos democraticamente legitimado. 
(MOREIRA NETO, 2014, p. 73, grifos do autor). 

 

Não basta a administração seguir estritamente a lei se não promove os 

direitos fundamentais e não consegue executar suas ações com a aprovação da 

sociedade civil, ou seja, dos administrados. Ou, pior, se seguindo a lei age de forma 

imoral em suas escolhas, através da discricionariedade, como por exemplo, 

priorizando a construção de um museu ao invés de um hospital em uma comunidade 

que não possui atendimento médico suficiente. Portanto as garantias constitucionais 

devem ser consideradas nas ações da gestão pública. 

 

4.2 A abertura do Estado 

 

Segundo Cassese (2010), deve-se quebrar a dicotomia irredutível que separa 

o Estado da sociedade civil como ocorre no modelo tradicional polarizado. A ideia 

comum surgida com o Estado de Direito e o avanço do direito administrativo, 

especialmente a partir, de que o público somente pode agir de acordo com a lei, 

enquanto o privado pode agir somente limitado pelo que a lei proíba, acabou por 

reforçar esta dicotomia e inclusive contribui para o desequilíbrio entre os Poderes 

Legislativo e Executivo, uma vez que a lei passa a ser mais valorizada que a própria 

ação de governar. 

 
A diferenciação entre o modelo de agir público, vinculado ao fim, e do 
agir privado, livre em seu fim e limitado pelo direito apenas 
externamente, também se formou de maneira lenta com a crise do 
estado patrimonial e com a afirmação da supremacia do Parlamento 
sobre a administração e, portanto, da lei sobre a atividade executiva. 
(CASSESE, 2010, p. 85). 
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Para o fim desta visão dicotômica, o Estado deve abrir-se a um aumento do 

intercâmbio de com a sociedade, no qual o Poder Público não apenas permite uma 

maior participação dos cidadãos, como também passa a utilizar, na medida do 

possível, as formas de gestão das empresas privadas, buscando praticidade, 

economicidade, eficácia e eficiência, através do foco nos resultados, que no caso das 

empresas é fundamental para sua sobrevivência no mercado. 

Ademais, muda também sua forma de contratar, deixando de se colocar em 

posição superior, para dialogar de forma horizontal com as empresas e OSCs, 

contratando através de acordos e não imposições e chamando a sociedade à 

contribuir no desenvolvimento de suas ações.2 

 
Dessarte, espera-se que o Estado contemporâneo aguce sua 
capacidade policêntrica da atualidade, não somente estabelecendo 
canais de participação e interlocução com seus representantes 
(participação administrativa), mas igualmente criando vínculos, 
acordos, alianças e parcerias com entidades empresariais e sociais 
(concertação administrativa). (OLIVEIRA, 2006, p. 89, grifos do 
autor). 

 

Desta forma, para que a Administração Pública possa exercer seu papel de 

cuidado e desenvolvimento, cumpre a reflexão sobre os modos de contratar do 

Estado, de como realiza suas parcerias para conseguir agir com eficácia e eficiência. 

Nesse sentido, faz-se necessária uma relação de maior autonomia entre os 

contratantes, sendo que o modo impositor estatal deve dar lugar à uma maior 

capacidade de negociação, que trará aos seus contratos maior legitimidade. A 

negociação abre a possibilidade do diálogo e de mais expectativas atendidas, seja 

dos órgãos estatais, seja das entidades de sociedade civil, que visam lucro ou não no 

objeto do contrato, ou até de própria comunidade, quando é chamada a opinar em 

audiências públicas, por exemplo. 

Assim surge um “novo contratualismo administrativo” que, conforme Oliveira 

(2006), é diferente da atual forma de contratar pelo Estado, introduzindo uma maior 

paridade entre a Administração Pública e o particular, favorecendo a negociação entre 

ambos, bem como melhor estabelecendo a interdependência entre as prestações de 

ambas as partes. Desta forma ele elenca que: 

 

                                                           
2 Conforme Capítulo 3. 
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(i) Privilegia-se sobremaneira a cultura do diálogo entre o parceiro 
público e o privado, (ii) confere-se maior atenção às negociações 
preliminares ao ajuste (que devem ser transparentes), (iii) abrem-se 
espaços para trocas e concessões mútuas entre os parceiros, visando 
um balanceamento dos interesses envolvidos, (iv) diminui-se a 
imposição unilateral de cláusulas por parte da Administração, com o 
proporcional aumento da interação entre os parceiros para o 
delineamento e fixação das cláusulas que integrarão o contrato e (v) 
institui-se uma maior interdependência entre as prestações 
correspondentes ao parceiro público e ao parceiro privado, inclusive 
com a repartição dos riscos e atribuição de garantias a esse último, 
tidas como não usuais nos contratos tradicionais firmados pela 
Administração. (OLIVEIRA, 2006, p. 107). 

 

Analisando a legislação que instituiu a “Conferência de Serviços” na Itália - 

um sistema criado para a aprovação dos projetos executivos das obras relativas às 

redes ferroviárias e que seria composta pelas administrações estatais e por entes 

públicos territoriais e não territoriais, bem como por outros sujeitos públicos com 

competência nesta área -, Cassese (2010, p. 96), revela que esta norma teve duas 

características principais: buscou tornar “colegial como norma o agir administrativo”, 

compensando o policentrismo organizacional - em função dos diversos órgãos 

públicos e territórios envolvidos - com a unicidade da decisão; e criou um espaço no 

qual tornou mais rápido o agir administrativo, através da justaposição de decisões que 

de outro modo seriam tomadas de forma sequencial. Para ele, tornou-se muito mais 

que isso, trata-se de um local no qual as negociações permitem que concessões 

recíprocas sejam definidas para resolução das questões. Ademais, a despeito da 

norma prever apenas contratos entre a administração pública, o autor ressalta que na 

prática não ocorre assim, pois junto às regras que disciplinam as Conferências de 

Serviços, também foram utilizadas leis que promovem entre as partes interessadas 

um “acordo de programa”3 e possibilitaram a abertura para a participação dos sujeitos 

privados nas negociações. 

 
Para os acordos vale também o que ocorre para as Conferências de 
Serviços. Eles são, com frequência, considerados, com interpretação 
mecanicista, instrumento de simplificação, aceleração ou garantia de 
coordenação, mas são, na realidade, contratos de negociação. Um 
acordo não se realizaria apenas por justaposição das manifestações, 
concomitantes, de vontades dos diferentes sujeitos públicos. Para 
alcançá-lo é essencial que exista negociação, com uma parte cedendo 

                                                           
3 Segundo Moreira Neto (2014), acordo de programa é um instituto de aplicação recente no Brasil, 

embora já muito utilizado na Europa, trata-se de um instrumento adequado para o desenvolvimento 
de um sistema de administração multipolarizado e aberto, que favorece a administração por objetivos 
e com estímulos a parcerias consensuais, podendo ser públicas e privadas, desde que ao menos 
uma das partes seja uma entidade administrativa pública. 
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em um ponto, outra em outro, de modo que se atinja um equilíbrio 
entre interesses contrapostos, que permaneceriam imutáveis sem a 
negociação. O conteúdo desta constitui, portanto, o aspecto essencial 
do acordo. (CASSESE, 2010, p.98). 

 

Desta forma, na análise de caso enfrentada por Cassese (2010), o autor 

verificou que a participação dos sujeitos privados trouxe força para o processo da 

negociação, sendo que as garantias pactuadas pelas empresas em relação aos 

governos locais trouxeram maior segurança para os municípios participantes. Esta 

abertura das administrações públicas para as negociações, atuando através de 

acordos mesmo quando detém o poder autoritário, demonstra um novo papel do 

Estado, no qual ele “prevê e consente, não obriga ou comanda” e ainda age muitas 

vezes como sujeitos privados e “pedem segurança por meio de garantias”. 

Uma vez que o Administrador Público percebe que o “interesse público” não 

é exclusivo do Estado, apesar de ser sua prerrogativa principal, sendo que a 

sociedade civil também pode e tem interesse em atuar nesta área, cabe abrir-se para 

as possibilidades de desenvolvimento de ações em colaboração, mas para isso 

deverá se preparar para entrar em uma área na qual as negociações são 

fundamentais para o sucesso da execução contratual.  

 
Não obstante, com o objetivo de que a atuação concorrencial da 
sociedade seja mais adequada, eficiente e transparente, a ordem 
jurídica contemporânea tem multiplicado os instrumentos 
administrativos que são opostos à disposição dessa atuação 
associativa desenvolvida entre o setor público e o privado, visando à 
melhor coordenação dessas atividades de finalidades e objetivos 
comuns, disciplinando meios e modos do amplo campo de ação 
solidária, o que se pode denominar de administração privada 
associada de interesses públicos. (MOREIRA NETO, 2014, p. 297, 
grifos do autor). 

 

Progressivamente, o Estado deve se abrir para a participação popular. Para 

tanto, necessita criar e aperfeiçoar instrumentos de gestão que permitam que isto 

aconteça de forma ordenada. A sociedade civil deseja cada vez mais a democracia 

não apenas representativa, mas também participativa e neste sentido, além de 

escolher seus representantes, quer contribuir na definição das políticas públicas a 

serem implantas e também participar de sua execução, em colaboração com a 

administração pública (MOREIRA NETO, 2014). 
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4.3 O Estado fomentador 

 

Somado a esta nova forma de gestão, mais aberta à processos de negociação 

nas suas contratações, em busca de uma maior eficiência e redução da máquina 

pública, cabe ao Estado fomentar a participação da sociedade civil no 

desenvolvimento de ações de interesse público e que buscam as garantias de direitos 

fundamentais. Assim ele passa a oferecer incentivos públicos para os entes privados, 

desde que exista uma lei que o permita. 

Segundo Santamaria Pastor (2009), a atividade de fomento estatal surge a 

partir do momento em que o Estado deixa de agir como uma estrutura de dominação 

e passa a assumir seu papel no desenvolvimento social e econômico da nação.  

 
Desde los tiempos em que el Estado comienza a considerar como un 
objetivo primordial el bienestar de los súbditos y el incremento de su 
riqueza, se pone de manifiesto que diversas actividades que llevan a 
cabo los sujetos privados presentan um grado de coincidência natural 
com los objetivos de interés general que persigue institucionalmente 
la Administración: son actividades cuya realización es descable desde 
el punto de vista del Estado, pero que éste, por razones muy diversas, 
no puede empreender por sí solo. Por ello, frente a dichas actividades 
no cabe outra actitud posible que estimular a dichos sujetos a 
desarrollarlas y, em su caso, orientarlas de manera que se optmice el 
beneficio coletivo que generan y se eviten eventuales desviaciones em 
su ejecución. (SANTAMARIA PASTOR, 2009, p. 350). 

 

Com Diogo de Figueiredo Moreira Neto (2014), apreende-se que são vários 

os tipos de fomento público e que podem ser classificados, de acordo com seus fins, 

como: 

a) Planejamento Estatal, que cuida das formas de intervenção do próprio 

Estado na economia de modo a produzir o desenvolvimento econômico. No caso do 

Brasil, está previsto no artigo 174 da Constituição Federal, que em seu parágrafo 

primeiro diz: “A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do 

desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos 

nacionais e regionais de desenvolvimento.” (BRASIL, 1988). Desta forma o Estado 

deve criar políticas de desenvolvimento regional buscando um equilíbrio entre as 

regiões e estados brasileiros. Incluem-se políticas específicas como isenções, 

reduções temporárias de tributos, juros favorecidos em empréstimos, e inclusive a 

criação de bancos regionais para financiamentos, entre outras medidas. Caindo em 
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desuso, também verifica-se, neste item a atividade econômica suplementar à 

atividade privada, na qual surgiram as empresas estatais. 

b) Fomento público social ao desenvolvimento humano, no qual o 

objetivo do fomento público é o desenvolvimento das pessoas, buscando uma vida 

digna para cada um, como exemplo, a gratuidade do casamento civil e muitos outros 

previstos no art. 226 e seguintes da CF, que buscam garantir a efetividade do 

atendimento das necessidades básicas para todos e todas. 

c) Fomento público social da educação, pesquisa e informação, por 

exemplo, vedando a instituição de impostos para entidades de educação sem fins 

lucrativos, oferecendo imunidade tributária aos livros, jornais e revistas e com a 

instituição de órgãos como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq). 

d) Fomento público social do trabalho, voltado ao estabelecimento de 

melhores condições e instrumentos legais aos trabalhadores, nessa linha, entre 

diversos outros instrumentos, destaca-se a legislação que instituiu os entes de 

colaboração do chamado “Sistema S”, órgãos de apoio ao trabalhador, cujo nomes 

são autoexplicativos: o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o 

Serviço Social da Indústria (SESI), no setor industrial, o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC) e o Serviço Social do Comércio (SESC), no setor 

comercial; e por fim o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), no setor 

rural.  

e) Fomento público social da cultura, do lazer, dos desportos e do 

turismo, que trata dos fomentos voltados ao desenvolvimento da cultura, do lazer, 

dos desportos e do turismo. Para o fomento cultural, foi prevista a proteção do 

patrimônio histórico-cultural brasileiro, a implantação de institutos de artes, estímulo à 

produção artística e diversos outros pontos com previsão constitucional 

principalmente nos artigos 215 e 216; para o fomento do turismo, inclusive fator de 

desenvolvimento econômico previsto no art. 180 da CF, entre outras ações, visando 

estimular iniciativas públicas e privadas, foi criada a Empresa Brasileira de Turismo 

(EMBRATUR), que dentre as diversas funções destacam-se para o tema deste 

trabalho: promoção e divulgação do turismo nacional; fomentar ou financiar iniciativas 

que visem o desenvolvimento da indústria do turismo; definir critérios, bem como 

acompanhar os projetos de empreendimentos turísticos que sejam financiados ou 

incentivados pelo Estado. 
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f) Fomento público social ambiental, que visa a efetiva proteção e 

melhoria do meio-ambiente, estabelecendo possibilidades positivas de atuação 

estatal nesta área, frente às ações coercitivas. Serve para todas as ações elencadas 

no art. 225 da CF, como exemplo: preservar e restaurar os processos ecológicos 

essenciais das espécies e ecossistemas e [...] “promover a educação ambiental em 

todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 

ambiente”. (BRASIL, 1988). Este tipo de fomento, ultimamente, vem sendo utilizado 

também para o estímulo às empresas a evitarem ou reduzirem seus danos 

ambientais. 

g) Fomento público social rural, que estimula a produção, bem como 

também busca que a função social da propriedade agrária seja cumprida, de modo a 

promover a reforma agrária em terras improdutivas e também fornecer condições para 

a sua utilização, como incentivos creditícios e fiscais, assistência técnica, seguro 

agrícola e outros itens previstos no art. 187 da CF. 

h) Fomento público econômico à empresa, diante da importância 

econômica e social que os empreendimentos econômicos dos particulares oferecem 

ao Estado, especialmente em função da geração de emprego e renda, e ainda 

contribuindo inclusive para o equilíbrio da balança econômica das comercializações 

entre países, este é um fomento fundamental. Buscando um maior impacto social, são 

especialmente incentivadas as cooperativas (em função do artigo 170, § 2º da CF) e 

as microempresas e empresas de pequeno porte, que contam com apoio 

constitucional no art. 170, IX, e no art. 179, além das leis complementares n. 123/2006 

e n. 147/2014, entre outras. 

i) Fomento público de atividades econômicas primárias, trata do 

estímulo aos setores primários da produção, setor estratégico base para a geração de 

matéria prima e alimentos para o país. Aqui, entre outros, verifica-se o fomento ao 

setor agropecuário, à pesca e à produção mineral. 

j) Fomento público científico e tecnológico, disposto no art. 218 da CF, 

“[...] o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a 

capacitação científica e tecnológica e a inovação”. (BRASIL, 1988). Sem dúvida, o 

desenvolvimento tecnológico é um importante estímulo ao desenvolvimento nacional. 

k) Fomento público financeiro e creditício, aqui o incentivo será através 

de recursos financeiros que não somente poderão vir do Estado, mas também a partir 

de investimentos de capital estrangeiro, vide art. 172 da CF. Há que ser comentado 
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que além dos bancos públicos, os bancos, as sociedades creditícias, de financiamento 

e de investimentos particulares também coadunam com o sistema de fomento 

financeiro oficial. Também há que se considerar os incentivos fiscais, através dos 

quais a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercem a função 

metafiscal do tributo, fazendo com que ele sirva não apenas para fins arrecadatórios, 

mas gerando estímulos a determinadas atividades econômicas ou sociais. 

Por fim, verifica-se o Fomento institucional ao setor público não estatal, 

surgido justamente através da pluralização dos canais de participação da sociedade 

civil nas ações de interesse público, visando estimular entidades que atuam em 

colaboração com o Estado e até mesmo onde o Estado não consegue chegar, 

inclusive desenvolvendo ações em todas as frentes de fomento comentadas acima.  

Especialmente através deste tipo de fomento, o Estado, chamado por 

Chevallier (2009), e outros autores de Estado Pós-Moderno, procura reduzir suas 

iniciativas diretamente nas comunidades e repassá-las para entidades da própria 

sociedade civil, muitas vezes inseridas nas próprias comunidades que serão 

atendidas pelas políticas públicas em questão. Desta forma o Estado diminui seu 

tamanho, cujo peso estava se tornando insustentável, e também consegue uma 

melhor atuação, pois a proximidade e o entendimento local da entidade parceira, 

muitas vezes, irá facilitar a boa execução do contrato e obter melhores resultados para 

todas as partes envolvidas, especialmente os beneficiários. 

 

A parceria serve ao objetivo de diminuição do tamanho do 
aparelhamento do Estado, na medida em que delega ao setor 
privado algumas atividades que hoje são desempenhadas pela 
Administração, com a consequente diminuição ou extinção de órgãos 
públicos e entidades da administração indireta, e diminuição no quadro 
de servidores; serve também ao objetivo de fomento à iniciativa 
privada, quando seja deficiente, de modo a ajuda-la no desempenho 
de atividades de interesse público; e serve ao objetivo de eficiência, 
porque introduz, ao lado da forma tradicional de atuação da 
Administração Pública burocrática, outros procedimentos que, pelo 
menos teoricamente (segundo os idealizadores da Reforma), seriam 
mais adequados a esse fim de eficiência. (DI PIETRO, 2015, p. 25, 
grifos do autor). 

 

Segundo Moreira Neto (2014), este tipo de fomento promove duas grandes 

vantagens: a política e a técnica. A vantagem política se dá em função da própria 

abertura da participação dos administrados, aumentando o clima de colaboração e a 

legitimidade das decisões tomadas pela administração pública. Já a vantagem técnica 
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está na despolitização das decisões, que já não seriam tomadas apenas por pessoas 

ocupando cargos políticos e muitas vezes descomprometidas “pessoalmente” com os 

resultados, já que não seriam beneficiados diretamente por eles, mas passam a ser 

tomadas e muitas vezes executadas pelos próprios grupos sociais interessados e que 

são justamente os que mais precisam que aquela ação dê certo. Ademais, existe uma 

vantagem fiscal para o Estado, na medida em que estas entidades passam a executar 

ações de interesse público e propiciam a redução dos custos e da necessidade de 

contratação de mais funcionários públicos, especialmente diante do fato de que a 

maioria das administrações já encontram-se próximas do limite legal de gastos com 

folha de pagamentos de recursos humanos. 

No que tange este tipo de fomento, voltado ao setor da cultura, vale mencionar 

o posicionamento crítico de Freitas (2016, p. 151): 

 
A criação desse sistema foi impulsionado pela defesa da 
necessidade de se criar no Brasil uma cultura de patrocínio 
privado, que derivou de um discurso ideológico em relação à 
capacidade do Estado de gerir os investimentos em cultura 
(resultado de dois movimentos: do neoliberalismo contra o 
Estado do início dos 1990 e da memória aos abusos do Estado 
autoritário dos anos 1970 e 1980), atribuindo ao ‘mercado’ a 
decisão sobre ‘onde’ e ‘como’ investir. 

 

Nesse sentido observa-se a importância dos processos participativos para 

seleção e aprovação dos projetos sociais, para que esta forma de fomento não sirva 

apenas aos interesses de mercado das empresas beneficiadas. 

 

4.4 A governança pública 

 

Oliveira (2008, p. 26), chama atenção para um termo que vem contribuindo 

para o entendimento desta nova postura estatal, a governança, “[...] cujo significado 

para o poder público liga-se primordialmente ao campo da efetividade da ação 

governamental.” (grifo do autor). 

  Quanto ao uso deste termo, Eli Diniz (1996, p. 12-13) explica que a 

governabilidade seria a forma do exercício do poder, como as “[...] características 

do sistema político, a forma de Governo (parlamentarismo ou presidencialismo), as 

relações entre os poderes (maior ou menor assimetria, por exemplo), os sistemas 

partidários”, entre outros. Já a “governance” é entendida como o: 
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[...] conjunto dos mecanismos e procedimentos para lidar com a 
dimensão participativa e plural da sociedade, o que implica expandir e 
aperfeiçoar os meios de interlocução e de administração do jogo de 
interesses. (DINIZ, 1996, p. 13). 

 

A autora completa reforçando que a governança vem da necessidade do 

Estado ter maior flexibilidade, descentralizar funções e transferir responsabilidades, 

mas “[...] sem abrir mão dos instrumentos de controle e supervisão.” (DINIZ, 1996, 

p. 13). 

Dessa forma: 

 
Rompendo com a dogmática jurídica inerente à modernidade, o direito 
pós-moderno – direito plural, direito negociado, direito flexível, direito 
reflexivo – apresenta ainda novas características relativamente ao 
direito moderno: incorporando a complexidade do real, ele se 
transforma em instrumento flexível de pilotagem e de governança; 
meio de ‘governo’ das sociedades, ele se torna instrumento de uma 
“governança” que segue as vias mais sinuosas. (CHEVALLIER, 2009, 
p. 182, grifo do autor). 

 

O Estado deve ser capaz de se ajustar aos diferentes interesses da 

sociedade, buscando sempre o bem comum, assim deverá ir além das já usuais ações 

de comando e implementação para também assumir papéis de coordenação e 

administração de conflitos (DINIZ, 1996), com foco na eficiência das ações, a despeito 

de uma visão anterior de garantia dos meios em detrimento dos próprios fins. 
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CAPÍTULO 5 NORMAS DE ESTÍMULO E CONTROLE SOBRE A RSE 

 

  Estabelecida a importância da relação entre as empresas, Estado e organizações 

da sociedade civil, cumpre a análise de algumas normas que estimulam e embasam suas 

atuações promovendo as ações sociais e ambientais e com isso os direitos fundamentais. 

  Dada a diversidade de normas, princípios e acordos existentes, não é intuito deste 

trabalho sua numeração exaustiva, mas apenas trazer exemplos de normas em algumas 

direções possíveis de atuação mais integrada da empresa com seus stakeholders diversos. 

Atualmente, pode-se verificar que a RSE está presente nos sistemas de gestão, como as 

normas ISO, em tratados internacionais, especialmente em relação aos direitos humanos, 

e nas normas internas dos países. 

 

5.1 Contribuições à RSE na Constituição brasileira 

 

Diante do mandamento do art. 170, III, que traz o princípio da função social da 

propriedade relacionando-o às empresas, por meio dos conceitos da livre iniciativa e a 

valorização do trabalho na ordem econômica, verifica-se no art. 174 a responsabilidade do 

Estado em garantir este mandamento com a regulação, fiscalização, incentivo e 

planejamento: 

 
Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado. 
§ 1º - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do 
desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará 
os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. (BRASIL, 1988). 

 

Verifica-se que este artigo procurou garantir a livre iniciativa empreendedora, e a 

autonomia empresarial ao dizer que estas ações do Estado terão um caráter determinante 

para o setor público, mas apenas “indicativo” para o setor privado. Dessa forma, no que 

tange aos regramentos aqui elencados, pode-se observar que não eles não exigem das 

empresas a conexão com as ações para o desenvolvimento econômico elaboradas pelo 

Estado, no entanto, ao fazê-lo são beneficiadas de alguma maneira, seja através do 

fomento público, redução de impostos e até redução de sanções penais, como se verá 

adiante. 
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Observa-se, conforme já analisado neste trabalho, que o art. 170 não se refere 

apenas ao Estado, mas sim aos entes públicos e privados, sendo que a livre iniciativa 

somente pode ocorrer se estiver integrada aos princípios ali elencados, ou seja, se os 

beneficiários das liberdades implícitas na “livre iniciativa” também forem responsáveis por 

cumprir os princípios elencados nos incisos. 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
I - soberania nacional; 
II - propriedade privada; 
III - função social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação;  
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego (BRASIL, 1988, grifo nosso). 

 

Dessa forma, apesar de o Estado não regrar como as empresas devem perseguir 

estes princípios econômicos, cada qual deve, à sua maneira, cumpri-los na mesma medida 

em que exercem sua liberdade para perseguir o lucro. 

Um exemplo da nova forma de se pensar o papel do estado e da sociedade civil em 

relação à promoção de direitos pode ser verificada no artigo 216-A, incluído pela Emenda 

Constitucional n. 71 em 2012, para instituir o Sistema Nacional de Cultura, conforme segue: 

 
Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 
colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo 
de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, 
democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a 
sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social 
e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 
§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de 
cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, 
e rege-se pelos seguintes princípios:  
I - diversidade das expressões culturais;  
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;  
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens 
culturais; 
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados 
atuantes na área cultural;  
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos 
e ações desenvolvidas;  
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;   
VII - transversalidade das políticas culturais;  
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;  
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IX - transparência e compartilhamento das informações;  
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle 
social;  
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das 
ações;  
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos 
para a cultura. (BRASIL, 2012b). 

 

Conforme discutido em todo este trabalho, verifica-se neste artigo uma síntese 

da abertura que se espera do Estado para a promoção de políticas públicas, em 

colaboração com a sociedade civil, com elementos como: descentralização, 

processos participativos, fomento, complementaridade, autonomia e transparência. 

Estes “mandamentos constitucionais” e as novas formas de se conceber a 

atuação Estatal, contribuem para redimensionar o conceito de desenvolvimento 

social, chamando à corresponsabilidade Estado, Empresas e indivíduos.  

 

5.2 Direitos humanos, pluralismo jurídico e a RSE 

 

 Conforme já discutido acima, a relação entre Empresas e sociedade deve ser no 

sentido de garantia da vida com qualidade e, portanto, elas devem ser guardiãs dos direitos 

fundamentais. Daí a necessidade de se identificar e garantir os Direitos Humanos nas 

relações econômicas, compreendidos de uma forma integral e complexa, como uma forma 

de proteção anterior e posterior à sua violação. 

  Uma vez que a responsabilidade empresarial deve estar inserida dentro da 

essência de uma empresa, caberá aqui uma análise do papel das empresas na defesa 

dos Direitos Humanos como forma de contraposição às atitudes exploratórias, 

especialmente de grandes empresas multinacionais, verificadas no processo de 

globalização nas últimas décadas.  

  É fato que o poder das empresas chega a superar o de alguns países em 

função das questões financeiras, interferindo na ordem até então concebida como 

única, na qual o Estado governava através do direito posto e de sua força de 

imposição. 

Desta maneira, é necessária a flexibilização das formas de compreensão da 

atuação estatal, para que ele possa manter sua primazia, não através da imposição 

única e exclusiva de sua lei, mas convivendo com um direito mais plural e utilizando-

se deste pluralismo para governar ainda melhor. 

Boaventura de Sousa Santos (1990, p. 35) salienta que: 
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Ao converter o direito estatal em direito único, a teoria política liberal 
pode converter a sua relativa democratização em democratização 
universal e assim ocultar eficazmente o despotismo das relações 
sociais reguladas por elas, aquém ou além do direito estatal. 

 

Assim, faz-se necessário que as outras configurações de direitos que não 

foram abrangidas pelo direito estatal sejam descobertas. Santos (1990) encontrou 

múltiplas redes de juridicidades com porosidades que permitem a intercomunicação 

entre elas. Nestas linhas de comunicação/interseção que chamou de interlegalidade, 

encontrou basicamente quatro tipos de subjetividades estruturais (das quais podem 

derivar outras) - que são os sujeitos por trás destas interlegalidades -, as quais 

nomeou: a subjetividade individual, a subjetividade da família, a subjetividade da 

classe e a subjetividade da nação.  

Ninguém é apenas uma delas, mas ocorre uma mutação constante em função 

do papel de atuação em cada prática social, na relação com a família ou no trabalho, 

por exemplo. As diferentes subjetividades contêm suas legalidades próprias e nas 

quais se verifica também mecanismos de poder que estavam ocultos e que deverão 

ser evidenciados e horizontalizados por processos de negociação, dentro das 

reciprocidades de relações que se constituem em cada forma subjetiva e estrutural de 

direito.  

Para cada forma, com seu meio de negociação apropriado, deverão ser 

privilegiados “[...] os direitos humanos enquanto expressão avançada de lutas pela 

reciprocidade até agora confinadas ao direito territorial estatal.” (SANTOS, 1990, p. 36). 

Desta forma Boaventura defende o pluralismo jurídico como uma forma de alargar o 

campo jurídico, colocando “[...] fim ao fetichismo jurídico, entendido como a conversão do 

direito e da legalidade estatais no único mecanismo de transformação social.” (SANTOS, 

1990, p. 37). 

Especificamente, dentro do tema desta pesquisa, no contexto da produção, a 

subjetividade da classe surge nas relações de trabalho hierárquicas, com os 

empresários seus empregados e na hierarquia entre os próprios trabalhadores. 

Verifica-se também nas relações de trabalho horizontais, quais sejam, de empresários 

que contratam entre si, trabalhadores do mesmo chão de fábrica, entre outras formas 

possíveis relacionadas aos meios produtivos e apropriação do lucro e mais-valia 

advinda dos produtos e serviços gerados. Desta forma, observa-se que  
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[...] a unidade da prática social é a classe, a forma institucional é a 
fábrica ou empresa, o mecanismo de poder é a exploração, a forma 
de juridicidade é o direito da produção (o código da fábrica, o 
regulamento da empresa, o código deontológico) e o modo de 
racionalidade é a maximização do lucro. (SANTOS, 1990, p.32). 

 

Pensar os direitos humanos a partir das empresas, de uma forma mais 

complexa e emancipatória, envolve entender que existem outras formas de direito que 

não apenas o estatal, que existe um pluralismo jurídico oculto e que sob ele disfarçam-

se formas de dominação, que podem estar “escondidas”, por exemplo, nos 

regulamentos e na gestão verticalizada das empresas que limitam a criatividade dos 

seus trabalhadores, nas relações contratuais com regras impostas por uma empresa 

sobre a outra em função do seu poderio econômico, entre outras formas.  

Sua “desocultação”, ou seja, o reconhecimento do pluralismo, como a 

valorização dos códigos de ética nas empresas que assumem sua RSE, pode levar a 

uma integração maior do feixe de relações formadas, promovendo respeito mútuo, 

maior efetividade dos processos e uma emancipação do ser humano construída a 

partir da sua luta contra as formas de dominação.  

Contrapondo-se à dominação entre os possuidores dos meios de produção e 

os trabalhadores e demais pessoas e entidades interessadas ou impactadas pela 

empresa, incluindo-se esta multiplicidade de direitos, através de uma ótica balizada 

pelos direitos humanos e pela ética do bem comum, são fortalecidos os processos 

negociativos, favorecendo as relações entre as partes e a cooperação.  

Santos (1990) afirma que a forma de dominação da exploração oculta-se sob 

a forma de retribuição, como se observa quando a empresa retribui o trabalhador com 

um salário e benefícios, ocultando-se a exploração sobre ele. Quando o que é 

oferecido é inferior à suas necessidades básicas, verifica-se que esta “retribuição” não 

é suficiente para a manutenção da vida e os direitos humanos precisam ser 

resgatados como bem primordial de uma sociedade. O mesmo vale para outros 

exemplos, como em relação ao meio ambiente, quando as medidas tomadas para 

compensação dos impactos ambientais causados pelo empreendimento não são 

suficientes. 
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5.2.1 Eficácia horizontal dos direitos humanos 

 

  Pensar o pluralismo também impõe aos Estados um olhar para fora, para os 

regramentos que vem surgindo internacionalmente e que muitas vezes acabam se 

impondo para que possam manter relações econômicas externas. 

A partir da criação da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945, 

verifica-se a preocupação de um desenvolvimento mais integrado entre as nações, 

como se vê na Carta da ONU, assinada na cidade de São Francisco, em 26 de junho 

de 1945, no capítulo IX, dedicado à cooperação econômica e social internacional, em 

seu artigo 55: 

 
Com fim de criar a condição de estabilidade e bem-estar, necessárias 
às relações pacificas e amistosas entre as Nações, baseada no 
respeito ao princípio de igualdade de direito e de autodeterminação 
dos povos, as Nações Unidas promoverão: a) a elevação dos níveis 
de vida, o pleno emprego e condições de progresso e 
desenvolvimento econômico; b) a solução dos problemas 
internacionais econômicos, sociais, de saúde e conexos, bem como a 
cooperação internacional, de caráter cultural e educacional; c) o 
respeito universal e efetivo dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião. (ONU, 1945, p. 33). 

 

Ocorre que, apesar da preocupação internacional em relação ao tema do 

desenvolvimento econômico sustentável, na prática o que tem acontecido é o desequilíbrio 

e o crescimento do poder econômico das empresas, muitas vezes acima do poder dos 

próprios Estados. Este desenvolvimento desproporcional implica em uma pluralidade de 

poderes e na necessidade de maiores proteções aos direitos humanos, que torna de 

fundamental importância sua aplicação de forma horizontal, ou seja, os direitos não 

precisam ser apenas protegidos pelo Estado, mas por todos, inclusive as pessoas jurídicas. 

Conforme Ramos (2012, p. 330): 

 
De acordo com a teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, 
esses se aplicam obrigatória e diretamente na realização dos atos jurídicos 
entre pessoas e entes privados. Assim, adota-se a tese da eficácia plena 
dos direitos fundamentais, podendo cada indivíduo, sem qualquer 
necessidade de mediação concretizadora de atos normativos ou leis, 
invocar os direitos e garantias individuais nas suas relações privadas. 

 

Portanto não cabe apenas ao Estado zelar pelos direitos fundamentais, eles podem 

e devem ser protegidos a qualquer tempo e por qualquer pessoa, nas próprias relações 
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entre os particulares, ou seja, no caso das empresas, em todo o feixe de contratos e 

relações em que se constituem. 

 
A falta da devida diligência para prevenir ou para reprimir e reparar as 
violações de direitos humanos realizadas por particulares pode ensejar a 
responsabilidade internacional do Estado. É o caso de omissão na 
prevenção ou na repressão de atos ilícitos de particular, ou, ainda, no 
estímulo ou na edição de medidas que encorajam particulares para a 
violação de direitos. (RAMOS, 2012, p. 336). 

 

O Estado, além de promover e salvaguardar os direitos humanos, deve estimular 

que particulares não violem os direitos protegidos, pois também cabe a eles a 

responsabilidade de cumprimento dos tratados internacionais. Quando são ratificados pelo 

Brasil, estes tratados ganham força de lei quando promulgados, via decreto legislativo, pelo 

congresso nacional, segundo art. 49, I, da CF. 

Acima dos indivíduos, dado seu poder na economia atual, cabe a empresas 

assumirem sua RSE e com ela seu papel na proteção aos direitos humanos e promoção 

do desenvolvimento econômico efetivamente sustentável no país. 

 
Reconhecida a dignidade da pessoa humana como pedra fundamental 
dos direitos humanos e como concepção universalista e de 
identificação de cada indivíduo como pertencente ao gênero humano, 
a conferir legitimidade ao próprio direito internacional, e afirmada a 
indivisibilidade dos direitos civis, econômicos e sociais, para uma 
maior aproximação entre os direitos humanos e responsabilidade 
social das empresas, em face do direito ao desenvolvimento, como 
um dos aspectos mais relevantes associados aos direitos humanos na 
atualidade. (BESSA, 2006, p. 52, grifo nosso). 

 

O desenvolvimento econômico, que acontece junto ao crescimento e 

desenvolvimento das empresas no mercado, somente pode ocorrer nos termos da 

proteção dos direitos fundamentais, o que chama à corresponsabilidade o Estado, as 

Empresas, as organizações da sociedade civil e os próprios indivíduos (NORA; 

ARNOLDI, 2014a). 

Se ao efetuar acordos internacionais os Estados se submetem às regras junto com 

outros países, as empresas, que também atuam, ou podem atuar, internacionalmente não 

poderiam deixar de cumpri-las. Quer seja respeitando as leis de seu país de origem, quer 

nos países onde exercem seus trabalhos, considerando a regra mais benéfica às 

comunidades, mesmo que localmente não existam estes tipos de exigência. 
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Diante disso e considerando a forte tendência de uniformização de normas 
de direito ambiental, dada a relevância e a impossibilidade de uma 
proteção efetiva ser restrita aos limites geográficos dos países, como 
admitir – lógica e eticamente – que as empresas não sejam igualmente 
submetidas a uma observação e a uma prestação de contas sobre 
atividades relacionadas aos Direitos Humanos – uma vez que a dignidade 
da pessoa humana é o valor máximo a justificar toda a construção jurídica 
– nacional e internacional? (BESSA, 2006, p. 91). 

 

As regras que garantem a livre iniciativa e a propriedade privada, justamente tem a 

função de proteger direitos maiores, ou seja direitos de preservação e cuidado com as 

pessoas. Sem esta finalidade superior, nenhuma norma pode ter validade, daí a 

importância de que as Empresas atuem para a proteção dos pactos internacionais de 

direitos humanos, assim como o próprio Estado. Todos em conjunto buscando um mercado 

mais saudável, reduzindo desigualdades e protegendo os direitos das futuras gerações 

através dos cuidados com a saúde pública, com o meio ambiente, com a preservação da 

cultura e com a proteção do trabalho digno, entre outros itens já assegurados via tratados 

internacionais. 

Nesse sentido, para garantir o cumprimento das regras pelas empresas, cabe aos 

Estados o papel de apoiá-las através de políticas públicas construídas em conjunto e 

também exercer um papel fiscalizador, afinal o que ocorre atualmente é justamente o 

desequilíbrio entre a busca pelo lucro e o cuidado com tais direitos. 

A ONU, preocupada com o impacto negativo gerado pela exploração ilimitada dos 

recursos naturais e sociais pelas empresas, através do Conselho de Direitos Humanos, 

contratou o especialista John Ruggie, como Representante Especial, que desenvolveu os 

Parâmetros “Proteger, Respeitar e Reparar” em 2008. Neles foram elencados os deveres 

e as responsabilidades dos estados e das empresas para coibir os abusos sobre os direitos 

humanos relacionados às atuações das empresas (HUIJSTEE; RICCO; CERESNA-

CHATURVEDI, 2013). 

Os Parâmetros foram baseados em três pilares: no dever do Estado em proteger 

contra violações dos direitos humanos por terceiros, na responsabilidade corporativa de 

respeitar os direitos humanos e na necessidade de facilitar o acesso das vítimas a uma 

reparação eficaz, judicial e não-judicial.  

  Com base neste trabalho foram criados os “Princípios Orientadores” que foram 

adotados em 2011, os quais esboçam a maneira como os Estados e as empresas devem 

implementar os Parâmetros. Segundo Ruggie (2012, p. 3)  
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Estes Princípios Orientadores são baseados no reconhecimento de: 
A. Obrigações assumidas pelos Estados de respeitar, proteger e 
implementar os direitos humanos e liberdades fundamentais; 
B. O papel das empresas como órgãos especializados da sociedade que 
desempenham funções especializadas e que devem cumprir todas as leis 
aplicáveis e respeitar os direitos humanos; 
C. A necessidade de que os direitos e obrigações sejam providos de 
recursos adequados e eficazes, em caso de descumprimento. 

 

Os Princípios Orientadores expõem condutas corporativas padrões para as 

empresas e sua definição passou por um amplo processo de consulta, aberta a todos os 

tipos de entidades, empresas, governos estatais e organizações não governamentais, o 

que deu uma maior legitimidade a todo o processo. Desta forma, este documento passou 

a servir de base para a qualificação das discussões com organizações que ainda atuam de 

forma individualista no mercado.    

 
[...] com os Princípios Orientadores, muitos argumentos usados pelas 
empresas para negar suas responsabilidades para evitar e abordar os 
impactos negativos sobre os direitos humanos, se tornaram inválidos, por 
exemplo, quando negam a responsabilidade sobre a cadeia de 
suprimentos. Os Princípios Orientadores esclareceram eficazmente que as 
empresas têm a responsabilidade de atender aos impactos sobre os 
direitos humanos que ocorrem através das suas próprias atividades, ou em 
consequência de seus relacionamentos de negócios com terceiros, 
incluindo suas cadeias de suprimentos. (HUIJSTEE; RICCO; CERESNA-
CHATURVEDI, 2013, p. 11). 

 

Apesar dos Princípios Orientadores não criarem obrigações legais internacionais 

para as empresas, que possam efetivamente serem impostas, servem de base para que 

cada país crie sua legislação e também para que as empresas possam autonomamente 

incluí-los em seus códigos de ética. 

No mesmo sentido, verifica-se na Comunidade Europeia (2001b, p.16) que: 

 
No que respeita aos direitos humanos, impõe-se, portanto, uma verificação 
contínua do cumprimento e aplicação dos códigos, verificação essa que 
deverá ser desenvolvida e realizada segundo normas e padrões 
cuidadosamente definidos, que enquadrem as organizações e os 
indivíduos que levam a cabo a denominada “auditoria social”. O 
acompanhamento, que deverá envolver partes interessadas tais como as 
autoridades públicas, os sindicatos e as ONG, é importante para garantir a 
credibilidade dos códigos de conduta. Além disso, um equilíbrio entre 
sistemas de verificação internos e externos poderá aumentar a sua 
rendibilidade, sobretudo para as PME. Por conseguinte, verifica-se a 
necessidade de garantir uma maior transparência e de melhorar os 
mecanismos de apresentação de relatórios previstos nesses códigos. 
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  Desta forma, as empresas deverão incluir tais ações em seus códigos de ética e 

promoverem os direitos humanos como uma forma de cumprirem seu papel social, cada 

vez mais cobrado pela sociedade. 

 

5.2.2 RSE e o programa nacional de direitos humanos 

 

 Observa-se no Brasil uma forma de trazer uma certa pluralidade, inclusive jurídica, 

aos conceitos e à atuação estatal em relação aos direitos fundamentais: os processos 

participativos de consulta via conferências municipais, estaduais e nacionais. 

As diretrizes nacionais para a atuação do Estado Brasileiro no âmbito dos Direitos 

Humanos foram desenvolvidas a partir de 1996, quando foi lançado o Programa Nacional 

de Direitos Humanos (PNDH) I. Naquele momento, as demandas populares tinham maior 

ênfase na garantia dos direitos civis e políticos. 

Em 2002, o Programa foi revisado e ampliado com a incorporação dos direitos 

econômicos, sociais e culturais, o que gerou o segundo Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH) II.  

Recebendo sua terceira alteração em 2009, para Paulo Vannuchi, Ministro da 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República: 

 
A terceira versão do Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3 
representa mais um passo largo nesse processo histórico de consolidação 
das orientações para concretizar a promoção dos Direitos Humanos no 
Brasil. Entre seus avanços mais robustos, destaca-se a transversalidade e 
inter-ministerialidade de suas diretrizes, de seus objetivos estratégicos e de 
suas ações programáticas, na perspectiva da universalidade, 
indivisibilidade e interdependência dos direitos. (BRASIL, 2010a, p. 16). 

 

Desta maneira, construída de forma democrática e participativa, a terceira versão 

incorporou as resoluções da 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos e propostas 

aprovadas nas mais de 50 conferências nacionais temáticas, promovidas desde 2003 – 

segurança alimentar, educação, saúde, habitação, igualdade racial, direitos da mulher, 

juventude, crianças e adolescentes, pessoas com deficiência, idosos, meio ambiente, etc. 

Dentro da finalidade deste trabalho, destaca-se o eixo do desenvolvimento e direitos 

humanos que começa a incorporar as questões econômicas de forma integrada com outros 

aspectos da vida social: 
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Ressaltamos que a noção de desenvolvimento está sendo amadurecida 
como parte de um debate em curso na sociedade e no governo, 
incorporando a relação entre os direitos econômicos, sociais, culturais 
e ambientais, buscando garantia do acesso ao trabalho, à saúde, à 
educação, à alimentação, à vida cultural, à moradia adequada, à 
previdência, à assistência social e a um meio ambiente sustentável. A 
inclusão do tema Desenvolvimento e Direitos Humanos na 11ª Conferência 
Nacional reforçou as estratégias governamentais em sua proposta de 
desenvolvimento. (BRASIL, 2010a, p. 35, grifo nosso). 

 

Como exemplo desta nova maneira de se pensar o posicionamento estatal em 

relação às empresas, verifica-se a importância da participação cidadã nos processos de 

aprovação e da fiscalização dos empreendimentos no intuito de garantir os direitos 

fundamentais. No PNDH-3: 

 
[...] nos projetos e empreendimentos com grande impacto socioambiental, 
garante a participação efetiva das populações atingidas, assim como prevê 
ações mitigatórias e compensatórias. Considera fundamental fiscalizar o 
respeito aos Direitos Humanos nos projetos implementados pelas 
empresas transnacionais, bem como seus impactos na manipulação das 
políticas de desenvolvimento. Nesse sentido, avalia como importante 
mensurar o impacto da biotecnologia aplicada aos alimentos, da 
nanotecnologia, dos poluentes orgânicos persistentes, metais pesados e 
outros poluentes inorgânicos em relação aos Direitos Humanos. (BRASIL, 
2010a, p. 35, grifo nosso). 

 

Assim, apesar do longo processo para a emancipação social e integração das 

empresas e empresários nesta sintonia, verifica-se que os caminhos já estão começando 

a ser trilhados, e que, ao menos no Brasil, ainda temos muito para colocar em prática, mas 

está em construção um processo participativo e plural com a inclusão da sociedade civil 

nas definições das políticas de Direitos Humanos. 

Os empreendimentos econômicos devem servir para a valorização da vida e 

para atender as necessidades humanas, esta finalidade deve estar acima do lucro, 

isto é, o lucro é necessário para sustentabilidade da empresa, porém nunca deve ficar 

acima dos direitos humanos, pois quando isso ocorre, a empresa perde sua finalidade 

mais importante, sua razão de existir. 

Assim, em contraposição às atitudes exploratórias e extrativistas das 

empresas ao redor do planeta, suas relações devem considerar não apenas a busca 

pelo lucro, mas também as necessidades de todos os envolvidos, como os 

trabalhadores, as empresas parceiras, a comunidade do entorno, o governo local, 

dentre outras entidades.  
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Desta maneira, novas formas de relação entre empresas, sociedade civil e o 

Estado são estimuladas, inclusive no âmbito das políticas públicas, como no caso do 

Programa Nacional de Direitos Humanos, desenvolvido com a participação da 

sociedade e com respeito à pluralidade de sujeitos. 

 

5.3 Mecanismos de controle e suas normas  

 

  Em relação ao estabelecimento da RSE, verifica-se que inicialmente as empresas 

criaram suas próprias regras de conduta, bem como criaram suas próprias maneiras de 

medir os esforços neste sentido. Porém, a falta de procedimentos unificados tornou-se um 

empecilho para que a divulgação de suas ações ganhasse relevância no mercado, uma 

vez que não havia um padrão de comparação ou até uma forma de avaliação e verificação 

de seus relatórios por auditorias independentes. 

  Baldin (2005) elenca seis fatores importantes para a melhor performance social da 

empresa, através de um sistema de gestão estratégica da RSE, visando aumentar sua 

credibilidade em relação às outras partes interessadas. O primeiro seria a visão ética, que 

identifica um critério ético de relacionamento, compondo a missão e valores da empresa. 

O segundo é o código ético, que descreve o comportamento esperado da empresa nos 

seus relacionamentos. O terceiro é a formação ética, através do qual a empresa propaga 

a visão e o código ético entre a própria organização e stakeholders no intuito de que todos 

compartilhem e assumam as práticas éticas. O quarto considera os sistemas 

organizativos de atuação e controle, ou seja, a infraestrutura que a empresa disponibiliza 

para controlar e melhorar suas práticas. No quinto verifica-se a produção de relatórios 

éticos-sociais, através de sistema de medição, coleta, organização e divulgação de dados 

relacionados aos itens anteriores, nos quais incluem-se pesquisas com os stakeholders. O 

sexto trata da auditoria externa para verificar a conformidade aos instrumentos adotados 

pela empresa.  

  Como já previa o Comitê das Comunidades Europeias, no Livro Verde para 

Promover um quadro europeu para a responsabilidade social das empresas de 20011, seria 

fundamental que auditorias sejam realizadas por entidades independentes e também 

                                                           
1 Conforme o Comitê, “Para evitar a acusação de que os relatórios de responsabilidade social são acções de 

relações públicas sem substância, é necessária a verificação por entidades independentes da informação 
publicada. De facto, as principais empresas de auditoria já começam a oferecer serviços desta natureza, que 
deverão ser prestados em conformidade com as normas estabelecidas. O envolvimento de sindicatos e de 
ONG contribuiria também para aumentar a qualidade da verificação.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES 
EUROPEIAS, 2001b, p. 19). 
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considera importante o envolvimento das organizações da sociedade civil para “aumentar 

a qualidade da verificação”. 

  Observa-se a importância da prestação de contas para que a RSE realmente possa 

se completar, uma vez que para demonstrar suas ações, a empresa necessita ser capaz 

de criar, implantar, gerenciar, mensurar e divulgar ações e resultados. De acordo com os 

princípios que regem as normas ISO, exige-se que a empresa atue com eficiência, 

trazendo todas as partes interessadas a trabalharem juntas, envolvendo a RSE em todos 

os seus processos. Dessa forma,  

 
Il principio da efficienza che comporta che l’organizzazione operi affinché 
tutti gli stakeholder che contribuiscono alla realizzazione della missione 
siano incentivati a investire risorse (manageriali, finanziarie, lavorative, 
intellettive) in modo da ottenere ill massimo saldo positivo tra costi e benefici 
e non vi siano sprechi per l’organizzazione; e implica che anche gli 
stakeholder che non contribuiscono direttamente alla realizzazione della 
missione ma che ne vengono influenzati o ne subiscono gli effeti devono 
essere posti nella condizione di poter investire il giusto grado di fiducia 
nell’organizzazione. (BALDIN, 2005, p. 599). 

 

 Como se vê, quando a empresa age com eficácia, outro princípio também presente 

nas normas ISO, garantindo o cumprimento de seus compromissos, especialmente em 

relação aos stakeholders, ela consegue obter também maior dinâmica, aumentando sua 

produtividade, através da confiança conquistada com todas as partes envolvidas ou 

afetadas nos seus processos produtivos, ganhando eficiência, o que pode se refletir em 

retornos como aumento da produtividade e de reconhecimento da marca. 

 

5.3.1 A norma ISO 26.000 

 

A empresa precisa seguir normas técnicas estipuladas por entidades 

especializadas para que possa construir processos de RSE que sejam reconhecidos 

pela comunidade, configurando padrões de atuação. Na linha da RSE verificam-se 

diversas normas, entre as quais destacam-se as normas internacionais: a SA 8.000, 

de 1997, da entidade americana Social Accountability International, utilizada 

internacionalmente para a certificação de suas ações de RSE por muitas empresas, 

foi baseada nos direitos humanos postulados pela Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), com foco na responsabilidade das organizações com seus 

trabalhadores; a AA 1000, com primeira versão de 1999, da entidade britânica Institute 

of Social and Ethical AccountAbility, uma norma não certificável, que busca o 
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comprometimento das organizações para com as partes interessadas, “[...] vinculando 

as questões sociais e éticas à gestão estratégica e às operações da empresa” 

(SORATTO et al., 2006, p. 16); e, recentemente, face à demanda por normas 

atualizadas com conceitos mais abrangentes de RSE, verifica-se a ISO 26.000 de 

2010.  

Mais conhecida pelas normas de gestão de qualidade (ISO 9.000) e referente 

à gestão ambiental (ISO 14.000), a Organização Internacional de Normalização, com 

sede em Genebra, na Suíça, foi criada em 1946 e tem como associados organismos 

de normatização de cerca de 160 países, entre os quais o brasileiro - Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO).  

Em 2010, foi publicada a ISO 26000, que elenca diretrizes com os temas e as 

práticas centrais da responsabilidade social e da sustentabilidade organizacional, conforme 

escopo declarado: 

 
Esta Norma fornece orientações para todos os tipos de organizações, 
independentemente do porte ou localização, sobre: 
a) conceitos, termos e definições referentes à responsabilidade social; 
b) o histórico, tendências e características da responsabilidade social; 
c) princípios e práticas relativas à responsabilidade social; 
d) os temas centrais e as questões referentes à responsabilidade social; 
e) integração, implementação e promoção de comportamento socialmente 
responsável em toda a organização e por meio de suas políticas e práticas 
dentro de sua esfera de influência; 
f) identificação e engajamento de partes interessadas; e 
g) comunicação de compromissos, desempenho e outras informações 
referentes à responsabilidade social. (ABNT, 2010, p. 1). 

 

Esta norma passou a servir de referência para a medição das atividades de 

RSE das empresas na Comunidade Europeia, como se verifica na Resolução do 

Parlamento Europeu, de 8 de junho de 2011, sobre a dimensão externa da política 

social e a promoção de normas laborais e sociais e da responsabilidade social das 

empresas europeias: 

 
É da opinião de que a RSE constitui uma forma útil e não vinculativa 
de empenhamento das empresas multinacionais; recomenda, além 
disso, uma promoção específica da RSE, por intermédio, 
nomeadamente, da norma ISO 26000, do Pacto Global das Nações 
Unidas ou das orientações da OCDE para as empresas 
multinacionais, e mediante a articulação da RSE com iniciativas mais 
amplas de promoção do trabalho digno num dado sector, em 
comunidades ou a nível nacional e regional, tais como os programas 
‘Better Work’ e SCORE, da OIT, com a participação de trabalhadores, 
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empregadores, autoridades e outros interessados. (UNIÃO 
EUROPEIA, 2012, p. 48). 

 

  Dessa forma, a ISO 26000 vem se tornando uma referência para a implementação 

da RSE pelas empresas, bem como para sua compreensão e fiscalização pelas entidades 

governamentais ou independentes. 

 

5.3.2 ABN NBR 16.001 

 

  A norma ISO 26000 não foi instituída para fins de certificação, trouxe orientações e 

diretrizes, porém para a mensuração da sua aplicabilidade, são necessárias normas que 

expressem os requisitos obrigatórios a serem seguidos, de modo que seja possível sua 

verificação posterior. Esta é a proposta da ABNT NBR 16001, uma norma de requisitos, 

que são obrigatórios para quem declarar segui-la.  

  A ABNT NBR 16001, trata da responsabilidade social e de seu sistema de gestão e 

teve sua primeira edição publicada de forma pioneira em novembro de 2004 e a sua 

segunda versão em julho de 2012, baseada na diretriz internacional ISO 26000 de 2010. 

(INMETRO, 2016). 

  O escopo da norma é estabelecer os requisitos mínimos para a organização de um 

sistema de gestão de responsabilidade social nas empresas. Permite que cada 

organização formule e implemente sua própria política de RSE, mas estipula que sejam 

considerados compromissos com: 

a) a responsabilização (accoutability)  

b) a transparência; 

c) o comportamento ético; 

d) o respeito pelos interesses das partes interessadas; 

e) o atendimento aos requisitos legais e outros requisitos subscritos pela 

organização; 

f) o respeito às normas internacionais de comportamento; 

g) o respeito aos direitos humanos e 

h) a promoção do desenvolvimento sustentável. (INMETRO, 2016). 
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  Suas principais características são: 

 
- A Norma é aplicável a todos os tipos e portes de organizações (pequenas, 
médias e grandes) e de todos os setores (governo, ONG’s e empresas 
privadas); 
- É uma norma de sistema de gestão (conjunto de elementos inter-
relacionados ou interativos, voltados para estabelecer políticas e objetivos, 
bem como para atingi-los), que deve estar integrado em toda a 
organização. Adota a estrutura do PDCA (Plan–Do-Check-Act ou planejar 
– fazer – verificar – agir) 
- Necessidade de comprometimento de todos os níveis e funções, 
especialmente da alta direção; 
- Qualquer declaração de que um certificado de conformidade com a ABNT 
NBR 16001 corresponderia ao atendimento às diretrizes da ABNT NBR 
26000 implicaria em desentendimento aos objetivos da Norma. No entanto, 
a adoção da ABNT NBR 16001 pode auxiliar a organização no processo 
de implementação de algumas diretrizes da ABNT NBR 26000. 
- O atendimento aos requisitos da Norma não significa que a organização 
seja socialmente responsável, mas sim que possui um sistema de gestão 
da responsabilidade social. As comunicações da organização, tanto 
internas quanto externas, devem respeitar este preceito. (INMETRO, 
2016). 

 

Esta norma viabiliza processos de verificação externa, especialmente por auditorias 

independentes. Com ela a empresa consegue comprovar no mercado sua atuação em 

RSE, o que pode lhe trazer benefícios em relação aos clientes e investidores. 

  Como forma de apoio à esta norma, em 2005 foi criada a NBR 16002, com as 

orientações para qualificação de auditores, e em 2009 a NBR 16003, com as diretrizes para 

a realização de auditorias, tendo sido substituída por uma nova versão atualizada em 2015. 

 

5.4 O código de ética das empresas na lei de responsabilidade administrativa 

 

  Uma nova relação entre autorregulação pela empresa e regulação estatal surgiu no 

Brasil com a Lei n. 12.846, de 1 de agosto de 2013, conhecida como Lei Anticorrupção, 

que dispôs especialmente sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

Apesar de não ser obrigatório, esta lei estimulou a implantação do código de ética pelas 

empresas no Brasil, dando um passo a mais para o estímulo à RSE. (BRASIL, 2015a). 

  Conforme declarada na Mensagem Interministerial n. 11/2009-CGU/MJ/AGU2, a Lei 

Anticorrupção surgiu com a missão de suprir a lacuna até então existente no sistema 

                                                           
2 Exposição de Motivos referente ao Projeto de Lei n. 6.826, de 2010, convertido na Lei n. 12.846. 

(BRASIL, 2010, p. 29). 
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jurídico brasileiro referente à responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de atos 

ilícitos contra a Administração Pública, em especial por atos de corrupção e fraude em 

licitações e contratos administrativos. 

  Também se deu em função da necessidade de atender tratados e convenções 

internacionais para a proteção da Administração Pública estrangeira assumidos pelo Brasil 

ao ratificar a Convenção das Nações Unidas contra Corrupção (ONU), a Convenção 

Interamericana de Combate à Corrupção (OEA) e a Convenção sobre o Combate da 

Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

  Esta legislação tem raízes na legislação dos Estados Unidos, a Foreign Corrupt 

Practices Act de 1977, com a finalidade de proibir empresas de subornarem funcionários 

de governos estrangeiros e políticos estrangeiros para concretizar ou manter seus 

negócios. Surgiu especialmente com o caso de Watergate, ocorrido nos anos setenta, que 

revelou um esquema de corrupção pelo qual empresas americanas subornavam 

funcionários públicos de outros países (KOEHLER, 2012). 

  Entre os diversos pontos implantados pela lei, como a responsabilidade objetiva da 

pessoa jurídica, a possibilidade da realização de acordos de leniência e os efeitos de 

redução da penalidade, a partir da instituição de programas de compliance e ética. Este 

último é o que mais importa ser discutido aqui, uma vez que implica na valorização da 

implantação e acompanhamento dos códigos de éticas nas empresas, como visto no 

primeiro capítulo, algo que está diretamente vinculado às práticas de RSE pelas empresas. 

Especialmente pelo fato de que seria uma completa incongruência uma empresa defender 

a RSE por um lado e por outro cometer atos ilícitos. Como se verifica especialmente em 

seu inc. VIII:  

 
Art. 7. Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 
I - a gravidade da infração; 
II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 
III - a consumação ou não da infração; 
IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 
V - o efeito negativo produzido pela infração; 
VI - a situação econômica do infrator; 
VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 
VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a 
aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da 
pessoa jurídica; 
IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou 
entidade pública lesados; e 
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Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos e 
procedimentos previstos no inciso VIII do caput serão estabelecidos em 
regulamento do Poder Executivo federal. (BRASIL, 2013, grifo nosso). 

 

  Ou seja, a existência de mecanismos de integridade ética na empresa, permite a 

redução na aplicação da sanção em casos de condenação por ato ilícito contra a 

administração pública. Portanto, a Lei Anticorrupção atribuiu importância à devida 

implantação de um código de ética pelas empresas, de forma que quando efetivamente 

aplicado, virou um atenuante em eventual processo de responsabilização.3 Para avaliação, 

criou o chamado Programa de Integridade, conforme o Decreto n. 8.420/2015, que 

regulamentou a lei e definiu no seu art. 41: 

 
Art. 41. Programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa 
jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na 
aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes 
com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos 
ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 
(BRASIL, 2015a). 

 

 Apesar dos benefícios trazidos pelos programas de compliance, em uma análise 

crítica, Colle e Sacconi (2005) entendem que os códigos de ética das empresas não devem 

apenas conter normas vetando atitudes ilegais, porém devem coibir também o risco de que 

ocorram condutas que não são proibidas, mas possam levar ao cometimento de crimes. 

Citam como possibilidade de norma, a inserção no código de “atitudes recomendadas” em 

coerência com os princípios éticos ali previstos, como exemplo nas áreas tributária e 

ambiental, evitando outras ações possíveis e não proibidas. Desta forma se daria mais 

importância aos próprios valores morais que se quer fazer prosperar do que em relação ao 

sistema de compliance, hoje mais buscado, que prioriza “evitar” condutas incorretas e não 

em “estimular” ações mais propositivas.  

                                                           
3 Cabe notar que o Foreign Corrupt Pratices Act (FCPA) americano também não admite a isenção total 

de responsabilidade, apenas sua atenuação, conforme a legislação brasileira, já a lei similar inglesa, 
a UK Bribery Act 2010, também utilizada como referência por vários países, permite a completa 
isenção da responsabilidade da empresa, em caso que ela comprovar a efetividade de seu programa 
de compliance. Mais próximo à lei inglesa é o decreto legislativo de 2001 da Itália, que em seu art. 
6º, 1, diz: “1. Se il reato e' stato commesso dalle persone indicate nell'articolo 5, comma 1, lettera a), 
l'ente non risponde se prova che: a) l'organo dirigente ha adottato ed efficacemente attuato, prima 
della commissione del fatto, modelli di organizzazione e di gestione idonei a prevenire reati della 
specie di quello verificatosi; b) il compito di vigilare sul funzionamento e l'osservanza dei modelli di 
curare il loro aggiornamento e' stato affidato a un organismo dell'ente dotato di autonomi poteri di 
iniziativa e di controllo; c) le persone hanno commesso il reato eludendo fraudolentemente i modelli 
di organizzazione e di gestione; d) non vi e' stata omessa o insufficiente vigilanza da parte 
dell'organismo di cui alla lettera b).” (ITÁLIA, 2001, grifo nosso). 
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  Por fim, cabe mencionar que para a empresa ter o direito a este benefício, deve 

cumprir vários requisitos estipulados na regulamentação em seu art. 42, em dezesseis 

incisos. Dentre eles, destaca-se a inclusão dos stakeholders, sempre que necessária, no 

inc. 3 e 13: 

 
III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade 
estendidas, quando necessário, a terceiros, tais como, fornecedores, 
prestadores de serviço, agentes intermediários e associados;  
XIII - diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, 
supervisão, de terceiros, tais como, fornecedores, prestadores de serviço, 
agentes intermediários e associados. (BRASIL, 2015a). 

 

 Desta forma, verifica-se mais uma vez a importância cada vez maior da visão 

complexa da empresa, através da qual as partes interessadas devem conhecer e apoiar 

as empresas na sua atuação ética. 

  A nova lei deve contribuir para o aumento da implantação do código de ética pelas 

empresas, pois, conforme pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Ética nos Negócios 

em 2014, envolvendo as 1000 maiores empresas em atuação no país, foi verificado que 

nos anos de 2013 e 2014 apenas 36% delas adotam e divulgam no website corporativo 

esta autorregulamentação (INSTITUTO BRASILEIRO DE ÉTICA NOS NEGÓCIOS, 

2014, p. 20). 

 

5.5 Compras sustentáveis e o balanço social  

 

  Os problemas ambientais vêm preocupando a população mundial, 

especialmente desde a Conferência de Estocolmo no ano de 1972, sobre Mudanças 

Climáticas, que chamou a atenção das nações para a degradação da natureza 

causada pela ação humana. A partir de então, já houveram mais conferências, entre 

as quais destacam-se as ocorridas no Brasil, a Rio 92 e recentemente a Rio +20 em 

2012, ainda lutando por avanços nesta área. Não é tarefa fácil, pois trata-se 

principalmente de limitar a atuação poluidora de grandes indústrias, o que pode 

impactar em mais custos e redução de lucros para as empresas. Porém, de forma 

lenta e gradual, os países vêm reconhecendo a importância das questões ambientais 

e estão criando legislações para a proteção do meio ambiente. 

Além das regras limitadoras da poluição causada pela indústria, outras formas 

de estímulo à produção sustentável também vem ganhando força, entre elas, as 

compras públicas sustentáveis, algo que começou a ser discutido mundialmente a 
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partir das ideias lançadas no capítulo quatro da Agenda 21, da Eco 92, que tratou do 

exame dos padrões insustentáveis de produção e consumo e do desenvolvimento de 

políticas e estratégias nacionais de estímulo às mudanças nos padrões insustentáveis 

de consumo, do qual destaca-se o item 4.23:  

 
4.23 os próprios governos também desempenham um papel no 
consumo, especialmente nos países onde o setor público ocupa uma 
posição preponderante na economia, podendo exercer considerável 
influência tanto sobre as decisões empresariais como sobre as 
opiniões do público. Consequentemente, os governos devem 
examinar as políticas de aquisição de suas agências e departamentos 
de modo a aperfeiçoar, sempre que possível, o aspecto ecológico de 
suas políticas de aquisição, sem prejuízos dos princípios do comércio 
internacional. (BRASIL, 1995a, p. 37). 

 

Este item incentiva os governos a aperfeiçoarem o aspecto ecológico nas 

suas políticas de aquisição. No Brasil, em função do acordo internacional da Eco 92, 

e outros nesta linha, e também com o art. 23, da CF, que estipula a competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para (em seu 

inciso VI) proteger “[...] o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas” (BRASIL, 1988), foram criadas diversas leis de proteção ao meio ambiente, 

entre as quais, para o tema desta pesquisa destacam-se: 

a) a Lei n. 7.347/1985, que dispõe sobre a Ação Civil Pública, que ao 

tutelar os direitos difusos e coletivos, regulamentou as ações de 

responsabilidade por dano causado ao meio ambiente e ao 

consumidor, entre outros direitos;  

b) a Lei n. 7.365/1985, que dispõe sobre a fabricação de detergentes 

biodegradáveis;  

c) a Lei n. 9.605/98, que trata dos crimes ambientais;  

d) a Lei n. 10.257/01, o Estatuto das Cidades, que estabeleceu diretrizes 

gerais da política urbana. 

e) o Decreto n. 6.514/2008, que dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo 

administrativo federal para apuração dessas infrações; e  

f) a Lei n. 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e dispõe sobre diretrizes gerais aplicáveis aos resíduos sólidos 

no País e determina que a União, estados e municípios elaborem 



110 

planos para tratar de resíduos sólidos, estabelecendo metas e 

programas de reciclagem. 

Por estas leis, verifica-se que gradualmente vem ocorrendo uma maior 

responsabilização das empresas pelas degradações causadas, gerando mudanças 

no comportamento empresarial e promovendo o desenvolvimento tecnológico em 

busca de técnicas mais sustentáveis de produção.  

Por vias menos coercitivas, também observa-se o estímulo à produção de 

bens mais sustentáveis dado através das compras públicas sustentáveis, que 

conforme definição do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente,  

 
Sustainable Procurement is a process whereby organisations meet 
their needs for goods, services, works and utilities in a way that 
achieves value for money on a whole life basis in terms of generating 
benefits not only to the organisation, but also to society and the 
economy, whilst minimising damage to the environment. (UNITED 

NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME, 2011, p. 6). 
 

Dessa forma, entende-se que por meio das compras sustentáveis é possível 

buscar uma situação de ganho duplo, a entidade compradora atende suas 

necessidades e ao mesmo tempo a sociedade é beneficiada com menor impacto 

ambiental e social nos aspectos da produção e comercialização destes bens. 

Em relação às compras governamentais brasileiras, apesar da legislação 

citada acima, o grande avanço neste sentido surgiu com duas regras criadas em 2010: 

1. a Instrução Normativa n. 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispôs 

sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 

contratações de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional; e  

2. a Lei n. 12.349 de 15 de dezembro de 2010, que alterou o artigo 3º da 

Lei de Licitações nº 8.666/93, que passou a determinar a garantia do 

desenvolvimento nacional sustentável, como um dos três 

pilares(ambiental, social e econômico) das licitações públicas, ao lado 

da observância do princípio constitucional da isonomia e da seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Porém, apesar dos novos estímulos legais, observou-se que os órgãos 

públicos encontraram dificuldades na sua implantação, especialmente na inclusão das 

novas exigências de sustentabilidade nos editais de licitação, com o receio de 

incorrerem no erro de “direcionamento da licitação”, o que seria contra a lei. Visando 
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acabar com esta dificuldade, em 2012, foi publicado o Decreto Federal n. 7.746, que 

regulamentou o art. 3º da Lei n. 8.666, de 1993. Dele destacam-se os dois primeiros 

artigos: 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, para estabelecer critérios, práticas e diretrizes gerais 
para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável por meio 
das contratações realizadas pela administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e 
institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na 
Administração Pública – CISAP.  

 
Art. 2º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
e as empresas estatais dependentes poderão adquirir bens e contratar 
serviços e obras considerando critérios e práticas de sustentabilidade 
objetivamente definidos no instrumento convocatório, conforme o 
disposto neste Decreto. (BRASIL, 2012a). 

 

Este decreto estabeleceu critérios, práticas e diretrizes para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 

pública federal, visando deixar mais claro os procedimentos para a inclusão de 

cláusulas sustentáveis nos certames. 

Nas licitações, entre outros benefícios, ela passou a dar prioridade para as 

empresas que possam comprovar suas ações de RSE. Daí a importância do balanço 

de responsabilidade social e ambiental a ser apresentado e que visa demonstrar que 

a empresa atingiu os critérios do art. 4º do decreto em questão: 

 
Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 
I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo 
e água; 
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local; 
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 
energia; 
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra 
local; 
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
e 
VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados 
nos bens, serviços e obras. (BRASIL, 2012). 

 

Com o balanço socioambiental ocorre a prestação de contas de ações do 

comprometimento das empresas com a RSE, sendo que para ter validade, precisa 

passar por uma avaliação técnica de uma entidade certificada. 
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Para a uniformização do modelo deste balanço, deve ser utilizada a 

Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) n. 1.003/2004, em vigor 

desde janeiro de 2006, que aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) T15 

- Informações de Natureza Social e Ambiental. Esta norma tratou dos procedimentos 

para evidenciação de informações de natureza social e ambiental, com o objetivo de 

demonstrar à sociedade a participação e a responsabilidade social das empresas. 

Segundo a resolução: 

 
15.1 - CONCEITUAÇÃO E OBJETIVOS 
15.1.1- Esta norma estabelece procedimentos para evidenciação de 
informações de natureza social e ambiental, com o objetivo de 
demonstrar à sociedade a participação e a responsabilidade social da 
entidade. 
15.1.2 -Para fins desta norma, entende-se por informações de 
natureza social e ambiental: 
a) a geração e a distribuição de riqueza; 
b) os recursos humanos; 
c) a interação da entidade com o ambiente externo; 
d) a interação com o meio ambiente. (CONSELHO FEDERAL DE 
CONTABILIDADE, 2004). 

 

Trata-se de balanço ainda pouco utilizado pelas empresas, mas que deverá 

ganhar relevância com os estímulos produzidos pelas contratações estatais, bem 

como com a crescente exigência da sociedade civil. 

Desta maneira as empresas são estimuladas a praticar as compras 

sustentáveis nas suas próprias aquisições, seguindo o exemplo das compras públicas, 

e também a implantar a RSE, garantindo a sustentabilidade nos processos para poder 

aproveitar o benefício trazido na lei acima. 

 

5.6 Incentivos fiscais e RSE 

 

  Uma das formas em que verifica-se grande relação entre Estado, empresas e as 

OSCs é através da legislação de incentivos fiscais. Por meio de diversas leis, aprovadas 

dentro do espírito do art. 174 da CF, conforme citado acima, busca-se o fomento público 

de ações de RSE, através do investimento social privado, e executadas pelas entidades 

de terceiro setor. 

Isenção tributária é um instrumento de Direito Tributário significando, para 
a maioria dos doutrinadores, hipótese de não incidência legalmente 
qualificada. Difere do incentivo fiscal, quer quanto ao seu campo de 
abrangência (campo de atuação maior), quer quanto à sua motivação. Ela 
é concedida em função de certos bens (isenção objetiva), ou de certas 
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pessoas (isenção subjetiva), mas sempre em função do interesse público. 
A finalidade da isenção não é a de desenvolver determinada região do 
País, nem a de incrementar certa atividade econômica, como ocorre com 
o incentivo fiscal. (HARADA, 2011). 

 

Sem a pretensão de exaurir o tema, entre as regras de incentivos fiscais, observa-

se na Lei n. 9.249 de 1995, que alterou a legislação do imposto de renda das pessoas 

jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, em seu art. 13, § 2º: 

 
§ 2º Poderão ser deduzidas as seguintes doações: 
I - as de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991; 
II - as efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha 
sido autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos I 
e II do art. 213 da Constituição Federal, até o limite de um e meio por cento 
do lucro operacional, antes de computada a sua dedução e a de que trata 
o inciso seguinte; 
III - as doações, até o limite de dois por cento do lucro operacional da 
pessoa jurídica, antes de computada a sua dedução, efetuadas a 
entidades civis, legalmente constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, que 
prestem serviços gratuitos em benefício de empregados da pessoa jurídica 
doadora, e respectivos dependentes, ou em benefício da comunidade 
onde atuem, observadas as seguintes regras: 
a) as doações, quando em dinheiro, serão feitas mediante crédito em conta 
corrente bancária diretamente em nome da entidade beneficiária; 
b) a pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à disposição da 
fiscalização, declaração, segundo modelo aprovado pela Secretaria da 
Receita Federal, fornecida pela entidade beneficiária, em que esta se 
compromete a aplicar integralmente os recursos recebidos na realização 
de seus objetivos sociais, com identificação da pessoa física responsável 
pelo seu cumprimento, e a não distribuir lucros, bonificações ou vantagens 
a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou 
pretexto; 
c) a entidade beneficiária deverá ser organização da sociedade civil, 
conforme a Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, desde que cumpridos 
os requisitos previstos nos arts. 3º e 16 da Lei no 9.790, de 23 de março 
de 1999, independentemente de certificação. (Redação dada pela Lei nº 
13.204, de 2015) (BRASIL, 1995b, grifo nosso). 

 

  O inc. I faz referência à Lei Rouanet, instituiu o Programa Nacional de Apoio à 

Cultura (PRONAC). Na linha do fomento à cultura, ainda pode ser citada a Lei do 

Audiovisual, n. 8.685/93. 

  O inc. III atende as OSCs, conforme nova redação dada pela Lei n. 13.204/15, 

conforme já apresentada no capítulo 2 deste trabalho. Interessante notar aqui, que visando 

estimular este tipo de investimento, além do benefício do abatimento de 100% do valor 

investido do imposto devido, como o valor considerado é mensurado antes do cálculo do 

imposto, isso acaba por gerar um desconto na própria tributação, um benefício que pode 

chegar a 34% sobre o valor investido (CESNIK, 2008, p. 327). 
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  Atendendo as OSCs, porém, focada no tema da criança e do adolescente, no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069, de 1990, permite o incentivo fiscal, 

dentro do limite de até 1% do lucro real para as empresas, podendo ser integralmente 

abatido do valor devido de imposto: 

 
Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou 
municipais, devidamente comprovadas, sendo essas integralmente 
deduzidas do imposto de renda, obedecidos os seguintes limites:  
I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas 
pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real; [...].  (BRASIL, 1990). 

 

 Na mesma linha encontra-se a Lei de incentivo ao Esporte, Lei n. 11.428 de 2006, 

que já em seu art. 1º trata do incentivo fiscal, limitado a 1% sobre o lucro real da empresa, 

com abatimento de 100% sobre o valor investido. Verifica-se um direcionamento da lei em 

seu art. 2º, § 1º que prevê que estes recursos serão “[...] destinados a promover a inclusão 

social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades de vulnerabilidade social.” 

(BRASIL, 2006a). 

Por fim, outro importante instrumento para o incentivo fiscal à RSE nas empresas, 

no que tange às questões ambientais, verifica-se a partir da Lei n. 6.938/81 que previu em 

seu art. 9º, V, “[...] os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou 

absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental” (BRASIL, 1981), 

como instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente (Art. 9°, V). 
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CAPÍTULO 6 UMA ANÁLISE CRÍTICA E BREVE ESTUDO DE CASO “MODELO” 

 

Na parte teórica desta pesquisa foram analisados elementos de estímulo e a 

importância da RSE na sociedade atual. Desta forma, em função da desigualdade 

social existente, do desequilíbrio socioambiental causado pelos empreendimentos 

econômicos, por uma maior conscientização das pessoas e até como estratégia 

mercadológica das empresas, hoje o discurso da responsabilidade social das 

empresas é praticamente comum, apesar de ainda existir muita divergência nas suas 

formas de aplicação. 

Nesse sentido, cabe aqui uma breve análise crítica em relação aos aspectos 

de controle das empresas sobre os projetos sociais que desenvolvem no âmbito 

externo. Apesar deste trabalho defender uma postura de abertura para a participação 

dos stakeholders na governança corporativa, infelizmente não é o que ocorre na 

atualidade. Como alternativa, as empresas poderiam convidar as partes interessadas 

a contribuir nos processos de definição dos projetos de investimento social privado, 

participando de um sistema de governança nos âmbitos municipal, estadual e federal, 

ou mesmo através dos conselhos, também existentes nas nos três níveis de governo, 

que são órgãos paritários em relação à participação do Estado e da sociedade civil.   

Como as situações elencadas acima ainda não ocorrem, corre-se o risco de 

que as empresas direcionem recursos apenas para projetos de seu interesse direto, 

enquanto bons projetos, porém mais críticos ou voltados para as minorias, podem ficar 

desprovidos de recursos. Esse movimento pode provocar uma hegemonização das 

ideias empresariais sobre as OSCs, uma vez que para terem seus projetos 

financiados, as entidades devem se adequar à linguagem e às vontades 

empresariais1, que não atendem completamente às necessidades de expressão 

cultural das comunidades.  

Freitas (2016) traz um outro elemento para esta análise: a participação das 

empresas na sociedade civil organizada, através das fundações e institutos 

empresariais. Como: 

 
[...] uma força social que deve ser considerada como parte da 
sociedade civil, ampliando o conceito, visto que através das suas 
fundações e institutos empresariais o empresariado está financiando, 

                                                           
1 Pensadas para se obter o melhor retorno em marketing social ou até mesmo para reforçar ideais de 

seu interesse, como sistemas de educação mais profissionalizantes do que formadores de cidadãos 
com maior capacidade de realizar análises críticas, por exemplo. 
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por meio das parceiras que se estabelecem, muitas das ações de 
movimentos sociais e ONGs, levando seu ‘modus operandi’, seus 
valores, ao campo denominado como democrático e participativo, num 
processo de construção hegemônica. (FREITAS, 2016, p. 56). 

 

Neste sentido, ao buscarem construir uma hegemonia sobre o universo do 

terceiro setor, como também ocorre em relação ao Estado, através do financiamento 

de campanhas e lobbies, corre-se o risco de manutenção de interesses excludentes 

daqueles que são “[...] sempre os mesmos grupos, que na história política e 

econômica do Brasil, deram a direção.” (FREITAS, 2016, p. 57). 

Segundo último relatório do GIFE referente ao ano de 2014, do qual 

participaram 90% de suas 125 associadas, sejam empresas, institutos e fundações 

empresariais ou familiares ligadas a grandes empresários, em relação às áreas de 

atuação, 85% dos seus associados investiram em projetos de educação, 63% na 

formação de jovens para o trabalho e/ou cidadania, 62% em cultura e artes e 56% no 

apoio à gestão de organizações da sociedade civil (VELASCO; SILVA; LIMA, 2015). 

Segundo Freitas (2016, p. 92): 

 
As políticas sociais que mais têm dialogado com o campo empresarial 
são as de educação e cultura. Organizações que têm suas pautas na 
defesa dos direitos das mulheres, das prostitutas, dos negros, dos 
encarcerados parecem não encontrar ressonância no segmento 
empresarial. [...] Nesse sentido, o empresariado se mostra bem 
conservador, não apontando para uma pauta mais progressista, 
preservando o que pauta a constituição, não dando um passo a seguir 
sobre as mazelas e os problemas de nossa sociedade. Aqui sim, 
caberia não só a explicação da confluência perversa, mas a ideia de 
uma manutenção de estrutura de classes ainda preservada por 
segmentos do empresariado que não parecem querer mudar o status 
quo. Sendo assim, suas atuações com o campo dos direitos são 
seletivas.  

 

Em relação ao total de recursos provindos de incentivos fiscais, foram 

utilizados: R$ 510 milhões, que representaram 17% do total de investimento social em 

2014. Verificou-se que 40% das organizações usaram algum tipo de incentivo fiscal 

para a composição do orçamento, sendo que as principais leis utilizadas foram: Lei 

Rouanet – 31%, Lei de Incentivo ao Esporte – 18%, Fundo da Infância e Adolescência 

(FIA) – 17%. (VELASCO; SILVA; LIMA, 2015, p. 77). 

Ademais, sobre a utilização de recursos via incentivos fiscais, verifica-se que 

algumas empresas criaram seus próprios institutos e fundações e acabam fazendo o 
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investimento social para elas, aumentando o controle e os benefícios em relação ao 

marketing social.  

Como exemplo, na pesquisa de campo realizada por Freitas (2016, p.171), 

relacionada ao Banco Itaú, verifica-se que no mapeamento entre os anos de 2002 a 

2012:  

 
Cruzamos os dados que o banco Itaú incentivou em políticas culturais 
com o que este banco, por meio de seu instituto cultural, capturou de 
recursos através da lei Rouanet. Dos valores relacionados a seguir 
constatamos, em pesquisa no site do Minc, que na parte de patrocínio 
(Mecenato), o banco pôde doar recurso diretamente para suas 
instituições. O Itaú Cultural recebeu R$ 87.939.209,83 dos 
177.000.451,00 milhões dos patrocínios das empresas vinculadas à 
holding Itaú, além dos recursos por meio dos projetos que ele 
encaminhou diretamente ao Ministério. 

 

No caso da Lei Rouanet, verifica-se que esta prática, na qual as empresas 

podem realizar doações e patrocínios aos próprios institutos ou fundações, no artigo 

27, §2º, que diz: 

 
Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins 
lucrativos, criadas pelo doador ou patrocinador, desde que 
devidamente constituídas e em funcionamento, na forma da legislação 
em vigor. (Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999). (BRASIL, 1991). 

 

Dessa forma, Freitas faz um alerta sobre o risco de “direcionamento” de 

recursos públicos, uma vez que fazem parte do imposto de renda que as empresas 

teriam que pagar ao Estado, que são doados para suas próprias instituições, através 

dos incentivos fiscais. Caso este benefício não seja devidamente controlado, as 

entidades podem acabar direcionando esta política pública para fins de seus 

interesses privados. 

 
Além do marketing que se agrega a tal dispositivo disponível na lei, 
também se cria um circuito entre os mesmos agentes culturais. Não 
há amplitude e nem democratização desse tipo de política, as próprias 
empresas podem criar institutos sem fins lucrativos e destinar parcela 
do seu IR para financiar projetos na área de cultura. Assim, ao mesmo 
tempo em que faz marketing, também atuam direcionando políticas 
públicas na área. (FREITAS, 2016, p.173). 

. 

  Os aspectos de riscos de desvios trazidos por Freitas reforçam os pontos discutidos 

neste trabalho sobre a importância da governança ser estabelecida em todos os setores e 
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na suas relações, pois através dela é possível manter o equilíbrio de interesses individuais 

de cada ente, favorecendo a manutenção do interesse público. 

 

6.1 Estudo de caso 

 

  Durante a execução desta pesquisa, no dia 05 de novembro de 2015, ocorreu um 

grave acidente ambiental no Brasil, na cidade de Mariana-MG, impactando diversas outras 

cidades dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Houve o rompimento de uma 

barragem de resíduos inertes, basicamente formada por lama tóxica, que em questão de 

minutos encobriu um povoado chamado Bento Rodrigues e em seguida atingiu o rio Doce, 

contaminando-o em todo o seu trajeto até chegar ao mar.  

  Responsável por este acidente, a empresa de mineração Samarco, até então era 

considerada Benchmark na área. Em 2014 foi eleita, pelo segundo ano consecutivo, a 

melhor e a segunda maior mineradora do Brasil pela Revista Exame e bicampeã no Setor 

Mineração e Siderurgia pelo Anuário Época Negócios 360º, bem como figurou pela quarta 

vez entre as 150 melhores empresas para se trabalhar no Brasil no Guia Você S/A, entre 

outros prêmios recebidos. Dada a relevância do fato ocorrido e uma relevante atuação da 

empresa em RSE, ela foi o case escolhido para a relação entre a teoria e a prática desta 

pesquisa. 

  Segundo a Samarco Mineração S/A(2015, p. 42), suas operações influenciam 

diretamente mais de 840 mil pessoas, em 81 comunidades, de 30 municípios. Trata-se de 

uma empresa brasileira de capital fechado, controlada em partes iguais por dois acionistas 

– BHP Billiton Brasil Ltda. e Vale S.A. –, com operações em dois estados brasileiros, Minas 

Gerais e Espírito Santo.  

  Sua estrutura de tomada de decisões é composta por três esferas de decisão: as 

duas empresas acionistas proprietárias; a governança, formada pelo Conselho de 

Administração e por comitês de assessoramento; e a gestão, realizada por uma Diretoria 

Executiva. “O principal órgão de governança é o Conselho de Administração, responsável 

por orientar e supervisionar a gestão da Empresa”, sendo composto por quatro 

representantes efetivos e quatro suplentes, que são indicados pelos acionistas, os quais 

não acumulam cargos executivos na Samarco e possuem mandatos de três anos, podendo 
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ser reeleitos.2 Ao conselho cabe eleger o diretor-presidente e avaliar periodicamente os 

membros da alta gestão, considerando indicadores-chave de desempenho pré-definidos. 

A Diretoria Executiva responde pelos resultados do negócio, sendo composta pelo Diretor-

Presidente e pelas diretorias de Operações e Infraestrutura; Financeira e de Suprimentos; 

Projetos e Ecoeficiência; Comercial; e de Planejamento e Gestão Sustentável. Por fim, os 

acionistas e auditores independentes realizam auditorias regulares para confirmar a lisura 

nos processos da empresa (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2015, p. 16). 

 
O relacionamento da Samarco com seus dois acionistas ocorre por meio 
do Conselho de Administração, que, em reuniões periódicas com os 
acionistas, apresenta assuntos, projetos, estratégias e questões 
previamente debatidas em comitês e subcomitês a fim de assegurar 
decisões assertivas e colegiadas. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2015, 
p. 17). 

 

 Conforme consta no site do Instituto Ethos, da qual a Samarco é associada, em 

2002, ao completar 25 anos, a empresa publicou seu código de conduta. Este código foi 

revisto em 2006, 2008, 2009 e 2012, sendo que a partir de 2008 os funcionários passaram 

a participar de sua elaboração. Ademais, em 2011, foi também publicada a Política de 

Prevenção à Corrupção e Fraudes e Política de Compliance Antitruste, que objetivou “[...] 

alinhar a conduta de seus empregados à integridade.” Observa-se que foi novamente 

atualizado em 2014, especialmente para adequação à Lei Anticorrupção brasileira, Lei n. 

12.846/13 (INSTITUTO ETHOS, 2012). 

  Conforme seu primeiro item, verifica-se que o código de conduta aplica-se a todos 

os colaboradores, sendo que os valores da empresa são ali declarados e servem de base 

para sua elaboração: “[...] respeito às pessoas, integridade e mobilização para resultados” 

(SAMARCO MINERAÇÃO S/A 2014, p. 4). Elenca também como princípios: 

 
1.3 A Samarco adota os seguintes princípios como fundamentais e 
comuns a todos os seus relacionamentos: 
• Zelar por um ambiente isento de discriminações de qualquer natureza, 
respeito à individualidade, privacidade e tratamento digno e justo. 
• Respeitar o direito à liberdade dos indivíduos, desde que não infrinja a 
segurança das pessoas e de seu patrimônio. 
• Contribuir para o desenvolvimento sustentável, para a criação de uma 
sociedade mais justa e inclusiva, estimulando, difundindo e implantando 
práticas adequadas no aspecto socioambiental. 
• Conduzir suas atividades, respeitando os direitos humanos, em 
conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos emitida 

                                                           
2 Na prática são escolhidos 2 membros efetivos e dois suplentes de cada empresa acionista, como se 

verifica na atual composição do conselho, como ser verificado no seu site (SAMARCO MINERAÇÃO 
S/A, 2016). 
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pela Organização das Nações Unidas. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 
2014, p. 14). 
 

  Através desta autorregulação, desde sua enumeração de princípios, verifica-se o 

compromisso assumido com a RSE. Dessa forma, de acordo com a finalidade deste 

trabalho, destacam-se abaixo os principais pontos referentes aos stakeholders da 

empresa, iniciando pelos clientes: 

 
2.1 A conduta nas relações com clientes (nas quais estão inseridos os 
clientes potenciais) orienta-se pelos seguintes princípios básicos: 
• Respeito mútuo e honestidade nas negociações. 
•  Verdade e clareza nas informações sobre características dos produtos e 
serviços, possibilitando aos clientes melhor decisão na compra. 
•  Busca da satisfação do cliente por meio da oferta de produtos e serviços 
adequados à sua necessidade. 
•  Cumprimento das leis locais e internacionais, destacando-se as 
relacionadas ao combate à corrupção, suborno, fraude e todo e qualquer 
ato contra a Administração Pública. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2014, 
p. 15). 

 

  O item 3, trata da relação com fornecedores e parceiros. Apesar de não serem 

expressamente convidados a seguir o mesmo código, observam-se os seguintes pontos: 

 
3.4 A Samarco espera que seus Fornecedores cumpram com suas 
obrigações, em especial, com as questões legais, tributárias, 
socioambientais, de segurança do trabalho e respeito aos direitos 
humanos, não pratiquem trabalho análogo a escravo ou infantil e não 
realizem atos de corrupção e fraude. Da mesma forma, os Fornecedores 
deverão usar adequadamente os bens e equipamentos disponibilizados 
pela Samarco, bem como as suas instalações. 
3.6 O relacionamento com Fornecedores deve observar a Política de 
Prevenção à Corrupção e Fraudes, a Política para Oferta de Brindes e 
Hospitalidade e a Política de Compliance Antitruste. (SAMARCO 
MINERAÇÃO S/A, 2014, p. 17). 

 

  Na relação com os acionistas, estipulou que: 

 
5.1 A Samarco considera justo e importante proporcionar retorno 
adequado ao investimento dos Acionistas. 
5.2 Observada a legislação aplicável, todos os Acionistas e investidores 
têm ampla e igual informação sobre o que possa afetar seu investimento. 
(SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2014, p. 21). 

 

  O item 6, tratou da relação com as comunidades, no qual constam apenas dois 

subitens, que mais uma vez reforçam o compromisso com a RSE em relação a este 

stakeholder: 
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6.1 A Samarco respeita os valores históricos, culturais e o bem-estar das 
Comunidades e regiões onde atua, contribuindo para a melhoria das 
condições de vida e para o desenvolvimento sustentável, e promovendo 
iniciativas associadas a estratégias de transformação social. 
6.2 A Samarco realiza investimentos nas Comunidades onde atua de 
acordo com as condições previstas em sua Política de Investimentos 
Sociais e Institucionais. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2014, p. 22). 

 

 No item 9, cuidou das relações com a administração pública e com os partidos 

políticos, dos quais destacam-se os seguintes subitens: 

 
9.1 A Samarco respeita a autoridade da Administração Pública local em 
qualquer parte do mundo onde atua e com ela mantém relacionamento 
franco e construtivo. 
9.2 As informações à Administração Pública devem ser fornecidas pela 
Samarco em total respeito às leis e às normas vigentes. 
9.3 Nas relações com a Administração Pública e partidos políticos, a 
Samarco procura ter o bem público como um propósito amplo, acima de 
disputas político-partidárias em qualquer nível de poder. 
9.4 A Samarco busca ser imparcial quanto a partidos políticos. Dessa 
forma, a Empresa não faz qualquer tipo de doação financeira para partido 
político ou candidato a cargo público. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 
2014, p. 27). 

 

  Coube à relação com os sindicatos apenas o seguinte item: 

 
10.1 A Samarco reconhece as entidades sindicais como representantes 
legais dos Empregados e empenha-se em buscar, por meio de negociação 
respeitosa e responsável, o melhor acordo entre os interesses desses e os 
da Empresa. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A,  2014, p. 29). 

 

  Já entre os diversos pontos referentes à sua relação com os empregados, 

observam-se os seguintes: 

 
11.1 O relacionamento com os Empregados tem como premissa o 
cumprimento das leis vigentes, das políticas, normas e procedimentos da 
Empresa, das negociações coletivas de trabalho e o respeito ao direito de 
livre associação a partidos políticos, organizações não governamentais, 
entidades religiosas e sindicatos. 
11.2 É compromisso da Samarco orientar o relacionamento com os 
Empregados pelo profissionalismo, tendo como referência os seguintes 
princípios: 
• O relacionamento no trabalho deve se orientar pela confiança, 
honestidade, integridade, imparcialidade e respeito mútuo. 
• A busca de conciliação entre interesses da Samarco e do Empregado 
deve ocorrer, prioritariamente, por meio do diálogo. 
• Não se admitem preconceitos e discriminações de qualquer natureza. 
• Não se permitem práticas abusivas contra os Empregados, como assédio 
sexual ou moral.  
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• A preservação da saúde, da integridade física e dos direitos 
humanos é prioritária em relação aos interesses econômicos. 
11.3 Em quaisquer processos de recrutamento, seleção ou promoção, o 
candidato deverá ser avaliado quanto aos requisitos exigidos para o cargo, 
sem discriminação de qualquer natureza. 
[...] 
11.7 Os Empregados que ocupem cargos no exterior devem conhecer e 
cumprir a legislação e os costumes do País onde moram e trabalham. 
11.8 Atividades de trabalho voluntário são autorizadas e apoiadas pela 
Empresa. No entanto, somente podem ser realizadas pelos Empregados 
durante o horário de expediente se autorizadas previamente pelo gestor 
imediato. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A,  2014, p. 31-33, grifo nosso). 
 

  Apesar de a empresa ter criado em apartado uma Política de Prevenção à 

Corrupção e Fraudes, no seu código de conduta estipulou: 

 
13.1 A Samarco possui o compromisso de estar em conformidade com 
todas as leis anticorrupção do Brasil e outros países onde realiza negócios. 
13.2 A Samarco não efetua pagamentos com a finalidade de realizar 
negócios, influenciar decisões ou induzir pessoas a conceder permissões 
indevidas em benefício da Empresa. 
13.3 Os Colaboradores da Samarco não podem oferecer, dar ou prometer, 
direta ou indiretamente, Vantagem Indevida a Funcionário Público ou da 
iniciativa privada. Da mesma forma, os Colaboradores não podem receber 
Vantagem Indevida ou aceitar promessa de pagamento ou recompensa de 
Funcionário Público ou de empresa privada. (SAMARCO MINERAÇÃO 
S/A, 2014, p. 37). 

 

  No item 18, verificam-se os pontos referentes à higiene, saúde e segurança, dos 

quais destacam-se: 

 
18.1 A operação de equipamentos ou o exercício de qualquer atividade 
somente poderá ser executado por quem estiver habilitado, treinado e 
autorizado. A Samarco exige o cumprimento de normas e cuidados que 
previnam acidentes e propiciem um ambiente de trabalho seguro e sadio, 
incluindo o uso dos equipamentos de proteção definidos como obrigatórios. 
18.2 Todos os Colaboradores da Samarco deverão conhecer os riscos 
para a saúde e para a segurança relativos às suas atividades. 
18.3 Os Colaboradores têm o direito e o dever de recusar tarefas que 
possam colocá-los em situações de risco à saúde e segurança, para as 
quais não existam controles implantados. 
18.4 A Samarco considera a segurança prioritária em relação aos 
interesses econômicos. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A,  2014, p. 46). 

 

 Em relação ao meio ambiente coube o seguinte item: 

 
19.1 A Samarco busca conciliar suas atividades com o desenvolvimento 
sustentável e a preservação do meio ambiente e espera que todos os 
Empregados busquem o mesmo, agindo de acordo com as seguintes 
ações: 
• Respeitar o meio ambiente. 
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• Valorizar a biodiversidade. 
• Usar de forma eficiente os recursos não renováveis. 
• Contribuir para o desenvolvimento da consciência socioambiental. 
(SAMARCO MINERAÇÃO S/A,  2014, p. 48). 

   

Conforme os trechos do código de comportamento citados, verifica-se que ele tratou 

de todas as partes interessadas, quais sejam: clientes, fornecedores e parceiros, 

acionistas, comunidades, administração pública, partidos políticos, sindicatos, empregados 

e meio ambiente.  

  A obrigatoriedade de cumprimento deste código por todos os colaboradores da 

Samarco, constou no item 20 e 21, abrindo a comunicação em dois canais: um direto com 

a ouvidoria da própria empresa e outro diretamente com suas duas acionistas. Esta 

abertura é fundamental para que todas as partes interessadas possam informar em caso 

de descumprimento do código e solicitar providências da empresa. 

  Por fim, em relação à gestão do código, elencou: 

 
23.1 A gestão do Código de Conduta é de responsabilidade da Ouvidoria 
da Samarco, juntamente com o Comitê de Conduta. 
23.2 A aprovação do conteúdo deste Código de Conduta é de 
responsabilidade da Diretoria da Samarco. 
23.3 Os gestores, em todos os níveis, devem adotar as medidas 
necessárias para que os Colaboradores conheçam e apliquem este 
Código de Conduta na execução de suas atividades para a Samarco, 
ressaltando as medidas a seguir: 
• Ser um exemplo de conduta a ser seguido por todos. 
• Utilizar-se do Código de Conduta como um instrumento de gestão, 
adotando as medidas necessárias para garantir a sua aplicabilidade. 
(SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2014, p. 53, grifo nosso). 

 

 Em relação à aprovação do código, conforme destacada acima, deixa a desejar no 

quesito participação. Apesar de seu processo de elaboração prever a participação dos 

empregados, seria interessante que sua aprovação ocorresse dentro de um processo de 

governança, incluindo outras partes interessadas. Minimamente, seria importante a 

participação dos acionistas3, que devem conhecer e assumir seu cumprimento 

conjuntamente com a empresa. 

  Pode ser observado no seu último relatório de sustentabilidade, referente ao ano de 

2014 e, disponibilizado ao público em 2015, que foi realizado um novo estudo de reputação, 

por uma empresa especializada e independente, trazendo elementos que comprovam o 

                                                           
3 Conforme discutido no capítulo 2, subitem 2.6. 



124 

erro na estratégia de gestão da empresa em relação à falta de inclusão de todos 

stakeholders nos processos de governança. 

 
Entre os resultados aferidos no estudo, destacam-se as boas avaliações e 
percepções positivas de empregados, contratados e fornecedores em 
relação à atuação da Samarco. Permaneceram, como aspectos 
passíveis de melhorias, algumas percepções pontuadas pelos 
nossos clientes e comunidades vizinhas, públicos com os quais temos 
buscado estreitar laços, visando ao fortalecimento das relações de 
confiança. 
Entre os temas mais ressaltados pelos públicos consultados, e que irão 
nortear nossa gestão, estão o fortalecimento de nossa atuação 
socioinstitucional e ambiental e, também, aspectos ligados à 
governança do nosso negócio.  (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2015, 
p. 28, grifo nosso). 

 

  Como pode ser observado, os empregados foram incluídos nos processos de 

definição do Código de Conduta, bem como a gestão de recursos humanos da empresa 

investiu em qualificação profissional, integração de novos empregados, produtividade, 

clima organizacional, formação de lideranças e atração e retenção de talentos, o que trouxe 

uma grande identificação deles com os valores da empresa. Comprovando este fato, a 

pesquisa de clima, realizada por empresa independente, obteve um índice de 

favorabilidade aproximado de 80% nos dois últimos anos (SAMARCO MINERAÇÃO S/A,  

2015, p. 53). Porém outras partes interessadas, especialmente as comunidades vizinhas, 

que são diretamente impactadas, não são consultadas dentro dos processos de definições 

estratégicas da empresa. 

  No entanto, no relatório de sustentabilidade analisado, no capítulo sobre a visão de 

futuro da empresa, verifica-se a intenção de correção dos rumos para a efetiva aplicação 

da RSE, com a inserção das outras partes interessadas. 

 
Ciente das oportunidades que tem para aprimorar seu modelo de 
negócios, conectando efetivamente a sustentabilidade às estratégias e às 
tomadas de decisão, a Samarco possui, desde 2012, o Modelo de 
Sustentabilidade. Alicerçado em quatro pilares – liderança pelo exemplo, 
inovação e tecnologia, redes colaborativas e empreendedorismo 
responsável –, o modelo é centrado no conceito de construção de 
confiança e caminha junto do Mapa Estratégico e da Visão 2022. 
(SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2015, p. 32). 

 

  A Samarco demonstra que, apensar de ainda não estar efetivamente aplicando o 

Modelo de Sustentabilidade acima referido, ao menos já considera importante a 

participação dos stakeholders no negócio. Segundo ele: 
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A sociedade participará do processo de decisão das empresas, a fim de 
influenciar e fazer a diferença na estratégia e no plano operacional para 
garantir valor compartilhado, equidade e uma “licença social” para operar 
e crescer. (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2015, p. 32). 

 

  Interessante notar que o investimento social privado, ou seja, os recursos que são 

investidos voluntariamente em projetos sociais e ambientais na comunidade, em 2014 

somaram a quantia de 10,4 milhões de reais, sendo que neste ano, especialmente em 

função da implantação de uma nova planta produtiva, a empresa teve um aumento nos 

valores investidos compulsoriamente, à título de compensação socioambiental, de outros 

R$ 10,4 milhões. No mesmo ano, o lucro líquido da empresa foi de 2,8 bilhões de reais, e 

o lucro distribuído aos acionistas de 1,8 bilhões de reais (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 

2015). 

  Neste relatório, verifica-se que a empresa impacta a vida de 840 mil pessoas, porém 

a proporção do investimento social privado, ou seja, aquele em projetos sociais que não 

tem relação direta com o negócio, foi de apenas 0,57% do que os acionistas receberam e 

0,27% do lucro líquido da empresa em 2014. Observa-se a ausência da informação sobre 

os benefícios fiscais relacionados à RSE utilizados pela empresa4, isto é, do montante de 

10,4 milhões de recursos investidos, quanto foi destinado aproveitando-se o fomento 

público? Infelizmente a entidade que estimula sua produção de relatórios de RSE, o 

Instituto Ethos, ainda não recomenda a apresentação desta informação, enfraquecendo os 

aspectos de transparência do relatório, afinal, quanto deste recurso foi a empresa que 

investiu e quanto foi o auxílio do Estado, através do fomento via benefícios fiscais?  

  Outro aspecto da RSE, a qualificação de seus empregados, que em 2014 eram 

2.969, recebeu recursos da ordem de 9 milhões de reais,  

 
O processo de educação corporativa, intitulado Saber Samarco, oferece 
ações de desenvolvimento com o objetivo de contribuir para a 
implementação da estratégia organizacional, com profissionais mais bem 
capacitados para o desempenho de suas atividades e, consequentemente, 
para a alavancagem de nossa produtividade. Em 2014, investimos 
aproximadamente R$ 9 milhões nas escolas de Identidade, Excelência, 
Tecnologia, Sustentabilidade e Liderança (acima dos R$ 6,5 milhões de 
2013). Ao todo, foram 176.474,88 horas de capacitação. (SAMARCO 
MINERAÇÃO S/A, 2015, p. 55). 

 

  A qualificação destes trabalhadores agrega valor para seus empregados, que são 

prioritariamente contratados localmente. 

                                                           
4 Conforme capítulo 5, item 5.6 deste trabalho. 
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  Em relação aos fornecedores, apesar de ainda não existir um sistema inclusivo de 

governança mais participativa na empresa, verifica-se uma preocupação diretamente 

relacionada à RSE: à maximização da compra local e a busca por engajar as empresas 

fornecedoras “[...] em boas práticas, com foco em segurança, competitividade, 

produtividade, eficiência e responsabilidade socioambiental.” (SAMARCO MINERAÇÃO 

S/A, 2015, p. 61). Nesse sentido, cerca de 40% dos fornecedores são empresas 

pertencentes à área de influência direta da Samarco. Ademais, anualmente é realizada 

uma avaliação de todos os fornecedores, na qual são verificados principalmente os 

seguintes quesitos: “[...] técnica e qualidade do fornecimento, riscos (financeiro, trabalhista), 

saúde, responsabilidade socioempresarial e sustentabilidade, além de aspectos de direitos 

humanos.” (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2015, p. 61). 

  Em relação ao rompimento da barragem de Fundão em 2015, causando um dos 

maiores impactos socioambientais na história do Brasil - com a morte de seres humanos e 

de parte da fauna e da flora de toda a área por onde escorreu a lama de materiais inertes, 

fruto dos processos de mineração -, verifica-se que a empresa celebrou um Termo de 

Transação e de Ajustamento de Conduta (TTAC), em 2 de março de 2016, no bojo da Ação 

Civil Pública movida pela União e outros, n. 0069758-61.2015.4.01.3400, perante a 12° 

Vara Federal em Belo Horizonte/MG. 

  Apesar de a Vale, em um primeiro momento, negar sua participação em relação ao 

acidente, conforme notícia da Revista Exame, de novembro de 2015, ou seja, logo após o 

acidente, como se lê: 

 
‘A Vale é apenas uma acionista na Samarco, sem qualquer interferência 
operacional na administração da empresa, seja de forma direta ou indireta, 
de perto ou de longe’, afirmou uma porta-voz da empresa, em resposta 
enviada por e-mail ao Wall Street Journal. 
A Vale realmente não tem qualquer responsabilidade pelo infeliz e triste 
acidente", acrescentou. (MORAES, 2015). 

 

  Verificou-se, conforme modelo de gestão adotado, que sua participação influencia 

diretamente a atuação da Samarco, uma vez que as acionistas dividem as indicações para 

os cargos do conselho de administração, bem como participa, junto com este conselho e a 

outra acionista, das decisões estratégicas em reuniões periódicas. 

  Desta forma, conforme este TTAC, a Samarco e suas duas acionistas instituirão 

uma Fundação para desenvolver e executar programas ambientais e socioeconômicos 

buscando reparar, ou ao menos compensar, os danos causados pelo acidente. A Samarco 

ficou responsável por prover recursos à Fundação de acordo com o cronograma e 
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condições previstas no termo assinado, porém, caso a empresa não cumpra com suas 

obrigações financeiras com a Fundação, a Vale e a BHP serão responsáveis pelo 

provimento dos recursos, na proporção de suas participações societárias, ou seja, 

cinquenta por cento para cada uma (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2016b). 

  O Acordo previu um recurso aproximado de dez bilhões de reais e um tempo de 15 

anos de execução. Caso necessário, poder ser renovado anualmente até que seja 

efetivamente concluído. Entre outros elementos, vale mencionar a participação de diversos 

stakeholders, que figuraram também como partes neste TTAC, além da Samarco e suas 

acionistas: (i) no âmbito federal: a União, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio), a Agência Nacional de Águas (ANA), o Departamento Nacional 

de Produção Mineral (DNPM) e a Fundação Nacional do Índio (FUNAI); (ii) no âmbito de 

Minas Gerais: o Estado de Minas Gerais, o Instituto Estadual de Florestas (IEF), o Instituto 

Mineiro de Gestão de Águas (IGAM) e a Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM); e 

(iii) no âmbito do Espírito Santo: o Estado do Espírito Santo, o Instituto Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA), o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do 

Espírito Santo (IDAF) e a Agência Estadual de Recursos Hídricos do Espírito 

Santo(AGERH) (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 2016b). 

  Ademais, a fundação terá um Conselho Consultivo, que poderá opinar sobre planos, 

programas e projetos, e indicar propostas de solução dos danos causados pelo 

rompimento da barragem. Seu papel também será estabelecer canais de participação da 

sociedade civil, garantido que as organizações interessadas serão ouvidas. Este Conselho 

será composto por representantes indicados pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce (CBHDoce), pela Comissão Interministerial para Recursos do Mar (CIRM) e das 

comunidades impactadas (tanto do Estado de Minas Gerais quanto do Estado do Espírito 

Santo), bem como membros representantes de instituições de ensino e pesquisa ou 

especialistas com notório conhecimento indicados pelo Ministério Público Federal, pelos 

Ministérios Públicos Estaduais do Espírito Santo e de Minas Gerais, pelo Conselho de 

Curadores da Fundação e pelo Comitê Interfederativo (SAMARCO MINERAÇÃO S/A, 

2016b, p. 8). Destaca-se o processo participativo inserido na fundação e, diante do 

discutido neste trabalho, espera-se que passe a ser adotado também em relação à própria 

empresa futuramente. 
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  Por fim, verifica-se que por ter adotado as ações de RSE, especialmente devido ao 

código de conduta atualizado5, além das medidas reparatórias e urgentes já adotadas, o 

programa de compliance poderá ser adotado para mensuração das penalidades que a 

empresa poderá sofrer, desde que, apesar da fatalidade ocorrida, a Samarco comprove 

que efetivamente colocou todos os pontos referentes à medição e redução de riscos em 

prática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
5 Conforme item 5.4 deste trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho parte do pressuposto de que a empresa tem um papel social 

relevante na sociedade e, para cumprir sua função, deve perseguir simultaneamente 

o lucro, que garante sua sustentabilidade no mercado, e promover o desenvolvimento 

sustentável da comunidade na qual está inserida, cujo raio de atuação deve ser 

compatível com seu tamanho e impacto na economia local e global. 

  Portanto, confronta a ideia de que a empresa cumpre sua responsabilidade 

social ao simplesmente atuar na perseguição do lucro, uma vez que já gera riquezas 

e trabalho, respeitando a legislação. Neste caso a o direito positivado serve de limite 

à busca exacerbada do lucro, tentando proteger a sociedade em geral. Porém, pelo 

caminho da lei torna-se difícil enfrentar as diversas possibilidades de impactos 

negativos que uma empresa pode gerar. Diante de tantos avanços tecnológicos, ela 

acaba sempre ficando ultrapassada, sendo que apenas após um grave impacto social 

ter ocorrido, é que se busca sua atualização. Casos como o da Samarco demonstram 

o quanto a lei era excessivamente permissiva em relação às obrigações 

socioambientais das mineradoras no Brasil. Nesse sentido, superando a legislação 

estatal, o caminho mais virtuoso é que as empresas assumam sua responsabilidade 

social, autorregulando-se para evitar condutas que possam causar danos, bem como 

permitindo que seus administradores possam atuar proativamente no sentido de a 

empresa contribuir no desenvolvimento socioeconômico das comunidades. 

Verificou-se que o Estado precisa repensar sua maneira de agir para conseguir 

assumir suas responsabilidades frente ao desenvolvimento social e econômico. As 

mudanças geradas especialmente com a globalização aumentaram a necessidade da 

participação do cidadão nas decisões e ações estatais. A administração pública que não 

se preparar para a participação cidadã corre o risco de perder sua legitimidade e sua 

capacidade de solucionar os problemas sociais da atualidade.  

Para ganhar eficiência e garantir o bem comum, o Estado precisará aumentar as 

parcerias com sujeitos privados diversos, sejam empresas ou entidades de terceiro setor. 

Será necessário compor os interesses dos diversos entes das administrações públicas 

locais, estaduais e municipais, autarquias, e sociedades de economia mistas no âmbito 

interno. Também deverá respeitar acordos internacionais e trabalhar em conjunto com 

outros países para minimizar os impactos das crises, hoje mundiais, e participar de buscas 

por soluções globais. 
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Como a superioridade política do Estado, apesar de ainda existente e imperante, 

perdeu força com o avanço da superioridade econômica de grandes empresas e grupos 

empresarias, evidenciou-se que as melhores soluções não serão encontradas a partir de 

decisões hierarquizadas, mas sim através de acordos e mediante negociações em pé de 

igualdade entre todas as partes, independente de suas origens, sejam pertencentes ao 

Estado ou à sociedade civil. 

Para ganhar eficiência e legitimidade, a relação público-privada deverá tomar uma 

nova feição, na qual o público utiliza instrumentos privados de gestão e o privado assume 

cada vez mais um papel responsável em relação à comunidade, ao interesse comum. 

Assim, a dicotomia entre público e privado, como se somente tivessem interesses opostos 

ou antagônicos, deverá ser deixada de lado em busca da eficiência e eficácia das ações 

fins do Estado, ou seja, do bem comum.  

Cumprirá ao Estado repensar seu papel de “executor” para “fomentador” das ações, 

ao mesmo tempo em que precisará garantir o bom funcionamento das diversas formas de 

parcerias, por meio da governança, desempenhando também com eficiência um papel 

fiscalizador, de forma a prevenir que seus contratos sejam cumpridos conforme o 

acordado, ou em caso de dificuldades na sua execução, que os problemas sejam 

descobertos com antecedência e seja possível a revisão contratual e correção dos rumos. 

 Neste processo colaborativo, para que as empresas possam realizar suas ações de 

RSE de forma efetivamente responsável e produtiva, deverão institucionalizar uma postura 

de gestão mais inclusiva, estabelecendo novos processos de governança que envolvam a 

participação de seus empregados, fornecedores, comunidade, consumidores, governo e 

organizações da sociedade civil. Em decorrência disso, surgirão vantagens adicionais, tais 

como, melhor imagem no mercado, fundos de investimentos específicos, incentivos fiscais 

e empréstimos subsidiados para empresas socialmente responsáveis. 

Retomando-se o conceito de empresa discutido neste trabalho e inserindo em sua 

essência os elementos de RSE, uma vez que ela só deve ter autorização para funcionar 

se atender estes requisitos, verifica-se que uma empresa responsável e, portanto, ética, 

deve constituir-se a partir de um investimento que propiciará a estruturação de bens 

materiais e imateriais de forma ecoeficiente, organizados por meio de uma sucessão 

contínua de ações pelo empresário (ou pelos sócios) e empregados, voltados à produção 

ou circulação de bens e serviços e à autoprodução do empreendimento, objetivando a 

sustentabilidade do negócio e da própria economia em que está inserido. 
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